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INTRODUCÇÃO 


Entre  as  diversas  questões  que  se  agi- 
tara no  mundo  económico,  ou  seja  no 
remanso  do  o-abinete,  ou  no  laroo  e  vasto 
campo  da  economia  pratica,  uma  das 
mais  importantes  e  mais  complexas  é 
a  da  organisação  dos  estabelecimentos 
de  credito,  porque,  occupando  estes  es- 
tabelecimentos um  dos  primeiros  loga- 
res  na  sciencia,  e  tendo  um  notável 
papel  a  desempenhar  na  vida  industrial 
dos  povos,  a  sua  organisação  é  um  dos 
mais  difficeis  pontos  para  se  resolver, 


e  daqiielles  em  que  a  prudência  deve 
'acompanhar  sempre  a  analyse  e  o  estudo. 

É  grave  como  questão  de  princípios, 
porque  se  os  economistas  se  dividem 
em  duas  grandes  escolas,  a  liberal  e  a 
proteccionista,  os  que  defendem  a  liber- 
dade também  se  di\idem,  quando  se 
trata  das  questões  bancarias,  em  dois 
ginipos;  um  que  sustenta  para  os  ban- 
cos os  mesmos  princípios  que  proclama 
para  as  trocas,  outro  que  defende  a  res- 
tricção  e  estabelece  o  privilegio  em  logar 
da  pluralidade  dos  estabelecimentos  de 
credito. 

É  grave,  finalmente,  como  questão 
pratica,  porque  o  credito  actua  de  tal 
forma  sobre  a  producção  das  riquezas, 
está  de  tal  maneira  ligado  com  a  civili- 
sação  e  progresso  social,  que  tudo  quanto 
o  prejudicar  vae  também  oíTender  a  so- 
ciedade. 


Quem  comparar  o  desenvolvimento 
que  um  povo  tem  quando  o  credito  au- 
xilia o  seu  trabalho,  com  a  morosidade 
com  que  a  civilisação  caminha  quando 
esta  grande  alavanca  das  industrias 
deixa  de  funccionar,  não  pôde  deixar 
de  conhecer  que  é  elle  um  dos  mais  po- 
derosos elementos  para  o  engrandeci- 
mento do  género  humano. 

Do  que  fica  dito  se  manifesta  o  logar 
eminente  que  as  casas  bancarias  devem 
occiípar,  não  só  como  objecto  da  atten- 
ção  especulativa  dos  homens  da  scien- 
cia,  mas  como  elemento  de  auxiUo  para 
os  homens  da  experiência. 

O  grande  beneficio  que  os  estabele- 
cimentos de  credito  trazem  á  socieda- 
de, é  auxiliar  por  meio  do  empréstimo 
o  trabalho  e  o  talento,  que  sem  elle  tal- 
vez ficassem,  ou  menos  activos  ou  mes- 
mo inertes.  Ora  entre  os  meios  que  os 


bancos  tôein  á  sua  disposição  para  pres- 
tar este  auxilio,  um  (''  a  (irculação  das 
notas. 

É  este  ponto,  a  emissão  e  circulação 
das  notas  do  banco,  que  apesar  de  não 
ser  o  primeiro  no  mechanismo  dos  esta- 
belecimentos de  credito,  tem  sido  a  ori- 
gem da  controvérsia,  e  motivado  a  gran- 
de questão  da  liberdade  dos  bancos. 

Não  é  tanto  a  liberdade  de  fundar  e 
constituir  um  banco  que  se  contesta  e 
ventila;  o  que  se  discute  é  se  a  emis- 
são de  notas  deve  ser  concedida  a  um 
banco  S(j,  ou  a  mais  bancos;  se  um  só 
deve  ter  essa  liberdade,  ou  se  é  conve- 
niente que  todos  a  tenham. 

A  questão  precisava  ser  resolvida,  e 
os  governos  não  podiam  ficar  indiíTeren- 
tes  á  solução  d'este  grave  ponto  da 
economia  publica.  Ainda  ha  pouco  man- 
d(Xi  o  p^overno  francez  proceder  a  um 


inquérito  para  sabei*  se  a  legislação  res- 
trictiva  que  ali  existe  era  a  melhor  para 
reger  esta  espécie;  agora  é  o  governo 
portuguez  que  procura,  por  meio  de 
uma  commissão  especial,  estudar  o  as- 
sumpto, a  fim  de  o  apresentar  ao  corpo 
legislativo. 

O  estado  de  legislação  do  nosso  paiz 
a  este  respeito  é  não  só  contradictorio, 
mas  anómalo  e  vicioso.  Emquanto  em 
Lisboa  impera  a  restricção,  no  resto 
do  paiz  regem  os  principies  da  liberdade; 
sabemos  que  o  defeito  existe  nos  contra- 
tos anteriores,  mas  isso  não  deve  im- 
pedir para  que  se  empreguem  todos  os 
esforços,  a  fim  de  terminar  entre  nós 
com  este  estado  de  contradicção,  que  não 
é  útil  para  nenhum  banco  e  que  é  pre- 
judicial para  todos  os  industriaes.  Se  o 
privilegio  concedido  ao  banco  de  Por- 
tugal é  útil,  necessário  é  tomar  essa 
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utilidade  geral  para  o  paiz,  iiào  consen- 
tindo no  Porto  o  que  em  Lisboa  se 
prolii])e;  se  pelo  contrario  é  prejudicial, 
então  é  urgente  contratar  com  o  banco 
de  Portugal  a  sua  cessação,  porque  é 
preciso  que  Lisboa  não  seja  uma  exce- 
pção á  pratica  dos  bons  principios. 

Mas  como  acima  dissemos,  a  legisla- 
ção não  é  só  contradictoria,  é  também 
viciosa.  Hoje  os  poderes  públicos  dão 
o  consentimento  para  a  fundação  de 
um  banco;  ámanbã  podem,  aindaque 
as  circumstancias  sejam  as  mesmas, 
prohibir  a  constituição  de  um  outro;  a 
lei  deixa,  pois,  á  vontade  do  ministro 
decidir  se  um  banco  que  se  deseja  con- 
stituir deve  ou  não  funccionar. 

É  a  estes  inconvenientes  que  o  sr.  mi- 
nistro das  obras  publicas  quiz  obviar 
nomeando  uma  commissão  a  fim  de  es- 
tufJar  a  mah  conrenipuíp  solução  cTeste 
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importarite  problema  de  adrnmstraeão  eco- 
nomica,  por  modo  que  na  próxima  ses- 
são legislativa  se  possam  apresentar  ao 
parlamento  as  medidas  que  parecerem  mais 
adequadas  para  no  futuro  se  regular  a 
creação  dos  estabelecimentos  de  ci^edito  que 
tiverem  por  fim  intentar  oponções  banca- 
rias de  qualquer  natureza. 

Vê-se,  pois,  que  é  agora  a  occasião 
mais  opportuna  de  tratar  este  assumpto, 
porque  nos  paizes  constitucionaes  é  de 
grande  utilidade  que  na  imprensa  se 
discuta  o  que  tem  de  ser  resolvido  no 
parlamento,  porque  d'esta  forma  se 
poderá  manifestar  a  opinião  publica,  e 
concorrer  assim  para  a  adopção  das 
mais  profícuas  e  acertadas  medidas  le- 
gislativas. 

Entrando  n'este  estudo  será  o  nosso 
fim  mostrar  que  a  liberdade  dos  bancos 
é  uma  cousa  útil,  vantajosa  e  profícua 


lá 

[Kii*a  o  iKjssíj  ]>aiz.  e  que  re<4'endo-se  el- 
les.  coiuu  diz  \m\  Hurn,  pelas  verdades 
que  a  sciencia  estabelece  e  a  pratica  de 
muitos  sancciona,  não  ha  rasão  para  te- 
mer os  transtornos,  que  muitos  procla- 
mam serem  causados  pela  liberdade 
bancaria,  mas  cuja  causa  reside  na  pou- 
ca attenção  prestada  ás  theorias  e  prin- 
cípios do  credito. 

Antes,  porém,  de  entrarmos  na  ques- 
tão principal,  pareceu-nos  útil  expor  as 
leis  da  producção  e  seus  instrumentos,  e 
as  da  permutação  e  moeda,  porque  ape- 
sar de  ser  um  assumpto  demasiada- 
mente elementar,  a  sua  leitura  habilitará 
de  certo  para  a  melhor  comprehensão 
das  theorias  que  teremos  em  seguida  de 
sustentar,  e  que  juloàmos  indispensá- 
veis para  que  o  nosso  paiz  possa  at- 
tingir  o  desenvolvimento  que  todos  de- 
sejam e  procuram. 


CAPITULO  I 

Producção  de  riquezas 

A  natureza,  creando  no  homem  maior  ou  menor 
numero  de  necessidades,  conforme  a  situação  phy- 
sica  e  moral  em  que  elle  se  encontra,  creou  tam- 
bém os  meios  de  se  obter  a  satisfação  d'essas  neces- 
sidades. 

Tudo  quanto  satisfaz  uma  necessidade  é  uma  ri- 
queza, e  como  para  se  alcançar  esta  pode  ser  ne- 
cessário, ou  deixar  de  o  ser,  o  nosso  esforço,  a  eco- 
nomia politica  dividiu  as  riquezas  em  naturaes  ou 
gratuitas,  e  sociaes  ou  onerosas. 

O  ar  que  aspirámos  é  uma  riqueza  que  satisfaz  a 
necessidade  da  nossa  constituição,  e  como  nenhum 
esforço  temos  de  empregar  para  o  obter,  é  elle  uma 
riqueza  gratuita. 


li 

o  pão  (jiic  consumimos  ('•  lamlicni  iiina  riqueza 
(jiic  vem  salisfazei'  iiiii.i  (nitia  necessidade  da  nossa 
organisação,  mas  como  para  o  alcançarmos  é  pre- 
ciso Irahallio.  por  isso  o  prm  ('•  nina  riíjueza  social 
ou  onerosa. 

O  vento  é  uma  riqueza  gratuita  de  que  a  indus- 
liia  de  navegação  se  utilisa  para  desempenhar  a  sua 
missão  induslrial;  os  macliinismos  de  nm  barco  mo- 
vido por  vapor  são,  pelo  contrario,  riijuezas  onero- 
sas, porque  exigem  da  nossa  parte  esforços,  para 
que  os  possamos  applicar  ao  fim  a  que  os  destiná- 
mos, que  é  a  obtenção  do  vapor. 

Havendo  portanto  riquezas  gratuitas  e  riquezas 
onerosas,  parece  que  se  os  homens  podessem  satis- 
fazer todas  as  necessidades  com  as  primeiras  pou- 
pariam todos  os  seus  esforços;  é  esse  o  desideralum 
económico  e  para  o  qual  a  sociedade  marcha  inces- 
santemente. 

Gompare-se  o  numero  dos  productos  que  hoje  um 
industrial  obtém  e  a  sua  perfeição  com  a  perfeição 
e  quantidade  que  ha  dois  séculos  se  obteriam  com 
o  mesmo  numero  de  operários  e  capital,  e  reco- 
nhecer-se-ha  o  grande  espaço  que  na  vereda  da  ci- 
vilisação  o  homem  tem  percorrido.  Basta  que  este 
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estudo  SC  laça  em  uma  fabrica  de  fiação  e  tecelagem 
para  que  o  nosso  espirilo  reconheça  com  assombro 
a  conquista  do  talento  sobre  a  natureza  que  o  ro- 
deia. O  que  ha  duzentos  annos  exigia  milhares  de 
operários  é  hoje  alcançado  com  dezenas  d'elles,  e 
todavia  os  productos  são  mais  bem  feitos  e  mais 
bem  acabados.  E  tudo  isto  é  devido  ao  aproveita- 
mento das  forças  da  natureza,  que  eram  riquezas 
gratuitas,  e  que  só  a  civilisação  moderna  soube  apro- 
veitar em  beneficio  de  todos. 

O  acto  de  se  obterem  os  objectos  com  que  devem 
ser  satisfeitas  as  nossas  necessidades  chama-se  pro- 
ducção  de  riquezas. 

Os  instrumentos  que  concorrem  para  que  ellas  se 
produzam  são:  os  agentes  naturaes,  o  trabalho  e  o 
capital. 

Os  agentes  naturaes  são  o  solo,  o  calor,  a  agua,  a 
luz,  o  ar,  o  vapor,  o  magnetismo,  a  electricidade,  ctc. 

O  capital  é  toda  a  producção  anterior,  concoí'- 
rendo  para  uma  producção  futura. 

O  trabalho  é  a  applicação  das  faculdades  do  ho- 
mem á  producção. 

Os  agentes  naturaes  são  o  instrumento  da  pro- 
ducção que  os  antigos  economistas  denominavam 


terra.  Uns  suo  apropriados  como  o  solo,  oiilrus  iiTio 
são  siisceplivois  de  serem  apropriados,  como  por 
exemplo  o  ai-,  o  vento,  os  rios,  os  mares,  etc. 

Estes  últimos  são  os  que  no  princi})io  d'este  ca- 
pitulo denominámos  riquezas  naturaes  ou  gratuitas. 

Os  agentes  naturaes  não  estão  divididos  por  igual 
forma  em  todos  os  paizes;  d'este  facto  se  tira  uma 
consequência  das  mais  importantes  em  economia  so- 
cial, e  é  que  sendo  o  empenho  da  sociedade  substituir 
quanto  possível  seja  os  agentes  naturaes  gratuitos  ao 
trabalho  do  homem,  e  não  havendo  em  todos  os 
paizes  a  mesma  porção  d'esses  agentes,  segue-se  que 
cada  paiz  deve  dedicar-se  á  producção  de  riquezas, 
para  a  qual  encontre  em  si  maior  numero  de  agen- 
tes naturaes;  é  fundado  n'este  principio  que  um 
grande  numero  de  economistas,  e  hoje  quasi  que  a 
sna  totalidade,  desenrolou  a  bandeira  da  livre  troca 
dos  productos  ou  liberdade  do  commercio. 

O  capital  dissemos  nós  que  era  uma  producção 
anterior,  servindo  á  producção  futura;  esta  simples 
definição  torna  fácil  conhecer  quaes  são  as  riquezas 
que  se  podem  denominar  capital;  eniretanto  na  lin- 
guagem vulgar,  e  mesmo  nos  escriptos  de  alguns 
economistas,  a  palavra  riqueza  e  capital  são  toma- 
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das  como  synonymos:  lodavia  esta  divergência  é  mais 
uma  questão  de  classificação,  do  cpie  uma  questão 
verdadeiramente  económica. 

Supponha-se  que  um  individuo  lem  um  prédio 
onde  mora  e  ontro  onde  estabelece  uma  fabrica  ou 
onde  tem  um  estabelecimento  commercial;  o  pri- 
meiro prédio  não  é  capital,  porque  não  concorre  di- 
rectamente para  a  producçao  de  riquezas,  mas  o  se- 
gundo é  capital,  porque  concorre  para  ella. 

Supponha-se  que  um  outro  individuo  tem  réis 
10:000|)000,  dos  quaes  reserva  um  para  os  seus 
gastos  e  applica  os  nove  restantes  a  uma  empreza 
qualquer:  estes  são  capilal,  mas  o  primeiro  nãoó. 

O  capital  é  um  dos  instrumentos  mais  importantes 
da  producçao,  e  que  mais  deve  merecer  a  atlenção 
do  industrial.  Se  este,  dedicando-se  a  uma  certa  pro- 
ducçao, lhe  applica  o  capital  necessário,  pode  pros- 
perar; mas  se  quizer  com  um  pequeno  capital  em- 
prehender  uma  industria  para  a  qual  se  exige  ca- 
pital maior,  então  torna-se  perigosa  a  sua  tentativa. 

Se  formos  a  observar  a  historia  de  um  grande  nu- 
mero de  emprezas  industriaes,  que  definharam,  ob- 
servar-se-ha  qiie  foi  por  falta  de  capital  que  ellas  ti- 
veram esse  resultado. 
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U  i:i[)ilal  (livide-sc  em  iiík'lleclii;il  o  malerial. 

(]npilal  intellecliial  é  a  inlelligeiícia  applicada  á 
producção;  capital  malerial  é  a  nialeria  ap[)licada  aa 
mesmo  íim. 

Assim  como  pode  haver  riquezas  materiaes  sem 
serem  capital,  assim  também  pode  haver  inlelligen- 
cias  a  que  não  possa  compelir  esse  nome.  Se  um  iii-" 
dividuo  estudar  jurisprudência,  medicina  ou  malhe- 
matica,  e  nenhum  uso  fizer  em  ])eneficio  próprio 
dos  conhecimentos  que  adquiriu,  serão  elles  uma  ri- 
queza que  esse  individuo  possue,  mas  não  serão  ca- 
pital; se  porém  tiver  clinica,  ou  tomar  a  seu  cargo  a 
defeza  de  questões,  ou,  finalmente,  for  ao  concurso  do 
magistério,  e  de  qualquer  d'esses  factos  lhe  resulta- 
rem proventos,  então  a  massa  de  conhecmientos  que 
elle  possuir  se  tornarão  o  seu  capital  intellectual. 

O  capital  malerial  divido-se  em  duas  espécies: 

Capital  fixo; 

Capital  circulante. 

E  assas  importante  o  salter  distinguir  bem  estas 
duas  espécies  de  capitães,  porque  da  sua  confusão 
podem  resultar  na  vida  pratica  do  individuo  graves 
transtornos  e  prejuizos,  poríjue  precisando  todas  as 
industrias  de  ambos,  mas  sendo  necessário  em  cada 


I!) 

uiiiíi  iFellas  uma  proporção  diversa,  é  indispensável 
apreciar  bem  qual  a  quantidade  com  que  de  cada  um 
d'elles  o  individuo  deve  começar  as  funcções  da  sua 
industria,  a  fim  de  que  por  fetlla  d'essa  altenção  não 
tenha  que  soífrer  prejuízos. 

Capital  fixo  são  os  instrumentos  pelos  quaes  se 
exerce  o  trabalho;  capital  circulante  são  os  objectos 
sobre  os  quaes  esse  trabalho  é  exercido. 

Na  industria  agrícola  o  solo,  os  instrumentos  e  o 
gado  que  é  preciso  para  o  serviço  rural  são  capital 
fixo,  emquanlo  que  as  sementes,  os  adubos  e  os  sa- 
lários que  se  pagam  são  capital  circulante. 

Na  industria  fabril  os  machinismos  são  capital 
fixo,  mas  as  matérias  primeiras  que  se  empregam  e 
os  salários  que  se  pagam  aos  operários  são  capital 
circulante. 

Finalmente,  na  industria  commercial  só  os  moveis 
do  escriptorio  de  um  negociante,  ou  os  utensiHos  de 
um  estabelecimento  de  commercio  é  que  são  capital 
fixo ;  os  géneros  que  se  compram  para  depois  se  ven- 
derem, e  os  ordenados  que  ha  a  satisfazer  são  capi- 
tal circulante. 

Do  que  fica  estabelecido  resulta  que  a  industria 
agrícola  precisa  de  um  capital  fixo  muito  superior  ao 


CMinlal  (irculaiile;  (juc  a  fal)i'il  ('\ige  uma  poirão 
qiiasi  igual  (1'cstes  dois  capitães;  c  que  no  commer- 
cio  o  circulante  deve  ser  muito  superior  ao  fixo.  E 
por  esta  rasão  que  a  industria  commercial  é  muito 
mais  aleatória,  mas  também  em  geral  muito  mais  lu- 
crativa do  que  as  outras  duas,  visloquea  maior  parte 
do  seu  capital  circula;  ao  mesmo  tempo  que  a  agri- 
cultura é  muito  mais  segura,  porém  muito  menos 
lucrativa,  vistoque  a  maioria  do  seu  capital  o  íixo. 

Muitas  vezes  o  mesmo  objecto  pode  ser  capital 
fixo  em  uma  industria  e  circulante  em  outra,  e  é  a 
este  facto  que  se  deve  attribuir  a  confusão  que  mui- 
tas vezes  tem  logar  a  respeito  da  sua  classificação. 

Quando  um  fabricante  de  vehiculos  construe  car- 
ros para  uso  das  fabricas  e  os  tem  guardados  á  es- 
pera de  comprador,  constituem  elles  parte  do  seu 
capital  circulante;  mas  quando  o  dono  de  uma  fa- 
brica compra  um  e  o  applica  ao  transporte  dos  seus 
artefactos,  então  torna-se  capital  fixo.  As  macbinas 
de  vapor  são  capilal  fixo  para  o  industrial  que  as 
emprega  na  fabricação  dos  seus  productos,  mas  para 
o  fabricante  que  as  construiu  e  as  vendeu  foram  ca- 
pital circulante,  vistoque  no  segundo  caso  foram  el- 
las  a  mateiia  sobre  a  qual  se  exerceu  o  trabalho,  em- 
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quanto  que  no  primeiro  são  os  inslrumenlos  pelos 
quaes  o  trabalho  se  exerce. 

A  quantidade  de  um  e  outro  capital  que  uma  in- 
dustria exige  é  determinada  pelas  circumstancias 
que  na  mesma  industria  se  dão. 

Quando  um  fabricante  quer  estabelecer  uma  offi- 
cina,  a  primeira  cousa  a  que  deve  altender  é  ao  va- 
lor de  todos  os  machinismos  de  que  necessita  para 
que  os  productos  se  alcancem  com  toda  a  economia 
possivel:  a  localidade  da  fabrica,  a  construcção  do 
edifício  e  a  natureza  das  machinas  são  também  cir- 
cumstancias a  que  deve  dar  toda  a  attenção,  para 
que  o  fabrico  seja  económico.  Supponha-se  que  o 
edifício  e  as  machinas  exigem  50:000>5000  réis;  ahi 
temos  o  capital  fixo.  Mas  falta  ainda  o  capital  cir- 
culante, e  este  calcula-se  da  seguinte  fóima:  con- 
tem-se  os  dias  desde  que  as  matérias  primeiras  prin- 
cipiam a  modificar-se  até  que  sejam  vendidos  os  ar- 
tefactos e  recebida  a  sua  importância,  supponha-se 
que  são  cento  e  vinte  dias,  sendo  trinta  para  se 
obter  o  producto  e  noventa  para  que  termine  o  praso 
da  venda,  examine-se  ({uanto  é  a  importância  dos 
salários  durante  esse  periodo,  e  suppondo  que  a  fa- 
brica tem  cem  o[)erar!os  a  300  réis  diários  cada  um, 


roconlicciMciuos  ([iic  ó  precisa  uma  (iiiaiilia  de  réis 
3:000^000  só  para  pagar  salários  anlcs  de  se  co- 
brar a  importan.ciadosproduclos;a  esla  quantia  jun- 
ta-se  o  valor  das  matérias  que  é  preciso  conservar 
em  deposito  antes  da  fabricação  e  durante  ella,  taes 
como  matérias  primeiras,  carvão,  etc,  o  que  só  os 
conhecimentos  práticos  podem  avaliar,  poríjue  para 
cada  industria  lia  uma  exigência  diversa.  Su[)po- 
nha-sc  que  para  a  (pie  nos  serve  de  exemplo  é  pre- 
ciso ter  sempre  empatada  uma  porção  de  fazenda  no 
valor  de  30:000-^000  réis,  esla  quantia  junta  á  de 
3:600(^000  réis  constituem  o  capital  circulante  in- 
dispensável; portanto  a  industria  a  (pie  nos  referi- 
mos precisará  50:000^^)000  réis  de  capital  fixo  e 
33:600^)000  réis  do  circulante,  sendo  prudente  jun- 
tar a  esta  ultima  verba  mais  uma  outra  quantia,  que 
se  denomina  fundo  de  reserva,  e  que  serve  para 
qualquer  acontecimento  imprevisto. 

Não  sabemos  se  todas  as  industrias  se  consti- 
tuem, prestando  attenção  a  estas  verdades,  mas  o  que 
podemos  affirmar,  porque  os  factos  ahi  o  estão  pro- 
vando quotidianamente,  é  que  se  um  individuo  qui- 
zer  com  iim  capital  de  40:000:)000  réis  fundar  uma 
industria  que  e^igc  60:000-^000  réis,  o  resultado 
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sorá  viver  em  difíiciildades,  e  lerminar  muitas  vezes 
pelo  infortúnio,  embora  elle  lenha  todas  as  qualida- 
des para  bem  a  dirigir. 

E  qual  é  a  rasão  d'este  facto?  E  por  não  se  pres- 
tar altenção  a  que  o  capital  circulante  é  uma  cousa 
muito  diíFerente  do  capital  fixo,  e  que  não  só  uma 
cmpreza  requer  um  e  outro,  mas  sempre  os  exige 
em  uma  cerla  propoi'ção,  conforme  a  sua  especiali- 
dade industrial,  de  maneira  que  basta  falíar  essa 
proporção  pai'a  que  os  ati'ilos  appareçam  e  os  trans- 
tornos se  manifestem. 

Conhecem  todos  no  nosso  paiz  os  tristes  resulta- 
dos que.  os  agricultores  muitas  vezes  tiram  de  que- 
rer arredondar  as  snas  terras,  que  ó  a  expressão  ad- 
miltida  pelo  uso,  e  que  consiste  em  comprar  por- 
ções de  terreno  que  confinam  com  os  seus  campos. 
Este  mal  resulta  d'elles  ignorarem  que  a  um  indus- 
trial não  basta  só  capital  fixo,  embora  ello  seja 
muito  grande,  porque  se  não  o  auxiliar  com  o  res- 
pectivo capital  circulante,  o  prejuizo  será  certo.  Na 
hypothese  do  arredondamento  dos  terrenos,  acon- 
tece que  o  lavrador,  em  logar  de  comprar  bons  adu- 
bos para  o  campo  que  possue,  emprega  o  dinheiro 
em  novos  terrenos,  e  que  cm  logar  de  tirar  partido 
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do  qnc  já  tinha.  solTre  [trojuizo  em  tudo  o  que  fica 
possuindo,  porque  o  culliva  mal;  é  por  isso  que  na 
industria  agraria  o  lucro  está,  não  em  augmentar  a 
área  cultivada,  mas  em  obter  da  mesma  superfície 
o  maior  numero  de  productos. 

Já  estudámos  os  dois  primeiros  instrumentos  da 
producção,  agentes  naturaes  e  capital,  estudemos 
agora  o  terceiro,  que  é  o  trabalho. 

O  trabalho  é  a  applicaeão  das  faculdades  do  ho- 
mem á  producção;  mas  assim  como  ha  duas  espé- 
cies de  faculdades  no  individuo,  as  do  espirito  ou 
intelligencia,  e  as  do  corpo  ou  matéria,  assim  o 
trabalho  pode  ser  intcllectual  ou  muscular. 

Um  anda  sempre  acompanhado  do  outro,  mas  as 
proporções  em  que  cada  um  concorre  é  que  são  dif- 
ferentes.  O  sábio,  descobrindo  uma  lei  da  natureza, 
ou  uma  nova  applicaeão  dos  principios  já  conheci- 
dos, concorreu  com  o  talento  para  a  producção, 
mas  quando  elle  faz  essa  descoberta  ou  essa  appli- 
cação,  teve  de  empregar  forçosamente  o  trabalho 
muscular,  talvez  que  em  uma  tcnuissima  propor- 
ção, mas  emfim  cmpregou-o:  por  ouiro  lado  o  operá- 
rio, apesar  de  concorrer  para  os  productos  em  gran' 
de  parle  com  o  trabalho  muscular,  não  deixou  de 
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fazer  liso  da  sua  iiitclligencia,  para  melhor  dirigir 
o  esforço  dos  seus  músculos. 

O  Iraballio  intelleclual  é  muilo  mais  bem  remu- 
nerado do  que  o  trabalho  }3iiysico,  porque  não  só  o 
seu  salário  é  uma  espécie  de  juro  do  capital  que  o 
individuo  empregou  em  obter  os  conhecimentos  que 
possue,  mas  porque  é  muito  menor  a  concorrência 
entre  os  homens  que  lêem  de  empregar  o  seu  talen- 
to, do  que  entre  os  que  offerecem  o  seu  trabalho  phy- 
sico. 

O  trabalho  divide-se  também  em  trabalho  livre  e 
trabalho  escravo;  no  primeiro  ha  a  liberdade  do  ope- 
rário para  a  profissão  que  quer  seguir,  e  para  em- 
pregar ou  deixar  de  empregar  os  seus  esforços;  no 
segundo  não  ha  essa  liberdade. 

Se  os  principios  humanitários  e  evangehcos  con- 
demnam  o  trabalho  escravo  na  sua  origem,  a  scien- 
cia  económica  não  só  o  combate  na  sua  origem, 
mas  lambem  nos  seus  effeitos,  por  isso  que  o  traba- 
lho livre  é  muito  mais  productivo  do  que  elle. 

A  rasão  do  trabalho  livre  ser  mais  productivo  do 
que  o  trabalho  escravo,  é  porque  emquanto  o  ope- 
rário que  vive  na  escravidão  só  tem  um  estimulo, 
que  é  o  temor  do  castigo,  o  operário  livre  tem  dois, 
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o  rocoio  de  caiV  im  desgraça  c  a  esperança  de  me- 
lhorar a  sua  posição. 

Weste  inslriinuMilo  da  [)!odacçã.o  ha  lambem  um 
ponto  a  estudar,  e  cuja  importância  na  industria  é 
assas  manifesla;  queremos  fallar  da  divisão  do  tra- 
balho. 

A  divisão  do  trabalho  não  é  um  principio  desco- 
berto pela  sciencia  económica,  apesar  de  entrar  no 
quadro  dos  assumptos  que  a  ella  compete  investi- 
gar, porque  muito  antes  dos  plienomenos  económi- 
cos conslituirem  um  corpo  de  doutrinas  denominado 
economia  politica,  já  os  homens  applicavam  a  di- 
visão do  trabalho,  dividindo-se  em  differentes  mis- 
teres e  industrias.  Mas  o  que  os  economistas  fize- 
ram foi  applicar  este  principio  ás  industrias  em  par- 
ticular. 

A  divisão  do  trabalho  applicada  a  uma  fabrica 
consiste  em  dividir  a  execução  de  um  artefacto  cm 
um  certo  numero  dé  operações,  e  dividir  em  um 
igual  numero  de  grupos  os  operários  da  oíficina, 
encarregando  a  cada  grupo,  sempre,  a  mesma  ope- 
ração: nas  fabricas  de  alfinetes  e  de  cartas  de  jo- 
gar é  essa  applicação  tão  completa,  que  por  mais  de 
uma  vez  têem  estas  duas  industrias  servido  de  exem- 


pio  para  a  explicação  d'esle  principio.  Na  marccne- 
ria  também  elle  pode  ser  largamente  applicado.  Em 
algumas  industrias  são  tão  grandes  os  seus  lienefi- 
cios,  que  a  produccão  o  vinte  e  trinta  vezes  maior 
do  que  seria  se  elle  não  se  adoptasse. 

Três  são  as  causas  d'este  siirprehendente  resul- 
tado; a  maior  habilidade  que  o  operário  obtém,  de- 
dicando-se  a  uma  operação  simples,  mas  repetida 
muitas  vezes ;  a  economia  do  tempo  que  se  perderia 
em  passar  de  uma  para  outra  operação;  e  a  faci- 
lidade que  se  dá  ao  espirito,  que  está  constantemente 
applicado  ao  mesmo  trabalho,  para  inventar  e  des- 
cobrir um  novo  processo  que  o  melhore  e  simpli- 
fique. 

Todavia  a  possibilidade  de  applicar  este  grande 
principio  da  economia  politica  tem  limites;  nem  to- 
das as  industrias  o  podem  adoptar,  e  aindaque  pos- 
sam, essa  applicação  pode  ser  mais  desenvolvida  em 
umas  do  que  em  outras;  outras  vezes  o  consumo  é 
Ião  limitado,  que  a  sua  adopção  seria  impossivel. 

Das  três  grandes  classes  industriaes,  a  agricultu- 
ra, a  industria  fabril  e  o  commercio,  a  que  melhor 
o  pode  applicar  é  a  industria  fabril;  na  agricultura 
não  encontrou  a  divisão  do  trabalho  tão  fácil  appli- 


cação,  c  no  commercio  lambem  é  diíTicil  pôr-sc  cm 
pralica. 

Trem  alguns  escriptores  avançado  que  a  divisão 
do  Iraballio  Iraz  o  inconveniente  de  embrutecer  os 
operários,  em  consequência  da  simplicidade  de  ope- 
rafiJes  a  que  elles  se  dedicam;  não  nos  parece  que 
esta  accusação  possa  colher,  porque  muitas  vezes 
nas  operações  mais  simples  se  encontram  homens 
mais  intelligentes  do  que  muitos  dos  que  se  empre- 
gam nas  mais  complexas;  por  outro  lado  todos  os 
que  lêem  escripto  a  respeito  das  classes  laboriosas 
confessam  que  o  operário  hoje  é  muito  mais  desen- 
volvido do  que  era  no  principio  d'este  século,  e  to- 
davia n'esles  últimos  annos  é  que  a  divisão  do  tra- 
balho se  tem  generalisado. 

Estudado  o  que  é  trabalho,  capital  e  agentes  nalu- 
raes  vejamos  como  é  que  circulam  os  productos,  a 
fim  de  entrarmos  depois  na  analyse  do  credito. 


CAPITULO  lí 

Troca  ou  permutação  e  moeda 

Effectuada  a  prodiicção  pela  forma  e  com  os  in- 
strumentos que  mencionámos  no  anterior  capitulo, 
o  phenomeno  que  se  segue,  antes  que  os  procluctos 
sejam  divididos  e  usados  pelos  homens,  é  a  sua  cir- 
culação. 

Na  circulação  dos  productos  o  phenomeno  mais 
notável  e  importante  a  estudar  é  aquelle  que,  só  por 
si,  como  diz  um  escriptor  distincto,  constitue  uma 
sciencia,  a  troca  ou  permutação. 

A  troca  das  riquezas  é  uma  cousa  tão  importante, 
que  se  não  a  houvesse  as  nossas  necessidades  seriam 
muito  superiores  ás  nossas  faculdades  de  produzir; 
mas,  graças  á  permutação,  as  segundas  tornam-se 
muito  superiores  ás  primeiras. 


Sc  não  SC  trocassem  os  productos  cada  individuo 
teria  de  produzir  ou  fabricar  tudo  quanto  consome, 
e  bastariam  os  artigos  indispensáveis  á  vida  para 
reclamar  lodo  o  nosso  tempo  e  esforço. 

Se  cada  um  de  nós  tivesse  de  cultivar  o  terreno, 
colber  os  fructos,  preparar  a  comida,  crear  o  gado. 
obter  a  lã,  o  algodão,  o  linho,  fial-o,  tecel-o  e  ada- 
ptal-o  para  que  o  nosso  corpo  se  resguardasse  das 
intempéries,  bastariam  essas  operações  tão  diversas, 
Ião  diíTerenles  e  algumas  tão  complexas,  mas  todas 
indispensáveis  á  nossa  existência,  para  exigir  toda  a 
nossa  actividade,  se  por  acaso  tivéssemos  o  tempo 
que  é  necessário  para  as  levar  á  realidade  e  os  meios 
de  o  conseguir. 

Felizmente  a  divisão  do  trabalho,  e  depois  a  troca 
ou  permutação  das  riquezas  trouxeram  á  humanidade 
um  grande  beneficio,  que  foi  obter  o  homem  a  sa- 
tisfação de  todas  aquellas  necessidades  apenas  com 
o  seu  trabalho  quotidiano. 

,Se  pensarmos  nos  esforços  que  foi  preciso  empre- 
gar para  se  produzirem  todas  as  riquezas  que  um 
simples  operário  consome  em  um  dia,  e  se  attender- 
mos  depois,  que  esse  operário  com  o  seu  salário  paga 
todos  esses  esforços,  ficando  quite  com  a  sociedade, 


não  podemos  deixar  do  nos  extasiarmos  diante  d'cssa 
grande  organisação  com  que  Deus  brindou  a  huma- 
nidade, e  que  Bastial  tão  lirilhanlemente  descreve 
nas  suas  Harmonias  económicas. 

Pois  todos  esses  benefícios,  vantagens  e  organi- 
sação se  baseiam  e  fundam  nas  trocas. 

Dedicando-se  á  producção  de  uma  só  variedade 
de  objectos  e  trocando-os  por  tudo  de  que  tem  neces- 
sidade, o  individuo  consegue  o  grande  beneficio  que 
acabámos  de  descrever. 

Mas  se  a  troca  ou  permutação  dos  productos  foi 
um  grande  passo  que  o  homem  deu  na  estrada  da 
civil isação,  a  invençíío  da  moeda,  facihtando  as  tro- 
cas, não  foi  menor  conquista  para  o  aperfeiçoamento 
da  humanidade;  um  exemplo  basta  para  o  provar. 

Supponha-se  que  não  havia  moeda,  e  que  um  in- 
dividuo tinha  uma  porção  de  café,  com  o  qual  queria 
comprar  panno  de  linho,  de  que  carecia,  mas  que 
os  possuidores  d'esla  ultima  mercadoria  não  preci- 
savam de  café,  mas  sim  de  chapéus  e  calçado.  Era 
necessário  que  o  dono  do  café  encontrasse  chapeleiros 
e  sapateiros  que  lhe  vendessem  os  seus  artefactos  em 
Iroca  daquelle  producto  colonial,  para  depois  com  o 
calçado  e  os  chapéus  ir  buscar  o  panno  de  linho  de 
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que  tinha  necessidade.  Multiplique-sc  esta  liypotlicsc 
pelo  numero  de  individuos  que  existem  no  mundo  e 
pelos  artigos  de  que  todos  lêem  necessidade,  e  re- 
conhecer-se-ha  a  diíliculdade  que  havia  para  se  rca- 
lisar  uma  troca.  Era  muito  o  tempo  que  se  perdia 
e  grande  o  trabalho  que  se  empregava,  para  se  en- 
contrar uma  pessoa  que  necessitasse  dos  géneros  que 
nos  sobejavam,  e  nos  podesse  fornecer  aquelles  de 
que  careciamos. 

Felizmente  a  moeda  resolveu  o  problema,  simpli- 
ficando a  permutação  das  riquezas,  porque  o  dono 
do  café,  vendendo-o,  recebe  dinheiro,  com  o  dinheiro 
vae  buscar  o  panno  de  linho,  e  os  possuidores  d'esta 
mercadoria,  com  a  moeda  que  recebem  do  dono  do 
café,  vão  buscar  os  chapéus  e  calçado  de  que  tinham 
necessidade. 

Mas  a  moeda  não  só  simplificou  a  permutação 
das  riquezas,  mas  serviu  ao  mesmo  tempo  de  medida 
de  valor  dos  objectos,  porque  se  as  trocas  se  fizessem 
directamente  de  producto  por  producto  ninguém  po- 
deria calcular  o  seu  valor,  porque  a  necessidade  de 
as  fazer  infallivelmente  com  um  certo  individuo  mo- 
dificaria a  todo  o  momento,  e  de  um  modo  extraor- 
dinário, o  valor  das  cousas. 
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Dois  grandes  papeis  desempenha  portanto  a  moe- 
da na  sociedade;  um  c  simplificar  e  facilitar  a  per- 
mutação das  riquezas;  o  outro  é  representar  por  uma 
forma  fácil  o  seu  valor. 

Esta  simples  definição  mostra  que  eram  precisos 
diíTerentes  requisitos  para  que  uma  substancia  ou 
mercadoria  podesse  servir  de  moeda. 

Cinco  foram  as  qualidades  que  se  exigiram  para 
esse  eífeito: 

Ser  inalterável  e  homogénea; 

Ter  divisibifidade  sufficiente; 

Não  estar  sujeita  a  grandes  e  súbitas  alterações 
de  valor; 

Poder  ter  outras  applicações; 

Conter  em  pouca  matéria  subido  valor. 

Era  preciso  que  a  moeda  fosse  inalterável  a  fim 
de  se  poder  guardar  sem  que  isso  a  prejudicasse; 
que  tivesse  divisibilidade  para  que  com  ella  se  podes- 
sem  comprar  os  artigos  que  valem  pouco;  que  não 
estivesse  sujeita  a  repentinas  alterações  de  valor,  a 
fim  de  poder  servir  de  medida  ao  valor  das  outras 
mercadorias;  que  podesse  ter  outra  applicação,  por- 
que assim  teria  valor  intrínseco;  finalmente,  era  ne- 
cessário que  em  pouca  matéria  conservasse  um'  subi- 


do  valor,  a  tini  de  ([uv  podcssc  ser  Iranspoilada  som 
grande  esforço. 

Era  necessário,  porlaiilo,  procaiar  nina  siiljslancia 
que  possuísse  todas  estas  qualidades,  difficeis,  sem 
duvida,  de  encontrar  reunidas  na  mesma  matéria,  e 
foi  o  oiro  c  a  prata  que  lodos  ou  quasi  todos  os  po- 
vos adoptaram  como  meio  de  facilitar  as  trocas, 
sendo  muito  poucos  os  paizes  em  que  se  adopta- 
ram outras  mercadorias. 

Mas  como  fosse  impossivel  receber  ambos  os  me- 
taes  conjunctamente  como  typo  de  moeda,  os  povos 
dividiram-se  n'essa  escolba,  uns  adoptaram  o  oiro, 
outros  escolheram  a  prata;  alguns  escriptores  que- 
rem que  o  typo  da  moeda  deva  ser  o  primeiro  doestes 
metaes,  outros  publicistas  jnlgam  que  o  segundo  con- 
tém maior  numero  de  caracteres  para  ser  moeda 
typo. 

Na  pratica,  porém,  moslrou-se  a  necessidade  de 
auxiliar  com  um  o  outro  metal,  chamando  a  um  o 
typo  da  moeda  e  ao  outro  o  auxiliar,  porque  se  o 
oiro  tem  a  vantagem  de  resistir  mais  e  conter  em 
menor  peso  muito  maior  valor,  a  prata  possuen  de 
ser  mais  fácil  para  as  trocas  de  pequenos  valores. 

Alem  da  moeda  de  oiio  c  iiiala,  a  civilisarão  aper- 
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feiçoou  o  syslema  monetário,  introduzindo  na  circu- 
lação o  bilhão.  O  bilhão  são  as  moedas  de  cobre  que 
servem  para  as  trocas  onde  já  era  impossivel  empre- 
gar a  prata,  porque  assim  como  era  impossivel  fa- 
bricar moedas  de  oiro  do  valor  de  500  réis  sem  ha- 
ver o  perigo  de  se  perderem  com  facihdade,  assim 
havia  o  de  levar  as  de  prata  até  ao  valor  de  10  réis; 
o  bilhão  porlanlo  é  indispensável  para  conseguir  o 
completo  fim  a  que  se  propõe  a  moeda  em  geral. 

O  [)onto  mais  importante  a  estudar  no  bilhão  é 
que  representando  as  moedas  de  oiro  e  prata  um  valor 
igual  ou  approximado  ao  seu  valor  intrinseco,  as  de 
cobre  representam  muito  maior  valor  do  que  o  que 
ellas  possuem  intrinsecamente.  E  fácil  explicar  este 
íaclo.  Se  o  bilhão  conservasse  o  seu  valor  inlrinseco 
o  seu  peso  seria  tão  grande,  que  haveria  grande  in- 
commodo  em  o  transportar.  Entre  nós  com  100  réis 
de  moedas  de  cobre  póde-se  comprar  uma  porção 
d'este  metal  que  tenha  três  vezes  o  peso  d'aquel]as 
moedas;  portanto  seria  muito  difficil  o  seu  transporte, 
se  por  acaso  o  valor  oíficial  estivesse  em  relação  com 
o  intrinseco,  como  acontece  com  o  oiro  e  a  prata. 

Mas  se  a  moeda  tem  a  grande  vantagetn  de  faci- 
litar as  permutações  e  ao  mesmo  tempo  a  de  desi- 
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gnar  c  medir  com  facilidade  o  valor  das  cousas, 
também  tem  o  inconveniente  de  exigir  um  certo  es- 
forço para  ser  transportada  e  um  grande  trabalho 
para  ser  fabricada,  poisque  basta  a  extracção  dos 
melaes  preciosos  das  minas  onde  existem,  para  já 
requerer  um  notável  emprego  de  serviços.  Se  pois  se 
descobrisse  uma  forma  de  obter  a  facilidade  das 
trocas  sem  o  emprego  da  moeda,  seria  um  impor- 
tante passo  no  progresso  do  género  humano. 

Esse  passo  foi  dado  quando  se  estabeleceu  o  cre- 
dito, poderoso  motor  da  civilisação  e  importante 
meio  do  engrandecimento  dos  povos,  e  cujos  effeitos 
salutares  são  tão  notáveis  com  o  seu  uso,  quanto 
prejudiciaes  e  terriveis  são  as  consequências  que  se 
derivam  e  deduzem  do  seu  abuso. 


CAPITULO  III 
o  credito 

Se  na  ordem  physica  a  lelegraphia  eléctrica  e  os 
caminhos  de  ferro  concorrem  para  o  progresso  de  um 
povo,  e  são,  ao  mesmo  tempo,  a  medida  ou  o  signal 
da  sua  civilisação,  na  ordem  económica,  a  grande 
alavanca  da  producção  das  riquezas  e  o  grande  indi- 
cador do  seu  desenvolvimento  residem  na  extensão 
do  credito. 

E  por  isso  que  emquanto  na  Inglalerra  o  silvo 
das  locomotivas,  a  electricidade  applicada  á  telegra- 
phia  e  a  generalisação  do  credito  a  tornam  o  pri- 
meiro paiz  do  mundo,  nos  sertões  da  Africa  e  no 
meio  dos  povos  mais  elementares,  faltando  o  credito, 
a  telegraphia  e  a  locomotiva,  falta  também  o  pro- 
gresso, o  desenvolvimento  e  a  civilisação. 
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Na  siKi  mais  elementar  definição,  o  crcdilo  é  a 
confiança  applicada  á  produeção. 

Um  fabricante  quer  comprar  a  oulro  individuo 
uma  porção  de  matérias  primeiras,  necessárias  para 
a  sua  industria,  no  valor  de  1:000§000  réis;  se  não 
existisse  a  idéa  de  credito  seria  necessário  que  elle 
entregasse  ao  que  lhe  vende  as  matérias  primeiras 
a  moeda  equivalente  ao  seu  valor:  mas  graças  ao 
credito,  esse  pagamento  é  diíTcrido  para  algum  tempo 
depois,  de  maneira  que  o  fabricante  pode  servir-se 
d'ellas,  adaptal-as  á  sua  industria,  vender  dos  artigos 
que  fabricou  os  que  produzirem  1:000|)000  réis,  e 
com  essa  quantia  pagar  ao  seu  fornecedor  o  valor 
que  elle  lhe  confiou. 

Houve  primeiramente  n'este  exemplo  uma  econo- 
mia do  emprego  da  moeda,  porque  se  fizeram  duas 
ordens  de  transacções,  cada  uma  d'ellas  no  valor  de 
l:000rJ000  réis,  a  compra  das  matérias  pi"imeiras 
e  a  venda  dos  productos,  e  só  houve  necessidade 
de  1:000^000  réis  em  moeda.  Mas  a  utilidade  do 
credito  não'está  só  n'esta  vanlagem,  que  já  é  grande, 
está  principalmente  em  activar  a  produeção,  porque 
se  o  fabricante  não  podesse  comprar  as  matérias 
primeiras  a  credito  para  pagar  no  fim  de  três  mezes, 
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leria  que  esperar  a  venda  dos  artefactos  que  já  pos- 
suía, para  com  o  produclo  d'elles  comprar  novas  ma- 
térias primeiras,  e  se  essa  venda  se  demorasse  muito 
tempo,  muito  tempo  estaria  parado  o  seu  estabele- 
cimento; graças,  porém,  á  confiança  que  tiveram 
n'elle,  i)ôde  effectuar  essa  compra  antes  de  realisar  a 
venda  dos  seus  productos,  havendo  portanto  não  só 
economia  na  moeda,  mas  augmento  de  actividade  in- 
dustrial. 

Alguns  economistas,  observando  este  ultimo  plie- 
nomeno,  avançam  que  o  credito  é  capital;  não  estão 
porém  conformes  n'esta  opinião  todos  os  escriptores. 
Emquanto  uns  sustentam  que  sim,  outros,  apesar 
de  reconhecerem  o  seu  poder,  negam-lhe  esta  quali- 
dade. 

Da  parte  d'estes  últimos  esta  a  rasão,  porque  bem 
observadas  as  operações  em  que  entra  o  credito,  re- 
conhece-se  que  o  seu  effeito  não  é  substituir  o  ca- 
pital, mas  obter  que  elle  seja  posto  á  disposição  de 
um  productor.  No  exemplo  acima,  que  vimos  nós? 
Vimos  que  o  credito  fez  com  que  o  fabricante  podesse 
comprar  1:000§000  réis  de  matérias  primeiras  para 
uso  da  sua  industria,  sem  precisar  pngal-o  logo.  Mas 
n'este  caso  o  que  é  que  foi  o  capital?  Foi  o  credito 
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OU  foram  essas  maiorias  primeiras?  Foram  as  maté- 
rias primeiras,  o  o  credito  não  foi  mais  do  que  o 
meio  de  elle  as  poder  utilisar  mais  promplamenle. 
Portanto  poderemos  dizer  que  o  credito  é  para  os 
capitães  o  que  o  vapor  é  para  as  machinas:  ninguém 
dirá  que  este  fluido  é  machina,  mas  ninguém  negará 
igualmente  que  é  elle  a  causa  de  que  ella  funccione 
com  a  rapidez  e  velocidade  que  observámos. 

Se  se  disser  que  o  credito  augmenta  os  capitães 
da  sociedade,  então  exprime-se  uma  verdade,  porque 
activando  elle  a  producção  das  riquezas,  como  obser- 
vámos no  exemplo  acima,  e  sendo  os  capitães  a 
parte  que  d'essas  riquezas  se  economisa  ou  se  ap- 
plica  a  novas  producções,  comprebende-se  que 
quanto  maior  for  o  todo,  tanto  maior  será  a  parte, 
e  que  onde  maior  for  a  producção,  maior  será  a 
creação  do  capital;  mas  querer  que  uma  cousa  seja 
a  outra,  que  o  credito  seja  só  por  si  um  capital,  é 
confundir  dois  algarismos  differentes,  embora  ambos 
tenham  o  mesmo  signal. 

O  credito  manifesta-se  por  duas  formas;  ou  o 
individuo  compra  a  outro  uma  certa  quantidade  de 
serviços  ou  de  riquezas,  sob  a  promessa  de  lhe  pagar 
em  um  certo  praso,  sem  que  esta  promessa  se  Ira- 
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duza  em  documento  algum;  ou  enlâo,  effectuada  a 
transacção,  o  comprador  aceita  ao  vendedor  letras 
ou  obrigações  que  devem  ser  pagas  no  dia  que  te- 
nham convencionado. 

E  esta  ultima  forma  a  que  geralmente  é  adoptada, 
e  aquella  por  que  se  exprime  o  credito  entre  os  indus- 
triaes  dos  diversos  paizes. 

Ora  se  os  possuidores  das  letras  fossem  obrigados 
a  conserval-as  em  seu  poder  até  ao  dia  do  venci- 
mento, o  individuo  beneficiado  com  o  credito  seria 
unicamente  o  comprador  das  mercadorias;  mas  a  ci- 
vilisação  procurou  conseguir  que  a  operação  não  só 
utilisasse  o  comprador,  mas  também  o  vendedor;  o 
beneficio  que  até  ali  existia  só  para  o  aceitante  passou 
também  para  o  sacador;  esses  meios  foram  os  esta- 
belecimentos de  credito. 

Se  o  possuidor  de  uma  letra  podesse  com  essa  mes- 
ma letra  pagar  as  fazendas  de  que  necessitava,  a  cir- 
culação d'esse  papel  de  credito  diminuiria  a  importân- 
cia dos  bancos;  mas  eram  grandes  as  difficuldades 
para  que  este  facto  se  realisasse;  umas  vezes  as  com. 
pras  que  tinha  a  fazer  eram  menores  do  que  a  letra, 
outras  vezes  eram  muitos  os  vendedores,  emquanto  a 
letra  era  só  uma,  embora  o  valor  d'ella  fosse  igual  ao 
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das  compras  reunidas;  iinalmente  era  preciso  que  hou- 
vesse completa  confiança  em  todas  as  firmas  que  figu- 
javam  nas  obrigações  para  que  ellas  podessem  cir- 
cular, o  que  muitas  vezes  era  impossível  por  não  ha- 
ver conhecimento  d'essas  firmas;  d'aqui  resultou  a 
necessidade  de  uma  nova  industria,  que  adiantasse 
ao  dono  da  letra  o  seu  valor,  essa  nova  industria 
foi  a  que  a  economia  politica  denominou  industria 
bancaria,  e  cuja  importância  na  vida  económica  dos 
povos  é  tão  salutar  e  eíBcaz. 


CAPITULO  IV 

Os  bancos 

Quem  observa  nos  paizes  civilisados  os  grandes 
heneficios  que  a  industria  bancaria  traz  á  actividade 
bumana  e  o  apoio  que  presla  á  producção  das  ri- 
quezas, não  pode  deixar  de  reconbecer  que  é  ella  iim 
dos  mais  importantes  assumptos  que  o  homem  tem 
a  estudar. 

Intermediaria  entre  as  riquezas  que  hybernam  e 
a  actividade  ou  talento  que  as  precisa  aproveitar,  a 
industria  do  credito  desempenha  um  dos  mais  enérgi- 
cos c  proveitosos  misteres  das  sociedades  cultas. 

Se  se  examinar  nos  Estados  Unidos  a  influencia 
que  os  bancos  possuem  sobre  as  diversas  industrias 
do  grande  povo  americano ;  se  na  Escócia  estudarmos 
os  resultados  surprehendentes  dos  in números  esta- 
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l)clccimenlos  do  credito  que  ali  operam  c  fiinccionam; 
se,  finalmenlc,  nos  demorarmos  no  estudo  dos  gran- 
des benefícios  que  á  agricultura  da  Allcmanha  tem 
trazido  o  grande  pensamento  dos  bancos  ruraes,  de- 
pressa se  nos  patenteará  a  importância  e  o  poder 
do  credito. 

Vimos  no  capitulo  antecedente  que  o  credito  sem 
ser  um  capital,  era  todavia  um  grande  impulso  para 
a  produccão,  e  que  graças  aos  seus  eífeitos,  o  indus- 
trial podia  mui  lo  mais  facilmente  desenvolver  a  sua 
empreza;  mas  vimos  também  que  o  individuo  que 
fornecia  géneros  a  credito  ficava  inhabilitado  de  se 
servir  de  um  valor  igual  ao  que  prestara,  por  isso  que 
era  diíficil  fazer  circular  as  letras  que  recebia  em 
pagamento  dos  géneros  que  vendia,  poisque  a  isso 
se  oppunliam  as  difficuldades  que  então  apontámos. 

Felizmente  a  industria  bancaria  veiu  obviar  a  este 
mal,  primeiramente  por  intervenção  dos  banqueiros, 
depois  pela  dos  estabelecimentos  de  credito. 

A  missão  principal  das  casas  bancarias  é.  por 
meio  de  um  desconto  ou  premio,  entregar  ao  vende- 
dor de  lima  porção  de  mercadorias  o  dinheiro  por  que 
elle  as  vendeu,  antes  do  praso  em  que  devia  ser 
embolsado. 
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Um  negociante  possue  40:000(^)000  róis  de  al- 
godão, e  vende-o  a  diversos  fabricantes,  que  não  ten- 
do dinheiro  disponivel  para  pagar  logo,  lhe  aceitam  le- 
tras ao  praso  de  três  mezes.  Passados  dias  offerece- 
se  a  esse  negociante  uma  nova  operação  mercantil, 
para  a  qual  se  exigem  10:000.^000  réis;  mas  como 
elle  só  tem  as  leiras  não  lhe  é  possível  fazer  essa  se- 
gunda transacção.  Apparece,  porém,  um  individuo, 
que  tendo  esses  10:000(^000  réis  em  moeda,  e  não 
tendo  applicação  a  dar-lhes,  se  promptifica  a  em- 
prestar-lh'os  mediante  um  premio  ou  juro,  receben- 
do em  penhor  uma  quantia  igual  em  letras  que  os 
fabricantes  tinham  aceites,  as  quaes  cobra  no  dia  do 
vencimento,  e  por  esta  forma  liquida  o  empréstimo. 

Ora  o  grande  serviço  que  n'esta  hypothese  foi 
feito  por  esse  individuo  que  chamaremos  banqueiro, 
serviço  que  na  linguagem  commercial  se  denomina 
desconto  de  letras,  é  o  que  os  bancos  prestam  ás  in- 
dustrias, com  a  differença  que  o  capital  de  um  par- 
ticular, sendo  relativamente  pequeno,  poucas  letras 
pode  descontar,  emquanto  que  os  bancos,  possuin- 
do não  somente  um  grande  capital,  mas  recebendo 
em  deposito  muitas  quantias  e  usando  da  emissão 
de  notas,  se  esta  faculdade  lhes  é  permittida,  podem 
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prestar  niuilo  maior  numero  de  serviços  do  que 
qualquer  [larlicular. 

N'este  exemplo,  que  procurámos  apresentar  com 
a  maior  clareza  possível,  observa-se  não  só  o  Ijene- 
ficio  do  credito  mas  o  dos  bancos,  porque  se  não  hou- 
vesse credito  os  fabricantes  não  podiam  comprar  o  al- 
godão, porque  não  linliam  o  numerário  preciso,  tendo 
talvez  de  parar  com  a  fabricação  dos  seus  artefactos ; 
e  se  não  houvesse  bancos,  o  negociante  não  podia 
entrar  em  novas  operações  commerciaes  senão  de- 
pois de  ter  recebido  o  valor  das  letras. 

Não  se  cuide,  porém,  que  foi  sempre  esta  a  missão 
dos  estabelecimentos  de  credito.  Os  primeiros  ban- 
cos fundados  na  Europa  serviram  mais  de  apoio  aos 
governos  que  os  fundaram,  do  que  de  auxilio  ao 
commercio  que  os  rodeava. 

O  primeiro  banco  que  se  constituiu  na  Europa  foi 
o  de  Veneza,  denominado  Monte  Vecchio,  no  meado 
do  século  xn;  mas  tanto  este  como  os  dois  que  se 
lhe  seguiram,  o  Monte  Novo  em  1380  e  o  Monte 
Novíssimo  em  li  10,  foram  unicamente  expedientes 
financeiros.  O  primeiro  foi  para  auxiliar  a  republica 
de  Veneza,  depois  da  guerra  do  Oriente,  o  segundo 
foi  instituido  para  a  proteger  na  guerra  de  Ferrara, 
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liiinímenlc,  o  terceiro  serviu  para  a  levantar  do  aba- 
timento a  que  a  tinha  levado  a  guerra  dos  sete  annos. 

Mais  tarde  a  reunião  d'estes  três  estabelecimentos 
de  credito  originou  o  banco  de  Veneza,  cujas  opera- 
ções se  limitavam  a  receber  o  deposito  dos  particu- 
lares e  abrir-lhes  um  credito  igual  á  quantia  que  elles 
depositavam. 

Depois  do  banco  de  Veneza  vem  por  ordem  chrono- 
logica  os  de  Barcelona,  Génova  e  Amsterdam,  sendo 
este  ultimo  fundado  em  1609;  todavia  todos  estes 
estabelecimentos  foram  mais  nacionaes  e  municipaes 
do  que  verdadeiros  auxiliadores  das  industrias. 

Nenhum  d'elles  se  applicava  ás  operações  de  cre- 
dito, taes  como  o  desconto  de  letras,  circulação  de 
notas  e  empréstimos;  as  suas  funcções  limitavam-se, 
como  fica  dito,  a  receber  os  fundos  dos  negociantes, 
e  abrir-lhes  conta  corrente  pela  sua  importância. 

Só  em  1694  é  que  se  fundou  o  primeiro  banco 
que  devia  realisar  pela  primeira  vez  muitas  das  ope- 
rações que  hoje  constituem  a  industria  bancaria; 
esse  banco  foi  o  de  Inglaterra,  creado  por  Guilher- 
me III,  na  cidade  de  Londres. 

Segundo  a  carta  da  sua  instituição,  datada  de  27 
de  julho  d'aquelle  anuo,  o  banco  de  Inglaterra  podia 


negociar  Ioda  a  (jualidadc  de  papeis  de  iMedilo,  rece- 
ber em  deposito  Ioda  a  sorle  de  mercadorias,  fazendo 
adiantamentos  aos  depositanies,  tomar  hypolhecas 
sobre  as  propriedades,  fazer  empréstimos  ao  governo, 
e,  linalmente.  emittir  notas  pagáveis  á  vista  e  ao 
portador  até  á  ipianlia  de  l.*200:000  libras  ester- 
linas. 

Como  se  vê.  o  banco  de  Inglaterra  era  o  primeiro 
banco  que  se  fundava  modelado  pelos  principios  que 
ainda  hoje  dominam  os  estabelecimentos  de  credito. 

Mas  a  idéa  de  que  os  bancos  deviam,  primeiro 
que  tudo,  ser  auxiliadores  dos  poderes  públicos,  es- 
tava ainda  tão  arreigada,  que  por  uma  clausula  da 
sua  carta  o  banco  de  Inglaterra  foi  obrigado,  como 
compensação  dos  seus  privilégios,  a  emprestar  ao 
governo  todo  o  seu  capital  ao  juro  de  8  por  cento. 

Foi,  pois,  com  a  exigua  receita  de  96:000  libras 
esterlinas  annuaes,  em  que  importava  esse  juro,  que 
o  banco  teve  de  começar  as  suas  operações  bancarias, 
tentativa  assas  audaciosa  e  que  patenteia  bem  clara- 
mente o  caracter  emprehendedor  do  povo  britannico. 

Laboriosa  e  difficil  devia  ser  a  tarefa,  mas  a  per- 
severança dos  inglezes  e  a  protecção  dos  parlamentos 
conseguiram  que  a  empreza  vingasse,  apesar  das  dif- 
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íiciildades  que  leve  de  vencer  no  anno  de  1G9G,  em 
que  foi  preciso  dar  curso  forçado  ás  suas  notas. 

Em  1708  foi  prohibido  em  Inglaterra  o  commer- 
cio  de  banco  e  a  emissão  de  notas  a  qualquer  com- 
panhia composta  de  mais  de  seis  membros,  exce- 
ptuando o  banco  de  Inglaterra.  D'este  acto  parla- 
mentar resultou  a  creação  de  um  grande  numero  de 
bancos  privados,  private-banks,  estabelecimentos  de 
certo  mais  importantes  do  que  os  dos  banqueiros, 
mas  que  estavam  muito  longe  de  ler  a  importância 
dos  bancos  públicos. 

D'esta  medida  resultou  que  os  bancos  privados, 
não  adiando  confiança  no  publico  para  emitlir  as 
suas  notas,  ligaram-se  ao  banco  de  Inglaterra,  no 
qual  descontavam  por  menor  premio  as  leiras  que 
ellcs  linham  descontado  aos  negociantes,  recebendo 
■em  troca  as  notas  d'elle,  que  depois  serviam  para  no- 
vos descontos;  a  consequência  deste  facto  foi  que  o 
banco  deínglaíerra  pôde  augmentar  prodigiosamente 
a  circulação  da  sua  moeda  fiduciária  e  os  bancos 
privados,  tendo  interesse  na  existência  d'elle,  se 
obrigaram  a  pagar  as  suas  notas  á  vista,  auxilio  po- 
deroso para  o  banco  central,  vistoque  os  private- 
banh  reunidos  eram   um  auxilio  ]|)oderosissimo, 
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cuja  iililidíKle  cxuberanlcmenlc  se  patenteou  nas 
occasiões  de  crise. 

Fi)i  a  este  inesperado  auxilio  que  o  banco  de  In- 
glaterra deveu  o  ter  podido  atravessar  com  espanto 
geral  as  graves  dilTiculdades  que  a  sua  rachitica 
constituição  desde  o  principio  lhe  acarretou,  poisque 
é  de  certo  digno  de  admiração  o  ver  um  estabeleci- 
mento sem  capital,  por  isso  que  o  emprestou  todo 
ao  governo,  poder  auxiliar  muitas  vezes  o  estado, 
realisar  a  mais  vasta  circulação  de  que  ha  noticia, 
e  no  fim  do  século  passado  suspender,  sem  graves 
perdas  e  durante  vinte  annos,  o  pagamento  de  suas 
notas. 

Um  anno  depois  da  instituição  do  banco  de  Ingla- 
terra começaram  a  fundar-se  bancos  na  Escócia. 
Apesar  de  não  terem  a  experiência  do  grande  esta- 
belecimento bancário  de  Londres,  realisaram  elles 
logo  importantes  melhoramentos  na  sua  forma  de 
funccionar. 

Foi  o  banco  de  Escócia  o  primeiro  que  estabeleceu 
succursaes  ou  casas  filiaes,  e  que  deu  um  interesse 
aos  depositantes,  pensamento  que  mais  tarde  devia 
constituir  a  base  de  um  dos  mais  poderosos  elemen- 
tos de  que  os  estabelecimentos  de  credito  podem  dis- 
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por,  c  que  desde  logo  foi  seguido  pelos  outros  ban- 
cos escocezes. 

Ao  nosso  século  estava,  todavia,  reservada  a  gran- 
de extensão  dos  estabelecimentos  bancários,  porque 
tendo  o  governo  inglez  restringido  a  um  raio  de  ses- 
senta e  cinco  milhas  em  redor  de  Londres  a  execução 
do  acto  de  1 708,  que  prohibia  a  emissão  de  notas  e  o 
commercio  de  banco  a  qualquer  empreza  de  mais  de 
seis  associados,  principiaram  a  fundar-se  ao  lado  dos 
bancos  privados  um  grande  numero  de  joint-stock- 
banks,  isto  é,  sociedades  de  credito  com  responsabi- 
idade  illimitada,  que  seguiram  o  systema  dos  bancos 
escocezes,  de  pagar  ura  premio  pelos  depósitos. 

Emquanto  na  Inglaterra  se  ampliava  assim  o  nu- 
mero dos  estabelecimentos  bancários,  nos  Estados 
Unidos  a  multiplicação  dos  estabelecimentos  de  cre- 
dito era  espantosa.  Para  se  fazer  um  juizo  do  desen- 
volvimento que  ali  teve  a  industria  bancaria  basta 
apresentar  os  seguintes  dados  estatísticos: 


/Vnnos 

Numero  de  bancos 

Capital 

1811 

88 

42.609:101  doUars 

1816 

246 

89.822:297       » 

1820 

307 

101.714:5ol       » 

1830 

328 

110.186:608       » 

1838 

677 

378.000:000      » 
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Em  27  annos  o  numero  de  bancos  passou  de  88  a 
677!.  N'esla  eslalistica  ha  ainda  para  admirar  que 
tendo  havido  no  anno  de  1837  uma  grande  crise 
bancaria  nos  Estados  Unidos,  cm  consequência  das 
medidas  que  contra  os  bancos  tomou  o  presidente 
Jackson.  no  anno  seguinte,  em  1838,  segundo  Ca- 
rey,  tinham-se  elles  elevado  ao  numero  de  6 7  7,  quan- 
do oito  annos  antes  apenas  existiam  328.  Este  des- 
envolvimento das  associações  bancarias  é  tido  por 
um  grande  numero  de  economistas,  e  especialmente 
por  mr.  Chevalier,  como  a  principal  rasão  do  pro- 
gresso e  civilisação  que  aquelle  povo  nos  patenteia. 

Uma  rasão  ha,  todavia,  para  que  nos  Estados 
Unidos  as  emprezas  bancarias  se  desenvolvam  mais 
facilmente  do  que  na  Gran-Bretanha;  emquanto  aqui 
os  joint-stock-bnnJíS  são  sociedades  de  responsabili- 
dade illimilada,  na  America  do  norte,  em  geral,  as 
funcções  bancarias  são  desempenhadas  por  compa- 
nhias anonymas  (incorporated  companies),  em  que 
a  responsabilidade  de  cada  sócio  vae  só  até  á  im- 
portância das  suas  acções. 

Qual,  porém,  dos  dois  systemas  é  o  melhor? 

Ambos  elles  lêem  vantagens:  quando  a  responsa- 
bilidade é  liniilada.  como.  por  exemplo,  nas  socieda* 
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dcs  anonymas  portugnezas,  lia  mais  facilidade  em 
fundar  emprezas  que  se  destinem  a  grandes  melhora- 
mentos sociaes;  quando  pelo  contrario  essa  respon- 
sabilidade não  tem  limite  senão  nos  haveres  dos  só- 
cios, então  alcaiiçam-se  lucros  importantissimos,  co- 
mo acontece  não  só  em  um  grande  numero  de  ban- 
cos inglezes  que  chegam  a  fazer  dividendos  de  15  por 
cento,  e  mesmo  de  28  por  cento,  conforme  se  pro- 
vou pelo  inquérito  de  Í83G,  mas  nos  bancos  po- 
pulares da  Allemanha,  que,  graças  a  essa  responsa- 
bilidade illimitada,  poderam,  como  diz  mr.  Viganó, 
com  um  capita]  apenas  de  30:000-^000  réis  empres- 
tar 6.000:000rS000  réis,  obtendo  por  essa  forma 
lucros  extraordinários,  poisque  recebendo  esta  som- 
ma  em  deposito,  ao  premio  de  5  por  cento,  e  empres- 
tando-a  pelo  de  10  por  cenio,  lucram  5  por  cento 
ou  300:000|)000  réis,  islo  é,  um  lucro  dez  vezes 
superior  ao  capital  com  que  se  fundaram. 

Se  depois  de  apreciarmos  o  desenvolvimento  dos 
estabelecimentos  de  credito  na  Inglaterra,  Escócia 
e  Estados  Unidos,  o  quizcrmos  observar  nos  outros 
paizes  da  Europa  e  America,  reconheceremos  que, 
exceptuando  a  Allemanha,  onde  ultimamente  a  crea- 
ção  de  bancos  populares  ou  cooperativos  tem  tido 
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um  grande  desenvolvimento,  nos  outros  paizes  esse 
desenvolvimento  é  pouco  notável. 

Talvez  que  na  França  se  tivessem  desenvolvido  as 
instituições  bancarias,  visto  a  importância  que  ali 
têem  attingido  as  industrias;  mas  o  systema  res- 
trictivo  de  18i8,  permitlindo  só  o  colossal  banco 
de  França,  prohibiu  a  existência  de  qualquer  outro 
banco  no  território  francez. 

Depois  de  termos  dado  um  como  retrospecto  da 
industria  do  credito,  examinemos  mais  detidamente 
quaes  são  as  suas  funcções,  e  quaes  os  elementos  e 
instrumentos  de  que  os  bancos  se  servem  para  rea- 
lisar  os  benefícios  que  procuram  os  industriaes. 


CAPITULO  V 

Funcções  dos  estabelecimentos  de  credito 

Assim  como  os  bancos  se  dividem  em  varias  espé- 
cies, assim  lambem  diversas  são  as  suas  íiincções  e 
differentes  os  modos  por  que  obtêem  os  meios  de 
as  pôr  em  pratica. 

As  duas  grandes  divisões  em  que  os  estabeleci- 
mentos de  credito  se  podem  grupar  são  os  bancos 
bypothecarios  e  os  bancos  commerciaes;  mas  estes 
últimos  subdividem-se  ainda  em  bancos  de  descon- 
to, bancos  de  desconto  e  deposito,  e  bancos  de  des- 
conto, deposito  e  emissão*. 

São  tão  conhecidos  entre  nós  os  caracteres  que 

*  Hoje  a  economia  politica  tem  a  estudar  os  bancos  industriaes 
e  os  denominados  populares  ou  cooperatorios  fundados  no  prin- 
cipio aide-toi  toi-même;  mas  sendo  as  suas  funcoões  similhantes 
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distinguem  quacsqucr  d'eslas  espécies,  que  desen- 
cessario  será  descrevel-os,  porque  todos  sabem  que 
emquanto  os  bancos  hypolhecarios  se  destinam  a  au* 
xiliar  a  propriedade  e  a  agricultura  por  meio  de  em- 
préstimos a  longo  praso,  a  (jue  os  mutuatarios  hypo- 
tliecam  valores  fixos,  os  bancos  de  commercio  têem 
por  principal  missão  adiantar  fundos  por  praso  curto 
sobre  valores  mobilisados,  descontando  os  que  o 
commercio  denomina  valores  de  carteira. 

Todavia  se  nos  bancos  bypothecarios  as  opera- 
ções apresentam  uma  certa  liomogeneidade,  nos  ban- 
cos commerciaes  as  funcções  são  de  espécies  diíTe- 
rcntes. 

As  operações  a  que  os  bancos  de  commercio 
principalmente  se  destinam  são: 

Descontar  letras; 

Emprestar  sobre  valores  moveis  depositados; 

Fazer  contratos  bypothecarios; 

Abrir  créditos  em  conta  corrente  com  penhor; 

Abrir  créditos  a  descoberto; 

Realisar  transacções  cambiaes. 

ás  (los  bancos  de  commercio,  não  havia  aqui  necessidade  de  os  se- 
[)arar  d'cstes,  o  que  só  deve  ter  logar  f/m  uma  obra  especial  ou 
didáctica. 


A  primeira  d'ostcas  operações  c  aqiiella  a  que  se 
applica  mais  geralmente  a  actividade  dos  bancos, 
e  de  cerlo  a  ([ue  mais  vanlagens  traz  aos  particidares. 

Já  nos  artigos  antecedentes  mostrámos  que  se  não 
houvesse  quem  descontasse  letras,  o  credito  só  apro- 
veitaria a  quem  comprasse  as  mercadorias,  aceitando 
obrigações;  mas  os  bancos,  descontando  estes  valores, 
não  só  trouxeram  um  beneficio  aos  seus  possuidores, 
mas  fizeram  com  que  se  realisasse  muito  maior  nu- 
mero de  vendas  a  credito  pela  facilidade  de  obter  a 
sua  importância  antes  do  tempo  em  que  o  devedor 
deve  pagar. 

Devem,  porém,  os  estabelecimentos  bancários  ter 
todo  o  cuidado  em  que  as  letras  sejam  a  expressão 
genuina  de  uma  transacção  commercial  e  não  uma 
cousa  sem  significação  mercantil,  e  ao  que  os  eco- 
nomistas chamam  letras  de  circulação,  porque  neste 
caso,  em  logar  de  haver  uso  do  credito,  ha  abuso;  e 
se  o  uso  engrandece  e  faz  prosperar  o  commercio, 
o  abuso,  pelo  contrario,  pôde  conduzir  á  desgraça  e 
miséria.  Nem  sempre  é  fácil  discriminar  estas  duas 
idéas,  aos  negociantes  compete,  porém,  e  para  seu 
próprio  interesse,  evitar  o  abuso,  como  uma  das 
cousas  que  mais  prejuízos  lhes  podem  causar. 


Oulra  clausula  se  deve  estabelecer  no  desconto 
de  letras,  e  é  que  o  seu  praso  não  exceda  a  três  mezes. 
Suppõem  muitos  que  o  desconto  de  valores  a  longo 
praso  é  uma  cousa  útil,  e  que  deve  beneficiar  os  com- 
merciantes,  mas  não  é  assim.  Os  prasos  longos  não 
são  úteis,  nem  ao  commercio,  nem  aos  bancos;  não 
utilisam  o  commercio,  porque  sendo  fácil  descontar 
laes  leiras  os  negociantes  se  costumarão  a  emprehen- 
der  transacções  n'essas  circumstancias,  o  que  é  um 
mal,  porque  repousando  o  credito  na  confiança,  não 
poderá  esta  ser  tão  forte  em  uma  transacção  que  ter- 
mina no  fim  de  um  ou  dois  annos,  como  em  outra 
que  termina  no  fim  de  três  mezes;  não  utilisa  aos 
bancos,  porque  se  para  o  desconto  de  uma  letra  é 
necessário  contar  com  a  solvabilidade  das  firmas  que 
nella  se  encontram,  essa  solvabilidade  será  mais  fácil 
de  apreciar  em  um  período  de  três  mezes  do  que  em 
o  espaço  de  um  anno.  Infelizmente  todos  os  nossos 
bancos  têem  permissão  para  descontar  a  prasos 
maiores  de  três  mezes,  o  que  para  seu  próprio  inte- 
resse não  lhes  devia  ser  consentido,  como  teremos  de 
observar  quando  tratarmos  das  crises  bancarias. 

A  segunda  espécie  de  transacções  de  um  banco 
é  o  empréstimo  sobre  valores  depositados ;  é  de  grande 
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utilidade  esta  operação  para  o  commercio,  porque  se 
o  desconto  de  letras  é  o  empréstimo  sobre  uma  tran- 
sacção realisada,  o  empréstimo  sobre  valores  deposi- 
tados é  o  credito,  operando  sobre  riquezas,  que  sendo 
conveniente  demorar  em  ser,  se  tornariam  improdu- 
ctivas  aos  possuidores,  durante  todo  o  tempo  que  es- 
tivessem guardadas.  Para  o  banco  é  ella  também 
vantajosa,  porque  lhe  fica  um  penhor  material,  ga- 
rantindo o  empréstimo  que  fez. 

Os  contratos  hypothecarios,  que  é  a  terceira  es- 
pécie que  mencionámos,  é  uma  operação  que  per- 
tence mais  aos  bancos  prediaes  do  que  aos  de  des- 
conto, e  é  por  isso  que  as  transacções  d'esta  espécie 
devem  ser  feitas  de  preferencia  naquelles  estabele- 
cimentos de  credito,  porque  graças  ao  mechanismo 
com  que  são  instituidos,  se  tornam  ellas  mais  suaves 
a  quem  as  precisa  realisar.  Uma  das  condições  eco- 
nómicas d'estas  operações  é  que  o  empréstimo  seja 
a  longo  praso,  e  que  junto  com  o  pagamento  do  juro 
se  realise  a  amortisação.  E  isto  justamente  uma  con- 
dição contraria  á  Índole  dos  bancos  de  desconto,  e 
ainda  mais  opposta,  quando  elles  são  de  desconto, 
deposito  e  emissão. 

A  quarta  espécie  é  uma  das  mais  úteis  que  um 
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haiico  |)('»Je  (MiiprohciiJcr  em  hoiioíicio  sou  e  ailicio. 
Sup[)oiiha-sc  (|ii('  ain  nogocianle  possue  valores  na 
irnporlancia  de  100:000-5000  réis,  e  que  os  depo- 
sila  em  um  banco, como  penhor  de  um  credito,  por 
exemplo,  de  50:0005000  réis,  cpic  o  banco  lhe  abre 
em  conla  corrente  e  de  que  elle  pode  dispor  por  meio 
de  cheques;  cliega  uma  occasião  em  que  esse  nego- 
ciante precisa  d'esses  50:000^)000  réis,  que  deve 
tornar  a  receber  passados  dias;  se  por  acaso  tivesse 
de  descontar  letras  teria  na  maioria  dos  casos  de 
pagar  juros  por  um  maior  período  do  que  aquelle  em 
que  precisa  do  dinheiro,  mas  tendo  credito  aberto  no 
banco,  só  paga  o  juro  durante  os  dias  em  que  o  esta- 
belecimento esteve  no  desembolso;  por  esta  forma 
os  valores  que  deposita  no  banco  se  são  acções  de 
companhia  ou  fundos  de  divida  publica  não  só  lhe 
rendem  os  juros  ou  dividendos,  mas  servem-lhe 
para  ler  um  credito  em  conla  corrente,  com  o  qual 
alcança  a  vantagem  que  acabámos  de  mencionar. 

Esta  operação  veiu  alem  d'isso  trazer  uma  outra 
economia  para  o  commercio.  Gomo  é  sabido  a  pru- 
dência ordena  que  lodos  os  negociantes  tenham  um 
fundo  de  reserva  para  que  se  possam  satisfazer  quaes- 
quer  obrigações  cventuaes,  como  uma  letra  que  não 
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é  paga  c  vem  recambiada,  iim  prejuízo  que  não  es- 
peram, ou  mesmo  uma  operação  que  se  lhes  apre- 
senta vantajosa,  mas  inesperadamente. 

Até  aqui  esses  fundos  de  reserva*  existiam  em 
dinheiro,  porque  só  n'essa  espécie  é  que  podiam 
estar  aptos  paia  um  emprego  inesperado  e repentino; 
mas  isso  era  um  prejuizo  para  o  negociante,  porque 
deixavam  de  ser  capital  na  accepção  rigorosa  e  econó- 
mica d'este  vocábulo ;  d'isto  resultava  que,  por  muito 
prudente  cjue  o  negociante  fosse,  o  fundo  de  reser- 
va era  sempre  o  menor  possivel,  por  ser  uma  ricjueza 
improductiva.  Os  créditos  em  conta  corrente  vieram 
conciliar  a  necessidade  do  negociante  com  os  seus 
interesses,  porque  em  logar  de  ter  o  fundo  de  reserva 
estéril  e  improductivo,  applica-o  a  fundos  públicos  ou 
acções  de  companhias,  e  com  estes  valores  deposita- 
dos no  banco  obtém  uma  somma  approximada,  de 
que  só  paga  juro  emquanto  a  conserva  em  seu  poder. 

1  Nas  industrias  commercial,  fabril  e  agrícola,  e  sobretudo 
nas  sociedades  anonymas,  ba  muitas  vezes  um  fundo  de  reserva, 
que  é  uma  parte  dos  lucros  de  cada  anno,  e  que  em  logar  de 
ser  levada  á  conta  de  ganbos  e  perdas,  fica  em  uma  conta  espe- 
cial e  sem  ser  dividida,  a  fim  de  com  ella  se  fazer  face  aos  pre- 
juízos que  possa  baver  no  futuro;  mas  este  fundo  de  reserva 
não  é  da  natureza  d'aquelle  de  que  estamos  tratando. 


A  ((uiiita  especip  das  operações  bancaiias  são  os 
créditos  a  descoberto,  operações  pouco  usadas  e  que 
nenhum  banco  devia  praticar,  por  isso  que  é  um  em- 
préstimo sem  garantia  alguma.  Na  Inglaterra  são  el- 
les  usados  em  muitos  bancos,  mas  têem  contra  si  a 
opinião  de  quasi  todos  os  escriptores. 

Realisam-se  pela  seguinte  forma.  A  direcção  de 
um  banco  investiga  qual  a  quantia  que  se  poderá  em- 
prestar a  qualquer  negociante  sem  ser  preciso  garan- 
tia ou  penhor,  e  sem  haver  risco  para  o  estabeleci- 
mento. Conhecida  essa  importância  fica  o  negociante 
auctorisado  a  dispor  d'ella,  por  meio  de  cheques,  me- 
diante um  juro  maior  ({ue  o  dos  descontos.  Aindaque 
os  adiantamentos  feitos  por  esle  systema  não  sejam 
nunca  avultados,  todavia  o  banco  tem  mais  a  per- 
der do  que  a  ganhar  com  elles.  Os  créditos  a  desco- 
berto só  têem  uma  vantagem,  e  é  que  o  negociante, 
n'esse  caso,  não  precisa  de  fundos  de  reserva,  poden- 
do applicar  lodo  o  capital  nas  suas  transacções  mer- 
cantis. 

Finalmente  a  sexta  ordem  de  operações  bancarias 
são  as  que  denominámos  transacções  cambiaes,  con- 
siste ni  ellas  em  negociar  letras  sobre  diversos  pai- 
zes,  e  por  meio  de  uns  cálculos,  que  na  nrilhmetica 


coiiimercial  se  denominam  arbítrios  de  cambio,  co- 
nhecer para  onde  devem  ser  feilas  as  remessas  e 
d'onde  devem  vir  os  retornos;  estas  operações  podem 
dar  de  certo  muitos  lucros  a  um  banco,  mas  não  são 
as  principaes  em  uma  casa  bancaria,  porque  a  gran- 
de missão  dos  estabelecimentos  de  credito  é,  como 
já  dissemos  e  agora  repetimos,  tornar  productivas, 
por  meio  de  depósitos,  as  sommas  que  estão  inertes, 
e  auxibar  com  capitães,  por  meio  dos  descontos,  o 
trabalho  e  o  talento. 

Ha  muitos  individuos  que  suppõem  que  os  bancos 
podem  e  devem  por  meio  das  operações  de  cambio 
determinar  a  saída  ou  a  entrada  da  moeda,  e  mo- 
dificar d'esta  forma  a  situação  monetária  do  paiz  ou 
da  praça  em  que  funccionam,  e  que  esta  operação  é 
tanto  mais  eíficaz  quanto  mais  impedir  a  saída  do 
numerário.  Para  quem  tiver  completa  confiança  nos 
effeitos  necessários  da  lei  da  oíferta  e  da  procura, 
aquella  opinião  não  pode  deixar  de  ser  tida  como  um 
erro  económico,  cuja  origem  reside  na  antiga  crença, 
de  que  a  felicidade  de  um  paiz  marcha  na  rasão  di- 
recta da  quantidade  de  moeda  que  nelle  circula.  Este 
erro,  todavia,  foi  sustentado  durante  mais  de  um  sé- 
culo pela  escola  mercantil  ou  da  balança  do  com- 


64 

mercio,  a  qual,  apesar  de  atacada  com  lodo  o  vigor 
por  Adam  Smith,  na  Inglaterra  e  por  Quesnay  e 
mais  escriptores  physiocratas  na  França,  ainda  hoje 
conta  adeptos  e  partidários. 

A  theoria  da  escola  mercantil  consistia  em  evitar 
por  todos  os  modos  que  fosse  possivcl  a  exportação 
de  numerário;  havia  portanto,  segundo  esta  doutrina, 
câmbios  favoráveis  e  câmbios  desfavoráveis,  favorá- 
veis os  que  evitavam  a  exportação  da  moeda,  des- 
favoráveis  os  que  a  promoviam.  Supponha-se  que  o 
cambio  entre  Lisboa  e  Londres  descia  a  50  diidieiros 
por  1§000  réis,  segundo  esta  escola  este  cambio  era 
desfavorável,  porque  todos  os  que  tivessem  de  fazer 
remessas  para  Londres  teriam  mais  vantagem  em 
remetter  soberanos  do  que  letras,  porque  tomando 
letras,  com  cada  soberano  compravam  em  Lisboa 
apenas  225  dinheiros,  emquanto  que  remettcndo  o 
numerário,  cada  soberano  ou  libra  esterlina  valia  em 
Londres  240  dinheiros,  lucrando-se  portanto  15 
dinheiros  em  cada  libra,  o  que  era  sufficiente  para 
pagar  frete  e  seguro  e  haver  ainda  um  beneficio  sen- 
sível. Subia,  porém,  o  cambio  a  56  dinheiros,  diziam 
então  os  economistas  da  referida  escola  que  o  cam-  • 
bio  estava  favorável  para  Portugal,  porque  em  logar 


65 

de  se  remelter  dinheiro  era  melhor  remetter  letras, 
ficando  a  moeda  no  nosso  paiz. 

Daqui  nasceu  a  opinião  de  que  os  bancos  fazem 
um  grande  serviço  se  por  meio  de  operações  cam- 
biaes  impedirem  que  o  numerário  se  exporte,  sem  se 
lembrarem  que  para  um  banco  poder  sacar,  é  preci- 
so remeller  fundos  sobre  os  quacs  faça  os  saques. 

Vejamos  entretanto  como  as  cousas  se  passam  na 
realidade. 

Assim  como  as  trocas  ou  permutações  têem  logar 
entre  indivíduos,  assim  também  se  effectuam  entre 
as  diversas  praças  do  mundo.  Supponha-se  que  de 
Portugal  para  todos  os  outros  paizes  se  exportam 
10.000:0001)000  réis  em  fazendas,  e  que  dah  para 
Portugal  vem  20.000:000|)000  réis  de  mercadorias ; 
á  primeira  vista  parece  que  para  pagar  o  saldo  será 
necessário  exportar  10.000:000|)000  réis  em  dinhei- 
ro; não  é  porém  assim,  porque  sendo  estes  valores  os 
officiaes,  pode  muito  bem  acontecer  que  as  fazendas 
que  se  exportaram  no  valor  de  iO.OOO.OOOàOOOO 
réis  quando  chegassem  ao  seu  destino  se  vendessem 
pelo  dobro,  ou  por  mais,  ou  por  menos;  portanto 
era  preciso  saber,  o  que  é  um  impossível,  quanto 
ellas  tinham  produzido,  para  se  saber  também  qual 
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era  o  verdadeiro  saldo  a  pagar.  Aqui  lemos  já  co- 
nhecido o  erro  da  escola  da  balança  de  commercio, 
6  a  respeito  do  qual  teremos  de  fazer  novas  obser- 
vações no  capitulo  seguinte,  quando  a  comparação 
dos  valores  oíficiaes  da  importação  e  exportação  in- 
dica o  saldo  que  um  paiz  tem  a  exportar  ou  a  im- 
portar em  moeda. 

Admitta-se  todavia  que  a  differença  entre  o  valor 
produzido  pelas  fazendas  remettidas  de  Portugal  para 
as  praças  estrangeiras  e  as  que  d'ali  vieram  para  o 
nosso  paiz  eram  4.000:000^)000  réis,  segue-se  que 
será  necessário  remetter  esta  quantia  em  moeda,  e 
se  não  a  quizermos  enviar  em  dinheiro  será  neces- 
sário remet(el-a  em  novas  mercadorias;  mas  para  que 
esta  ultima  hypothese  se  consiga  será  indispensável 
vendel-as  por  menor  preço,  para  que  o  consumo  ali 
augmente,  vistoque  pelo  preço  anterior  só  foi  possivel 
exportar  lO.OOO.OOO^OOO  réis. 

Verificada  porém  esta  uhima  hypolhese,  o  que 
acontece?  Acontece  que  de  Portugal,  em  logar  de  sair 
dinheiro  saem  fazendas,  mas  para  que  estas  sejam 
vendidas  ali  é  preciso  diminui r-lhes  os  preços,  re- 
sultando d'este  facto  que  se  o  paiz  ganha  por  ura 
lado  em  ficar  com  a  moeda,  conforme  assevera  aquella 
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escola,  pelo  outro  perde  em  vender  fazendas  por  pre- 
ços mais  baixos  do  que  deve  vender,  e  alem  d'isso 
os  bancos  soffrem  os  sacrifícios  que  fizeram  em  ele- 
var o  cambio. 

Ora  aqui  têem  os  nossos  leitores  o  que  se  obteve 
com  os  meios  impeditivos  da  exportação  da  moeda. 

Alem  d'isso  a  quantidade  de  moeda  que  um  paiz 
possue  não  é  o  que  determina  a  sua  felicidade,  por- 
que basta  que  lenha  a  que  precisa  para  que  as  tro- 
cas se  effectuem  com  facilidade.  Se  por  qualquer 
motivo  essa  quantidade  augmentar  sensivelmente,  o 
resultado  será  que,  depreciando-se  a  moeda,  o  pre- 
ço das  fazendas  augmenlará  também;  se  pelo  con- 
trario a  quantidade  do  numerário  diminuir,  então, 
depreciando-se  as  mercadorias,  diminuirá  igualmente 
o  seu  preço.  Ora  se  o  preço  subir,  as  praças  estran- 
geiras remet terão  novas  fazendas,  e  o  dinheiro  que 
snír  paia  as  pagar  trará  o  equilibrio;  se  os  preços  em 
logar  de  subirem  descerem,  então  aquellas  praças  tor- 
nar-se-hão  compradoras,  e  remettendo  dinheiro,  essa 
importação  de  moeda  conduzirá  igualmente  ao  equi- 
librio. 

Até  aqui  a  theoria,  vejamos  agora  a  pratica: 

Nos  séculos  xvi,  xvn  e  xvin  de  certo  que  a  Hes- 
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panha  c  Portugal  foram  os  paizcs  que  tiveram  maior 
importação  de  metaes  preciosos,  porque  cmquanto 
para  o  primeiro  d'estes  dois  paizes  vinham  o  oiro  e 
a  prata  do  México  e  do  Pcrú,  para  o  segundo  eram 
remettidos  os  metaes  preciosos  do  Brazi!  e  do  Orien- 
te; todavia  essas  riquezas  foram,  não  a  fortuna,  mas 
a  ruina  das  duas  nações  peninsulares,  porque  em- 
quanto  ellas  exploravam  as  suas  colónias,  eram  tam- 
bém, ambas,  exploradas  pelos  outros  povos  da  Euro- 
pa, que  para  aqui  enviavam  os  seus  artefactos,  le- 
vando em  troca  as  riquezas  que  recebiamos  da  Ásia 
e  da  America. 

E  tudo  isto  nasceu  de  um  erro,  commum  então 
aos  estadistas  e  aos  publicistas,  de  que  era  a  somma 
de  moeda  o  indicio  mais  verdadeiro  e  efficaz  da  feli- 
cidade dos  povos,  quando  não  era  na  moeda  que  se 
devia  procurar  esse  barómetro,  mas  sim  na  somma 
do  trabalho,  de  capital  e  de  agentes  naturaes;  por- 
que se  estes  são  os  instrumentos  da  producção,  e  se 
um  paiz  é  tanlo  mais  feliz  quanto  maior  é  o  numero 
das  riquezas  que  produz,  o  corollario  que  d'esta  pro- 
posição se  tira  é  que  o  desenvolvimento  d'aquelles 
instrumentos  é  que  torna  os  povos  venturosos. 

Ha  porem  ainda  outro  argumento  para  provar  que 
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a  saída  do  dinheiro  não  é  tão  prejudicial  como  se 
suppõe.  Ora  o  que  é  que  significa  a  exportação  e 
importação  de  um  paiz?  significa  a  venda  do  que 
elle  produz  e  a  compra  do  que  precisa  consumir.  O 
que  elle  importa  é  a  compra  do  que  lhe  deve  servir 
para  o  consumo;  o  que  exporta  é  a  venda  do  que 
lhe  soheja  da  sua  producção. 

Vê-se  portanto  que  estes  factos  são  exactamente 
iguaes  aos  que  se  verificam  no  homem.  Um  indivi- 
duo produz  certo  numero  de  riquezas,  e  como  as  não 
pode  consumir  todas  vende  parte  d'ellas,  e  com  o  seu 
producto  vae  comprar  aquellas  de  que  necessita.  Ora 
quando  elle  paga  a  dinheiro  os  objectos  que  compra, 
quem  é  que  lucrou,  foi  quem  lh'os  vendeu  e  recebeu 
o  dinheiro,  ou  foi  elle  que  deu  o  dinheiro  em  troca 
dos  artigos  que  precisava?  Ambos  lucraram,  porque 
um  vendeu  o  que  lhe  sobejava,  e  com  o  dinheiro  que 
recebeu  foi  buscar  as  mercadorias  de  que  carecia;  o 
outro  deu  o  dinheiro,  não  ha  duvida,  mas  ficou  tam- 
bém com  as  riquezas  que  deviam  servir  á  satisfação 
das  suas  necessidades.  Pois  assim  como  uma  venda 
ou  uma  compi'a,  é  um  facto  conveniente  e  útil  para 
ambos  os  indivíduos  que  a  effectuam,  assim  também 
a  saída  do  dinheiro  e  a  entrada  de  mercadorias  é 
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um  fado  vantajoso  |)ara  ambas  as  nações  que  para 
isso  concorreram.  Quando  Portugal  exporta  dinheiro 
|).iia  iiiaiidar  vir  fazendas  de  Inglaterra,  tem  a  mesma 
vantagem  que  qualquer  de  nósiem  quando  comprá- 
mos um  objecto  de  que  temos  necessidade  e  o  pagá- 
mos com  moeda;  porijue  se  para  Inglaterra  remelte- 
mos  um  valor  em  moeda,  ]'ocel)emos  d'ali  o  mesmo 
valor  em  mercadorias,  e  se  pelo  contrario  é  a  Ingla- 
terra que  nos  remettc  o  numerário  nós  não  ficámos 
mais  ricos,  porque  em  troca  d'elle  lhe  enviámos  gé- 
neros de  valor  idêntico. 

A  única  vantagem  que  um  valor  igual  de  moeda 
tem  sobre  um  de  mercadorias  é  que  o  possuidor  da 
moeda,  lendo  já  eífectuado  metade  da  permutação, 
só  lhe  falta  a  outra  metade,  que  é  comprar  os  obje- 
ctos de  que  carece,  emquanto  que  o  individuo  que 
tem  as  mercadorias  precisa  eíTectuar  a  troca  intei- 
ra, isto  é,  trocal-as  primeiramente  pelo  dinheiro,  e 
depois  com  este  comprar  o  que  precisa. 

Entretanto,  apesar  de  ser  esta  a  verdadeira  theo- 
ria,  podem  alguns  espiritos  receiar  que  não  se  pondo 
limites  á  exportação  da  moeda  se  torne  ella  tão  es- 
cassa, que  os  bancos  de  circulação  se  vejam  em  dif- 
ficuldades  para  satisfazer  as  notas  que  emittiram. 
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Ksle  recéio.  ai ni laque  exagerado,  é  todavia  digno 
de  consideração,  porque  apesar  de  ser  pouco  prová- 
vel verificar-se  este  facto,  grandes  seriam  os  transtor- 
nos se  elle  tivesse  logar.  Mas  o  que  é  um  grande 
erro  e  uma  prova  de  que  se  desconliecem  os  prin- 
cipios  económicos  é  sup})or  que  por  meio  de  câm- 
bios fictícios  se  pode  reter  a  moeda  em  um  paiz. 
Pai'a  sustentar  o  cambio  favorável  e  impedir  a  saí- 
da da  moeda  é  preciso  augmentar  a  offerta  das  letras, 
mas  quando  esta  oíferta  é  artificial  é  necessário  re- 
metter  fundos  sol)re  que  ellas  se  saquem,  e  portanto 
se  não  são  os  importadores  das  mercadorias  quetêem 
de  exportar  a  moeda,  são  os  sacadores  das  letras  que 
têem  de  a  remetter  mais  tarde. 

Quaes  são,  porém,  os  meios  de  que  os  bancos  de- 
vem lançar  mão  para  não  se  verem  em  difficuldades 
quando  a  moeda  começa  a  escassear? 

É  augmentar  o  juro  dos  depósitos,  elevar  a  taxa 
do  desconto,  e  reduzir  as  suas  operações;  o  primeiro 
meio  conserva  o  dinheiro  dos  depositantes;  o  segundo 
c  o  terceiro  diminuem  a  saída  dos  fundos  do  banco. 

E  este  o  systema  seguido  pelo  banco  de  Inglater- 
ra, cuja  variação  constante  na  taxa  do  desconto  si- 
gnifica a  válvula  da  segurança  nas  operações  ban- 


carias,  e,  ao  mesmo  lempo,  o  dique  á  saída  do  nume- 
rário, quando  este  fado  o  pode  prejudicar,  ou  quando 
a  politica  iiiglcza  o  julga  necessário  aos  interesses 
da  Gran-Bretanha. 

Não  é,  pois,  sustentando  câmbios  Gcticios  que  os 
bancos  lião  de  evitar  a  saída  da  moeda,  quando  en- 
tenderem que  essa  exportação  lhes  é  prejudicial;  mas 
sim  elevando  a  taxa  do  desconto,  augmentando  o  ju- 
ro dos  depósitos,  e  restringindo  as  suas  operações. 


CAPITULO  VI 

Theoria  dos  câmbios  estrangeiros 

Ao  entrar  no  estudo  e  analyse  dos  câmbios  es- 
trangeiros, temos  a  apreciar  um  dos  assumptos  que 
mais  devem  prender  a  attenção  dos  homens  práti- 
cos e  dos  indivíduos  pertencentes  á  classe  mercan- 
til, porque  teremos  de  expor  doutrinas  ou  examinar 
principies  que  tantas  e  tão  profundas  relações  têem 
com  a  vida  commercial. 

Difficil  é,  porém,  esta  matéria,  não  só  por  ser  uma 
das  menos  estudadas  na  serie  dos  assumptos  da  eco- 
nomia politica,  mas  porque  da  sua  analyse  resulta- 
rá a  condemnação  de  muitas  idcas  que  hoje  vigoram, 
e  de  muitos  erros  que  hoje  são  tidos  como  verdades; 
todavia  pareceu-nos  que,  lendo  mostrado  no  ante- 
rior capitulo  quão  erroiíea  era  a  supposição  de  que 
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dominar  a  exportação  da  moeda,  seiia  a_ííora  con- 
veniente desenvolver  a  iheoria  dos  camijios  cslran- 
geiros,  e  expor  o  que  a  respeilo  d'elles  a  sciencia 
hoje  sustenta  c  proclama. 

Mas  antes  de  entrarmos  na  apreciação  do  (jiie  seja 
cambio,  é  conveniente  conhecer  (|ual  é  o  objecto 
d'elle,  e  o  que  é  que  lhe  dá  origem. 

Ouçamos  mr.  Mill,  que  tão  perfeita  c  claramente 
o  descreve  no  seguinte  trecho:  «Um  negociante  de 
Inglaterra  A  exportou  uma  porção  de  fazendas  in- 
glezas,  consignando-as  a  B,  seu  correspondente  em 
França,  e  um  negociante  G  exportou  de  França  uma 
igual  somma  de  fazendas  e  as  remetteu  a  D,  que  está 
na  Inç;lalerra.  Dados  estes  dois  fados  reconhece-se 
que  não  é  preciso  que  B  de  França  envie  a  A'  de 
Inglaterra  o  valor  das  fazendas  que  este  lhe  consi- 
gnou, nem  que  D  de  Inglaterra  remetia  a  G  de  Fran- 
ça o  valor  das  que  este  lhe  enviou,  porque  se  pode 
applicar  uma  divida  ao  pagamento  da  outra,  evitan- 
do-se  por  esta  forma  a  despeza  e  o  risco  duplicado 
da  remessa  do  dinheiro;  ora  esse  pagamento  eííe- 
ctua-se  da  seguinte  maneira:  o  negociante  de  Ingla- 
tei'ra  A  saca  sobre  o  seu  correspondente  B  de  Fran- 


ça  o  valor  das  fazendas,  e  vende  a  leira  ao  negociante 
D,  que  também  está  em  Inglateri-a;  este  remetle-a  ao 
seu  correspondente  C  de  França,  que  a  vae  cobrar 
de  B.  D'esta  maneira  a  divida  da  França  para  In- 
glaterra e  a  de  Inglaterra  para  França  foram  ambas 
satisfeitas  e  liquidadas  sem  que  fosse  preciso  enviar 
uma  unica  gramma  de  oiro  de  um  para  outro  paiz » . 

Pelo  exemplo  que  acabamos  de  apresentar,  extra- 
hido  do  illustre  escriptor  britannico,  vê-se  que  a  ori- 
gem das  letras  está  nas  dividas  que  uns  paizes  con- 
trahem  com  outros,  e  que  por  meio  d'ellas  se  evita  a 
passagem  de  dinheiro,  pensamento  que  alguns  histo- 
riadores altribuem  aos  judeus  expulsos  de  Portugal 
e  Hespanha  no  século  xv;  mas  como  a  moeda  é  di- 
versa em  cada  nação,  é  preciso  combinar  o  preço 
por  que  se  ha  de  com  piar  em  um  paiz  essa  porção  de 
moeda  estrangeira  que  deve  ser  paga  ao  outro:  este 
preço  é  o  que  se  denomina  cambio  estrangeiro. 

Portanto,  na  linguagem  technica  do  commercio, 
cambio  estrangeiro  significa  o  preço  de  uma  desi- 
gnada porção  de  moeda  estrangeira,  que  deve  ser 
paga  no  paiz  em  que  ella  corre.  Quando  em  Lisboa 
dizemos  que  o  cambio  sobre  Londres  está  a  55*^  por 
1^000  réis,  ({ueremos  exprimir  que  damos  em  Lis- 
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boa  1^000  réis  por  cada  55'^  qiie  nos  sejam  [)agos 
em  Londres,  oa  (jiie  damos  em  Londres  esses  55*^ 
por  cada  1^000  réis  que  nos  sejam  entregues  em 
Lisboa. 

Applicando  a  esta  definição  a  lei  da  offerla  e  da 
procura  apparece  logo  a  seguinte  consequência,  e  é 
que  o  caml)io,  ou  o  preço  d'essa  porção  de  moeda 
que  se  deve  pagar  na  praça  eslrangeira,  será  maior 
ou  menor  conforme  maior  ou  menor  for  o  numero 
das  pessoas  que  ahi  precisem  receber  ou  pagar  quan- 
tias. Se  o  numero  ou  valor  das  letras  for  maior  do 
que  o  numero  ou  valor  das  remessas  que  ha  a  fa- 
zer, ou,  para  nos  servirmos  de  uma  expressão  mais 
económica,  se  houver  maior  oíferta  de  letras  de  que 
procura,  o  cambio  subirá,  porque  os  sacadores  da- 
rão maior  numero  de  dinheiros  por  cada  1§000 
réis;  se  pelo  contrario  a  procura  de  letras  for  maior 
do  que  a  sua  offerla,  então  o  cambio  baixará,  por- 
que n'esse  caso  os  sacadores,  vendo  que  ha  mais 
quem  as  compre  do  que  quem  as  venda,  daião  me- 
nor numero  de  dinheiros  por  esses  mesmos  1|)000 
.  réis. 

Ainda  ha  pouco  vimos  como  mr.  Mill  explicava  a 
origem  dos  câmbios,  vejamos  agora  como  um  outro 
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escriptor  dislinclo,  inr.  Goschen,  explica  a  sua  oscil- 
lação. 

«Em  consequência  das  transacções  internacio- 
naes,  diz  elle,  um  certo  numero  de  habitantes  do 
mesmo  paiz  se  acham  na  necessidade  de  fazer  paga- 
mentos a  negociantes,  c{ue  residem  em  paizes  estran- 
geiros. A  fim  de  poupar  o  trabalho,  o  risco  e  a  des- 
peza  de  remetter  numerário,  estes  habitantes,  que 
formam  um  como  grupo  de  devedores,  procuram  as 
pessoas  do  seu  paiz,  a  quem  esses  paizes  estrangei- 
ros devam  uma  somma  equivalente.  Quando  o  gru- 
po de  devedores  encontra  um  grupo  correspondente 
de  credores,  compra-lhes  os  seus  créditos,  e  applica- 
os  ao  pagamento  das  suas  dividas.  Se  as  quantias  que 
esse  paiz  deve  ao  outro  são  absolutamente  iguaes, 
isto  é,  se  a  importância  das  dividas  reciprocas  é  a 
mesma,  se  os  vencimentos  coincidem,  se  os  paga- 
mentos têem  de  ser  feitos  na  mesma  moeda,  se,  em 
uma  palavra,  todas  as  condições  de  identidade  se 
reúnem,  nenhuma  difficuldade  haverá  na  combina- 
ção dos  preços  por  que  os  credores  hão  de  ceder  os 
seus  créditos  aos  devedores.  Esle  preço  consistirá 
unicamente  em  uma  somma  igual  ou  idêntica  á  que 
deve  ser  paga  no  paiz  estrangeiro  em  virtude  dos 
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direitos  cedidos,  e  portanto  nenhum  movimento  ha- 
verá na  taxa  dos  camhios  estrangeiros.  Para  usar  da 
linguagem  technica,  o  cambio  estará  ao  par. 

tf  Mas  se  se  fizer  a  supposição  inversa,  isto  é,  se 
as  sommas  que  o  paiz  deve  forem  maiores  ou  me- 
nores do  que  ;iquelias  de  que  é  credor,  se  os  venci- 
mentos não  coincidirem,  se  os  pagamentos  tiverem 
de  ser  feitos  em  moedas  diversas,  então  existirá  a 
fluctuação  do  cambio.» 

Vejamos  como  se  traduz  em  factos  a  oscillação  a 
que  se  refere  mr.  Goschen. 

Supponha-se  que  Portugal  tem  de  enviar  para 
França,  em  um  certo  dia,  uma  determinada  somma 
para  pagamento  do  que  ali  deve,  e  que  n'esse  mes- 
mo dia  os  pagamentos  que  a  França  tem  a  fazer  a 
Portugal  são  em  muito  menor  importância;  aconte- 
cerá que  poucas  pessoas  em  Lisboa  estarão  no  caso 
de  fazer  saques  sobre  Paris,  e  portanto  que  poucas 
letras  apparecerão.  A  consequência  d'isto  será  uma 
forte  procura  d'essas  letras  e  portanto  a  subida  do 
seu  preço,  de  maneira  que  os  que  tèem  de  fazer 
remessas  se  não  quizerem  pagar  as  letras  por  um 
preço  elevado,  serão  obrigados,  ou  a  soffrer  os  incon- 
venientes e  a  despeza  que  traz  a  remessa  de  nume- 
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rario,  ou  a  não  pagarem  as  suas  dividas  na  epoclia 
em  que  esse  pagamento  deve  ser  feito. 

Os  sacadores,  vendo-se  porlanto  em  circumstan- 
cias  favoráveis,  visto  a  procura  das  letras  ser  maior 
do  que  a  offerta,  por  haver  em  Portugal  mais  deve- 
dores á  França  do  que  credores,  poderão  exigir  um 
preço  mais  elevado  no  cambio  do  que  o  preço  do 
par.  Se  o  par  é,  por  exemplo,  500  réis  por  3  fran- 
cos, poderão  exigir  520  réis,  ou  540  réis,  ou  ainda 
mais  até  á  quantia  que  seja  equivalente  á  despeza 
da  remessa  do  numerário,  porque  se  o  preço  subir 
tanto  que  seja  mais  vantajoso  remetter  moeda,  então 
os  devedores  preferirão  fazer  essa  remessa,  á  de 
tomarem  letras. 

Supponha-se  agora  a  hypothese  contraria,  isto  é, 
que  as  dividas  de  França  para  Portugal  são  muito 
maiores  que  as  de  Portugal  á  França;  então  em  lo- 
gar  de  apparecerem  poucas  letras  apparecerão  mui- 
tas, e  em  logar  do  preço  do  cambio  subir  alem  do 
par,  descerá.  Portanto  se  o  cambio  ao  par  era  500 
réis  por  3  francos,  o  preço  d'elle  descerá  a  480  réis, 
ou  a  460  réis,  ou  ainda  menos,  até  que  seja  melhor 
mandar  vir  dinheiro  de  França,  porque,  se  mandan- 
do-o  vir.  cada  3  francos  derem  em  Lisboa  460  réis, 
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por  exemplo,  ninguém  quererá  vender  leiras  por 
menos  d'este  preço. 

Ora  pelo  que  fica  dito  se  reconhece,  que  sendo  a 
relação  das  dividas  reciprocas  de  dois  paizes  o  que 
determina  a  fluctuação  do  cambio  entre  elles,  não  é 
possivel,  sem  graves  sacrifícios,  sustentar  um  cam- 
bio artificial,  islo  é,  mais  baixo  ou  mais  alto  do  que 
o  íjue  essa  lelação  determinar.  Foi  isto  justamente 
o  que  dissemos  no  anterior  capitulo  quando  mostrá- 
mos que  se  um  banco  quizer  sustentar  um  cambio 
favorável  ao  paiz,  no  sentido  de  impedir  a  exporta- 
ção da  moeda,  mais  tarde  teria  elle  de  fazer  essa 
exportação  para  pagar  os  saques  que  fizera,  porque 
o  facto  de  apparecerem  poucas  letras  provava  que 
o  paiz  onde  o  banco  existia  era  devedor  ao  outro,  e 
que  portanto  a  exportação  de  numerário  era  uma 
consequência  necessária  d'esta  situação. 

Observámos  já  que  são  as  dividas  de  uns  para 
outros  paizes  que  modificam  os  câmbios,  vejamos 
agora  o  que  é  que  origina  essas  dividas. 

Houve  tempo  em  que  se  suppoz,  como  dissemos 
no  capitulo  anterior,  que  comparando  o  valor  da  im- 
portação das  fazendas  de  um  paiz  para  outro  com  o 
da  exportação  para  esse  mesmo  paiz,  se  conhecia  o 


saldo  de  que  um  era  devedor  ou  credor  ao  outro. 
Supponha-se  que  Portugal  exportava  para  o  Brazil 
10.000:000r5000  réis  de  mercadorias,  e  que  do 
Brazil  vinham  para  Portugal  5.000:000$000  réis; 
dizia  n'esse  caso  a  escola  mercantil  (á  qual  já  ante- 
riormente nos  referimos)  que  nas  transacções  entre 
o  Brazil  e  Portugal  tinha  havido  um  saldo  a  nosso 
favor  de  5.000:000|>000  réis,  e  que  era  necessário 
que  do  Brazil  viesse  para  Portugal  essa  diíTerença 
em  dinheiro.  Todas  estas  supposições  eram  falsas, 
porque  nem  o  saldo  era  aquelle,  nem  era  preciso  que 
a  forma  do  pagamento  fosse  a  indicada.  Um  exem- 
plo vae.  provar  isto  á  saciedade. 

Vários  negociantes  de  Portugal  exportaram  de  sua 
conta  para  o  Brazil  differentes  géneros  no  valor  de 
10.000:000.^000  réis,  mas  chegando  ahi  produzi- 
ram só  8.000:000^000  réis;  esses  8.000:000|)000 
réis  foram  remetlidos  para  Portugal  em  café  e  as- 
sucar,  mas  em  consequência  de  uma  baixa  de  pre- 
ço que  aqui  houve  só  produziram  6.000:000^^000 
réis.  Qual  foi  o  resultado  para  os  negociantes  portu- 
guezes?  foi  perderem  2.000:0001000  réis  no  Brazil, 
e  2.000:000-3000  réis  no  retorno,  vistoque  as  ope- 
rações tinham  sido  feitas  por  sua  conta,  o  que  fa^ 
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um  lolal  de  4.000:OOOç5iOOO  réis.  Mas  cmquanlo  o 
commercio  lastima  esta  perda  sensivel,  o  que  c  que 
asseveram  os  defensores  da  escola  da  balança  do  com- 
mercio? Asseveram  que  Portugal,  no  commercio  que 
teve  com  o  Brazil,  ganhou  2.000:000^000  réis  em 
dinheiro,  porque  tendo  exportado  10.000:000^000 
réis  e  importado  só  8.000:000-j)000  réis,  a  differen- 
ça  devia  vir  em  numerário. 

Vejamos  agora  a  hypothese  contraria.  Supponha- 
se  queaquelles  10.000:000^000  réis  de  fazendas  pro- 
duziram no  Brazil  12.000:000-i)000  réis,  os  quaes, 
vindo  também  em  café  e  assucar,  produziram  aqui 
réis  14.000:000^)000.  O  que  houve  n'este  caso?  Foi 
um  lucro  de  4.000:000-i)000  réis.  E  o  que  avança 
a  mencionada  escola?  Avança  que  tendo  Portugal 
importado  12.000:000<S)000  réis,  e  exportado  só 
10.000:000^000  réis,  houve  um  saldo  desfavorável 
de  2.000:000í)000  réis. 

Aqui  temos  provado  o  erro  d'aquella  escola,  er- 
ro que  já  notámos  no  capitulo  antecedente.  No 
primeiro  exemplo,  em  que  houve  uma  perda  de  réis 
4.000:000-^000,  diz  ella  que  houve  um  lucro  de 
2.000:000Ji000  réis;  no  segundo  diz  que  houve 
um  prejuízo  de  2.000:000-5000  réis,  quando,  pe- 


8;3 

lo  contrario,  houve  um  lucro  de  4.000:000|i000 
réis. 

Admilta-se,  porém,  que  em  consequência  do  re- 
sultado total  das  operações  entre  Portugal  e  o  Bra- 
zil  este  segundo  paiz  nos  ficava  devedor  de  réis 
2.000:000^000;  será  forçoso  que  elle  nos  envie 
moeda  para  saldar  a  sua  conta?  Não  é,  porque  se 
elle  tiver  credito  sobre  um  terceiro  paiz,  sobre  a "Al- 
lemanha,  por  exemplo,  poderá  enviar-nos  letras  so- 
bre ella  para  nos  embolsar  do  saldo  que  nos  ficou 
devendo;  e  se  ao  mesmo  tempo  os  negociantes  por- 
tLiguezes  forem  devedores  á  Allemanha,  em  logar  de 
remetter  para  ali  moeda  enviarão  as  letras  que  o 
Brazil  nos  remetteu. 

Aqui  temos  pois  demonstrado,  não  só  que  pela  com- 
paração da  importação  e  exportação  de  dois  paizes, 
é  impossível  conhecer  o  verdadeiro  saldo  que  um  fi- 
cou devendo  ao  outro,  mas  que,  dada  a  existência  de 
um  saldo,  pode  muitas  vezes  ser  pago  sem  necessida- 
de do  transporte  de  numerário,  porque  no  exemplo 
acima  nem  foi  necessário  exportar  numerário  do  Bra- 
zil para  Portugal,  nem  de  Portugal  para  a  Allema- 
nha: os  dois  paizes  liquidaram  as  suas  respectivas 
dividas,  como  dois  negociantes  o  poderiam  fazer. 
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Mas  na  Europa  lemos  nós  um  paiz  que  mostra 
com  toiJa  a  evidencia  esla  verdade,  que  é  a  Ingla- 
terra. Ali,  apesar  da  exportação  chegar  a  algarismos 
surprehendentes,  assim  mesmo  ainda  é  menor  que 
a  sua  importação,  e  todavia  nenhuma  nação  se  pôde 
comparar  com  ella  na  importação  de  metaes  precio- 
sos, porque  bastam  os  juros  das  dividas  publicas  que 
to(fo  o  mundo  tem  de  remetter  para  ali,  para  perfa- 
zer uma  somma  importante  de  numerário,  o  que 
mostra  que  não  é  pela  comparação  dos  valores  que 
um  paiz  importa  e  exporta  que  se  pode  conhecer  o 
verdadeiro  saldo  das  suas  operações. 

iMas  haverá  alguma  forma  de  chegar  a  esse  conhe- 
cimento? Não  ha,  porque  são  muitos  os  factos  que 
concorrera  para  as  dividas  que  um  paiz  contrahe 
com  outro. 

Supponha-se  que  da  Inglaterra  iam  10:000  pes- 
soas passar  o  verão  na  nossa  ilha  da  Madeira,  e  que 
se  conservavam  ali  seis  mezes,  consumindo  cada 
uma,  termo  médio,  2|)000  réis  por  dia:  a  despeza 
total  d'essas  10:000  pessoas,  durante  a  sua  estada 
naquella  localidade,  chegaria  á  elevada  quantia  de 
3.000:000^000  réis.  Ora  ahi  temos  a  causa  de  uma 
forte  divida  de  Inglaterra  para  com  aquella  nossa 
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possessão,  e  portanto  um  motivo  para  que  o  cambio 
entre  Londres  e  a  Madeira  se  tornasse  favorável  a 
quem  precisasse  de  letras  sobre  a  Inglaterra,  por 
isso  que  havia  ali  muitos  individuos  com  necessida- 
de de  sacar,  e  pode  ser  que  examinando  o  valor  das 
fazendas  vindas  de  Inglaterra  para  aquella  ilha  fos- 
se muito  superior  ao  das  que  d'ali  tinham  sido 
exportadas  para  a  Gran-Bretanha,  mas  não  tão  su- 
perior que  cobrisse  o  gasto  que  os  viajantes  quoti- 
dianamente faziam.  Um  facto  similhante  se  observa 
em  S.  Petersburgo  por  causa  dos  viajantes  russianos 
na  Europa  occidental,  e  que  mr.  Goschen  cita  no 
seu  trabalho  sobre  câmbios. 

Outro  motivo  das  dividas  de  um  paiz,  são  os  em- 
préstimos do  estado.  Supponha-se  que,  em  conse- 
quência das  nossas  transacções  mercantis  com  a 
Inglaterra,  tinhamos  necessidade  de  remetter-lhe 
4.000:000|000  réis,  mas  que  ao  mesmo  tempo  o 
governo  portuguez  contrahia  ali  um  empréstimo  de 
6.000:000|>000  réis,  aconteceria  que  o  cambio  em 
Lisboa,  em  logar  de  estar  favorável  para  quem  tives- 
se de  fazer  saques,  como  aconteceria  se  não  houvesse 
o  empréstimo  (e  se  abstrahissem  todas  as  letras  que 
os  outros  paizes  nos  podiam  enviar)  estaria  desfavo- 


86 

ravcl,  porque,  em  logar  de  haver  saldo  a  enviar,  ha- 
via saldo  a  nosso  favor. 

Foi  juslamente  este  íactoi  que  aconteceu  o  anno 
passado  no  Brazil,  quando  o  governo  brazileiro  con- 
traliiu  um  empréstimo  em  Inglaterra,  porque  sendo  a 
importarão  no  Brazil  muito  maior  do  que  a  sua  ex- 
portação, a  necessidade  do  governo  sacar  fez  melho- 
rar muito  o  cambio  para  quem  tinha  de  fazer  remes- 
sas para  a  Europa. 

N'estes  dois  exemplos  se  vê  que  os  gastos  dos 
viajantes  e  o  empréstimo  do  governo  actuaram  pa- 
ra a  ilha  da  Madeira  e  para  o  Brazil  da  mesma  for- 
ma que  actuaria  uma  exportação  que  d 'ali  fosse  feita 
para  Inglaterra. 

Portanto  o  que  faz  variar  o  preço  do  cambio  em 
um  paiz  não  é,  repetimos,  o  saldo  da  sua  importa- 
ção comparada  com  a  sua  exportação,  mas  sim  o 
saldo  que  fica  da  totalidade  das  suas  dividas  acli- 
vas,  seja-nos  permittido  esta  expressão  mercantil, 
comparadas  com  as  suas  dividas  passivas,  seja  qual 
for  a  sua  origem.  Poderemos  pois  estabelecer  que  o 
cambio  de  um  paiz  com  todos  aquelles  aos  quaes  elle 
deva  será  mais  favorável  aos  indivíduos  que  tenham 
de  sacar  do  que  aos  que  tenham  de  enviar  valores; 
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c  que,  pelo  contrario,  o  cambio  entre  elle  e  os-paizes 
que  lhe  sejam  devedores  será  mais  favorável  para 
os  que  tenham  de  enviar  fundos  do  que  para  os  que 
tenham  de  sacar,  porque  no  primeiro  caso  ha  mais 
quem  tenha  de  toitiar  letras  do  que  sacar,  no  segun- 
do ha  mais  individuos  que  possam  fazer  saques  do 
que  os  que  precisem  fazer  remessas. 

É  esta,  e  só  esta,  a  verdadeira  theoria  dos  câmbios 
estrangeiros. 

A  consequência  necessária  que  se  tem  d'esta  ver- 
dade é  que  a  situação  das  dividas,  modificando  os 
câmbios,  os  fará  chegar  a  ponto  de  ser  inevitável  ou 
a  inpportação  ou  a  exportação  de  moeda,  e  que  che- 
gada esta  hypothese  todos  os  alvitres  que  se  aconse- 
lham aos  estabelecimentos  de  credito  para  modificar 
artificialmente  os  câmbios,  a  fim  de  evitar  a  expor- 
tação do  numerário,  são  expedientes  que,  trazendo 
um  prejuizo  a  esses  estabelecimentos,  pequeno  be- 
neficio podem  trazer  ao  paiz;  porque  se  o  dinheiro 
se  não  exporta  em  uma  epocha,  ha  de  ser  exporta- 
do em  outra,  e  se  mais  tarde  não  é  necessária  essa 
exportação,  n'esse  caso  ou  deixou  de  haver  uma  im- 
portação de  numerário  que  forçosamente  devia  ter  lo- 
gar,  se  elle  primeiramente  fosse  exportado,  ou  ha  a 
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exporlarão  de  mercadorias  por  um  prero  inferior  ao 
que  linliam  no  mercado,  o  que  é  então  um  mal. 

No  capitulo  antecedente  dissemos  nós  que  todas 
as  vezes  que  um  banco  procura  modificar  o  preço 
do  cambio,  ou  oíTerecendo  letras  nt)  mercado  por  um 
cambio  favorável,  ou  tomando  as  que  apparecem  por 
um  preço  mais  vantajoso  aos  portadores  e  sacadores 
do  que  o  que  as  circumstancias  permilliam,  é  preci- 
so fazer  remessas  sobre  as  quaes  esses  saques  sejam 
feitos,  vistoque  este  facto  denota  que  no  paiz  em  que 
esse  banco  funcciona  o  saldo  das  dividas  é  contra  si, 
porque  se  o  saldo  fosse  a  seu  favor,  então  o  cambio 
seria  favorável  para  os  que  precisam  fazer  remessas; 
ha,  porém,  uma  hypothese  em  que  se  pode  verificar 
a  maior  ofierta  das  letras  sem  existir  a  divida  sobre 
que  ellas  se  saquem,  e  sem  que  d'este  facto  resulte 
a  necessidade  de  fazer  remessas  em  numerário. 

Verifica-se  esta  hypothese  em  uma  praça  cuja  ex- 
portação é,  na  sua  quasi  totalidade,  de  cereaes,  como 
acontece  em  Odessa.  É  provável  cjue  as  suas  impor- 
tações se  façam,  como  em  toda  a  parte,  durante  o 
anno  inteiro,  mas  como  as  suas  exportações,  por  isso 
que  são  cereaes,  não  começam  a  fazer-se  senão  em 
uma  certa  epocha,  os  negociantes  que  fizeram  a  sua 
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importação  em  março,  por  exemplo,  não  acharão  le- 
tras com  que  pagar  as  fazendas  que  receberam,  por- 
que só  depois  de  outubro  é  que  essa  praça  estará 
no  caso  de  fazer  saques:  d'esta  falta  de  coincidên- 
cia, da  importação  e  exportação,  resultará  que  os 
negociantes  que  importaram  fazendas  durante  todo 
o  anno,  terão  de  mandar  moeda  para  satisfazer  o 
seu  custo,  até  que  comece  a  exportação  de  cereaes; 
e  nos  dois  ou  três  mezes  que  esta  se  effectua,  os  seus 
exportadores,  não  achando  o  preciso  numero  de  to- 
madores ás  suas  letras,  ver-se-hão  na  necessidade 
de  mandar  vir  em  numerário  o  valor  por  que  ven- 
deram os  cereaes  nos  paizes  estrangeiros.  Haverá  por 
esta  forma  duas  vezes  a  supportar  os  inconvenientes 
e  os  incommodos  do  transporte  de  valores  amoedados. 
Foi  preciso,  portanto,  inventar  um  expediente,  e 
consiste  elle,  em  que  durante  o  anno  os  banqueiros 
da  mencionada  praça  sacarão  sobre  um  paiz  estran- 
geiro letras  que  serão  vendidas  aos  importadores,  e 
quando  chega  a  epocha  da  exportação  dos  cereaes, 
então  esses  mesmos  banqueiros,  comprando  os  sa- 
ques feitos  pelos  exportadores  do  trigo,  liquidarão 
com  elles  as  contas  que  têem  em  aberto  com  os  ban- 
queiros sobre  os  quaes  tinham  anteriormente  sacado. 
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Agora  (juc  conhecemos,  seja-nos  permittida  a  ex- 
pressão, esta  engrenagem  cambial,  poderemos  expli- 
car um  phenomeiío  que  durante  alguns  annos  se 
manifestou  entre  nós,  e  que  a  muitos  individues  cau- 
sava admiração. 

Até  1855,  pouco  mais  ou  menos,  a  nossa  expor- 
tação de  vinhos  era  tão  elevada,  que  os  pagamentos 
que  por  causa  d'ella  nos  tinham  que  fazer  os  paizes 
estrangeiros,  e  especialmente  o  Brazil,  eram  sufficien- 
tes  para  nós  pagarmos  a  nossa  importação;  era  por 
isso  que  o  cambio  entre  Portugal  e  a  Inglaterra  se 
conservava,  senão  ao  par,  ao  menos  em  situação  de 
não  termos  necessidade  de  exportar  moeda.  Mas  em 
1855  começou  essa  exportação  a  diminuir  por  causa 
do  mal  das  vinhas,  e  ao  mesmo  tempo  começou  a  ne- 
cessidade de  se  importarem  grandes  porções  de  ce- 
reaes,  por  isso  que  as  nossas  colheitas  ou  eram  me- 
nores, ou  os  cereaes  que  vinham  de  Hespanha  princi- 
piavam a  diminuir.  Parecia  a  todos  que  a  consequên- 
cia necessária  e  immediata  da  reunião  d'estes  dois  fa- 
ctos, devia  ser  o  tornarem-se  os  câmbios  muito  desfa- 
voráveis a  Portugal,  porque  ao  mesmo  tempo  que  dei- 
xávamos de  receber  som  mas  importantes,  por  nos  fal- 
tar a  exportação  vinicola.  tínhamos  de  enviar  quan- 
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tias  elevadas  para  pagar  os  cereaes  que  importáva- 
mos; e  comtudo  os  câmbios  conservaram-se  durante 
alguns  annos  sem  grave  modificação,  e  só  desde  1863 
é  que  elles  começaram  a  indicar  a  necessidade  de 
exportar  moeda.  A  rasão  d'este  phenomeno  residiu 
na  construcção  das  nossas  linhas  férreas,  porque 
tendo  ellas  principiado  a  construir-se  na  occasião  em 
que  aquelles  dois  factos  se  manifestavam,  o  dinheiro 
que  os  empreiteiros  tinham  necessidade  de  remetter 
de  Inglaterra  e  França  para  Portugal,  a  fim  de  satis- 
fazer a  construcção,  attenuou  a  faha  que  deviamos 
sentir,  pela  diminuição  da  exportação  do  vinho,  e 
pela  necessidade  que  tinhamos  de  exportar  o  que 
devia  pagar  os  cereaes  que  nos  eram  enviados. 

Hoje,  porém,  que  a  construcção  das  linhas  fér- 
reas" principaes  está  feita,  e  que  os  empreiteiros  não 
toem  necessidade  de  enviar  dinheiro  para  Portugal, 
hoje,  repetimos,  começam  os  câmbios  a  indicar  a 
necessidade  que  temos  de  exportar  moeda,  a  qual 
só  cessará  quando  tivermos  diminuido  a  nossa  im- 
portação ou  desenvolvido  a  nossa  exportação. 

Este  facto,  que  se  verificou  no  nosso  paiz,  mos- 
tra mais  uma  vez  que  não  é  só  a  exportação  e  a  im- 
portação que  influem  na  taxa  de  câmbios  estrangei- 
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ros,  porque  a  diflcrença  entre  uma  e  outra  não  é  de 
certo  hoje  maior  do  que  era  ha  dez  annos;  e  todavia 
ha  dez  annos  os  câmbios,  graças  aos  trabalhos  das  vias 
férreas,  conservaram-se  muito  mais  vantajosos  para 
quem  tinha  de  fazer  remessas  do  que  hoje,  de  maneira 
que  sendo  o  par  do  cambio  entre  Lisboa  e  Lon- 
dres 53^16  dinheiros  por  1^000  réis,  vistoque  por 
este  cambio  com  4§500  réis,  que  é  uma  hbra  esterh- 
na,  comprámos  em  Lisboa  240  dinheiros,  que  são 
equivalentes  á  mesma  libra  em  Londres,  em  1856  es- 
tava elle  a  54  dinheiros,  pouco  mais  ou  menos,  e  hoje 
está  a  53  dinheiros,  isto  é,  em  1856  dando  uma  libra, 
que  são  240  dinheiros,  recebiamos  243  dinheiros 
em  Londres,  e  hoje  só  recebemos  23872  dinheiros*. 
Parece-nos  que  o  que  fica  exposto  é  suíficiente  para 
que  tenhamos  uma  idéa  exacta  do  que  é  cambio  es- 
trangeiro, e  quaes  são  as  verdadeiras  causas  de  suas 
oscillações,  podendo  passar  ao  estudo  especial  dos 
instrumentos  bancários,  que  será  a  matéria  do  se- 
guinte capitulo. 

1  Estes  câmbios  são,  pouco  mais  ou  menos,  os  que  resultam  da 
media  tomada  entre  os  de  todo  o  anno  de  1856  e  os  de  1866, 
prestando-se  já  attenção  ás  diíTerenças  que  occasionam  os  diver- 
sos prasos  das  letras. 


CAPITULO  VII 

Instrumentos  bancários 

No  capitulo  V  tratámos  das  principaes  funcções 
que  constituem  a  industria  de  banco;  n'este  teremos 
de  examinar  quaes  os  instrumentos  de  que  se  ser- 
vem os  estabelecimentos  de  credito,  a  fim  de  pode- 
rem realisar  o  seu  fim. 

Os  instrumentos  bancários  são  três: 

Capital ; 

Depósitos; 

Emissão  de  notas. 

O  primeiro  elemento  que  os  bancos  têem  para  pôr 
em  pratica  a  sua  actividade,  é  o  capital  com  que  se 
constituem;  apesar,  porém,  de  ser  o  primeiro,  não  é 
o  que  para  elles  tem  mais  importância,  por  isso  que 
na  industria  bancaria  não  aconlece  o  mesmo  que  se 
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vcrilica  nas  outras  industrias:  n'estas  a  importância 
das  transacções  marcha,  qiiasi  sempre,  na  rasão 
directa  do  seu  capital;  nos  bancos,  em  consequên- 
cia (los  depósitos  e  emissões,  podem  as  operações 
attingir  grande  importância  sendo  o  capital  pe- 
queno, ou  com  capital  maior  fazer  menos  opera- 
ções. O  banco  de  Inglaterra  é  um  exemplo  mani- 
festo d 'esta  verdade:  ali  o  capital  está  todo  em 
poder  (lo  estado,  e  comtudo  os  depósitos  e  a  emis- 
são de  notas  toem  n'elle  tão  grande  alcance,  que 
o  tornam  o  primeiro  estabelecimento  de  credito  do 
mundo. 

Se  observarmos  um  grande  numero  de  bancos 
americanos,  e  mesmo  algumas  associações  de  cre- 
dito da  AUemanha,  chegaremos  ao  mesmo  resultado. 

Mas  não  é  preciso  sair  do  nosso  paiz  para  achar- 
mos factos  que  comprovem  esta  asserção.  Compa- 
rando os  balancetes  dos  nossos  bancos,  veremos  que 
a  relação  entre  o  capital  de  cada  um  d'elles  e  as 
suas  respectivas  operações  é  sempre  variada. 

Examinando,  por  exemplo,  os  balancetes  do  mez 
de  janeiro  do  anno  passado,  que  extrahimos  do  Bo- 
letim do  ministério  das  obras  publicas  de  março 
ultimo,  e  fazendo  a  comparação  entre  o  capital  dos 
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seguintes  bancos  e  a  imporlancia  do  seu  activo, 
apparece  o  seguinte  resullado : 


1 

Bancos 

Capital 

Activo 

Relação 

De  Portugal 

8.000:000^000 

18.012:577i^592 

226:100 

Do  Minho 

600:()00^000 

769:791^369 

126 :  100 

Alliança 

4.000:000^000 

5.150:932^915 

128 :  100 

Lusilano  (realisado) .  . . 

740:150^000 

1.302:271^018 

176:100 

Comniercial  do  Porto 

2.000:000^000,    3.í296:o76i^0o9 

168:100 

Mercantil 

1.800:000^000    3.031:540^919 

170:100 

Uitraniarinojrealisado) 

930:870^000    1.373:664^247 

146 :  100 

União 

3.000:000i^000i  10  :í99!91 6^041 

346 :  100 

Deste  mappa  estatístico  mostra-se  que  emquanto 
o  banco  União  tem  um  activo  3,46  vezes  maior  do 
que  o  seu  capital,  e  o  banco  de  Portugal  2,26  vezes 
também  maior  do  que  o  fundo  com  que  se  consti- 
tuiu, ha  outros  bancos  em  que  essa  relação  desce  a 
1,28,  como  no  banco  Alliança,  e  a  1,26,  como  no 
banco  do  Minho:  isto  prova  que,  como  acima  fica 
dito,  não  é  só  o  capital  que  determina  a  importân- 
cia das  operações  de  um  banco,  mas  sim  os  depó- 
sitos e  a  emissão  reunidos  a  elle. 

Mas  não  é  só  comparando  os  diversos  bancos 
que  se  reconhece  esta  verdade;  fazendo  a  compara- 
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ção  entre  diversas  epoclias  do  mesmo  l)anco  chega- 
se  ao  mesmo  resiillado. 


Banco  de  Portugal 
1857— junfio  . . 
1859  — junlio  . . 
1864 — junho  . . 

Capital 



8.000:000^000 
8.000:000^000 
8.000:000^000 

Activo 

KelafSo 

12.735:650,^396 
18.421:532,^288 
20.350:  609,í;096 

159 :  100 
230 :  100 
254 : 100 

Emquanto  em  1857  o  banco  de  Portugal  com 
8.000:000^)000  réis  elevava  o  seu  activo  a  réis 
12.700:000^)000,  em  1864  com  o  mesmo  capital  as 
suas  operações  subiam  a  20.350:000^000  réis,  um 
augmento  de  60: 100,  conservando  o  mesmo  fundo. 
Ora  o  que  pôde  realisar  o  banco  de  Portugal  po- 
dem realisar  todas  as  outras  casas  bancarias,  uma 
vez  que,  como  elle,  sejam  de  circulação  e  deposito; 
é  por  isso  que  a  actividade  de  um  banco  de  emissão 
e  deposito  pôde  ser  muito  maior  do  que  a  de  outro 
que  não  tem  emissão,  assim  como  a  d'este  pode 
ser  também  maior  do  que  a  de  um  banco  de  desconto 
simplesmente,  aindaque  o  capital  de  todos  elles  seja 
iffual. 

Mas  esta  doutrina  é  só  verdadeira,  attendendo  á 
explorarão  dos  estabelecimentos  de  credito,  porque 
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se  considerarmos  a  garantia  que  devem  otlerecer  ao 
publico  e  aos  individuos  que  com  elles  lêem  rela- 
ções, então  o  principio  é  oulro,  porque  n'este  caso  a 
garantia  será  tanto  maior  quanto  mais  subido  for 
o  capital. 

É  para  mais  a  assegurar,  que  boje  começa  a  ma- 
nifestar-se  a  opinião  de  que  seria  conveniente  que 
os  sócios  de  um  banco  não  entrassem  para  elle 
senão  com  uma  parte  do  capital,  reservando  a  outra 
para  um  caso  de  crise.  Não  desconhecemos  que 
por  esta  forma  maiores  garantias  podem  offerecer 
os  bancos,  mas  suppomos  que  realisada  ella  se  com- 
prometteria  um  pouco  o  principio  da  responsabili- 
dade limitada,  ao  qual  tantos  e  tão  grandes  benefi- 
cies deve  a  civilisação. 

O  segundo  elemento  com  que  um  estabelecimento 
bancário  funcciona  é  o  deposito,  e  é  nelle  que  reside 
um  dos  seus  mais  poderosos  motores. 

Assim  como  a  moeda  é  o  intermédio  da  produc- 
ção  e  do  consumo,  por  isso  que  facilita  e  torna  mais 
simples  as  trocas,  assim  lambem  os  bancos  são,  gra- 
ças aos  depósitos,  os  intermediários  entre  a  riqueza 
que  hyberna  e  a  actividade  que  necessita  do  capital. 

Muitas  vezes  existem  em  uma  localidade  muitos 
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iiidividiios.  possuindo  iiiii;i  iinporlaiitL'  soiimia  de  di- 
nheiro, mas  que  não  podendo  ou  não  querendo  en- 
tregar-se  á  industria,  conservam  em  inércia  essa  ri- 
(pieza,  sem  ([luí  ninguém  d'ella  se  aproveite.  Estabe- 
lece-se  um  banco,  e  garante,  por  exemplo,  um  juro 
de  3  por  cenio  ás  sommas  que  n'elle  sejam  deposi- 
tadas; aquclles  individuos,  tendo  na  importância  do 
l)anco  uma  garantia  suíTiciente  do  dinlieiro  que  ali 
depositem,  entendem  que  é  melhor  entregal-o  ao 
banco,  recebendo  esse  juro  de  3  por  cento,  do  que 
conserval-o  na  sua  caixa  improductivamente.  Mas  o 
banco  recebendo  essas  quantias,  e  pagando  por  ellas 
um  premio,  necessita  procurar  o  meio  de  as  em- 
prestar por  um  premio  superior  ao  que  elle  pagou,  e 
portanto  desconta  com  ellas  leiras  a  vários  indus- 
triaes. 

Ha  aqui  uma  utilidade  complexa,  ou  uma  serie 
do  interesses.  Em  primeiro  logar  o  depositante  rece- 
be um  premio  que  até  ali  deixou  de  receber;  em  se- 
gundo logar,  o  banco  pagando  por  essas  quantias  3 
por  cento,  e  emprestando-as  a  5  ou  6  por  cento,  lu- 
cra a  differença  de  juro;  finalmente,  ha  uma  terceira 
ulilidade,  que  é  a  maior  c  a  mais  sensivel  de  todas, 
e  é  que  esse  dinheiro,  essas  riquezas  que  estavam 


estéreis  ou  improdiictivas,  foram  dalii  por  diante 
concorrer  para  a  producção  e  para  a  actividade  hu- 
mana. 

Mas  quem  é  que  pode  assegurar  que  os  depósi- 
tos não  tinham  apphcação  antes  de  entrar  para  o 
banco?  Assegura-o  o  facto  dos  depositantes  se  hmi- 
tarem  a  receber  o  juro  que  os  bancos  dão,  e  que 
quasi  sempre  é  muito  menor  do  que  o  premio  regular 
do  dinheiro  na  praça  onde  existem.  Pois  quem  é  que 
tendo  uma  forma  de  obter  8  por  cento  do  seu  dinhei- 
ro, se  hmita  a  receber  3  por  cento? 

Mas  alem  d'estes  depósitos  por  longo  praso,  ha 
outros,  que  apesar  de  serem  feitos  por  um  pequeno 
periodo,  podem  ser  muito  vantajosos  aos  estabeleci- 
mentos de  credito  e  á  sociedade  em  geral,  podendo, 
por  meio  d'elles,  os  bancos  utilisar  quantias  que  fi- 
cariam forçosamente  sem  apphcação,  se  não  fosse 
este  facto.  O  seguinte  exemplo  mostrará  claramente 
esta  verdade. 

Um  commerciante  A,  tendo  em  sua  caixa  réis 
10:000S000  no  1."  de  janeiro,  e  não  tendo  neces- 
sidade d 'essa  quantia  senão  no  1.°  de  fevereiro,  vae 
deposital-a  no  banco,  o  qual,  recebendo-a,  vae  com 
ella  descontar  uma  leira  de  igual  quantia  a  três  me- 
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zcs.  (lli('g;iu  l.°clc  fevereiro,  e  (|iiaii(lo o negocianle  A, 
vae  cobrar  os  seus  10:000^)000  réis,  uni  segundo 
comniercianle,  que  denominaremos  B,  deposita  uma 
(juantia  idêntica.  Ora  o  banco,  como  não  possue  a 
primeira  somma,  porque  descontou  com  ella  uma 
leira  (pie  só  se  vence  no  1."  de  al)riL  entrega  a  A 
os  1 0:000^000  réis  que  recebeu  do  B.  Supponha- 
se  que  no  1.°  de  março  este  ultimo  negociante  pre- 
cisa do  seu  dinheiro  e  o  retira  do  banco,  mas  que 
n' esse  mesmo  dia  um  terceiro  individuo,  a  quem  da- 
remos o  nome  de  G,  deposita  no  mesmo  banco  outra 
quantia  igual,  neste  caso  como  a  letra  ainda  não 
está  vencida  o  banco  entregará  a  B  os  10:000^000 
réis  que  recebe  de  G.  Finalmente  chega  o  dia  1.° 
d'abril  e  o  ultimo  depositante  comparece  no  esta- 
belecimento de  credito,  reclamando  o  seu  dinheiro, 
ser-lhe-ha  este  entregue,  aindaque  não  haja  mais  de- 
positantes, porcpie,  vencendo-se  n'esse  mesmo  dia  a 
letra  que  o  banco  descontou,  com  o  dinheiro  que 
d'ella  recebe  pagará  o  deposito  que  lhe  fora  feito 
pelo  individuo  G. 

N  este  exemplo  se  mostra  bem  claramente  a  van- 
tagem dos  depósitos,  porque  os  três  negociantes,  não 
podendo  applicar  a  transacção  alguma  o  seu  dinhei- 
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ro,  vistO(jiic  só  o  tinham  disponível  por  espaço  de 
trinta  dias,  receberam  d'esta  forma  durante  estes 
trinta  dias  o  juro  relativo  a  3  por  cento  ao  anno;  o 
banco  também  teve  vantagem,  porcjue  pagando  um 
juro  de  3  por  cento,  recebeu  um  premio  de  5  ou  6 
por  cento;  finalmente,  a  sociedade  em  geral  também 
lucrou,  porque  em  logar  d'esta  somma  estar  impro- 
ductiva  durante  três  mezes,  foi  applicada  á  produc- 
ção  de  novas  riquezas. 

Eis-ac|ui  a  forma  de  tornar  productiva  uma 
quantia  cjue,  se  não  fosse  este  meio,  forçosamente 
estaria  inerte,  porque  nenhum  negociante  emprega- 
ria, como  acima  dissemos,  em  qualquer  transacção 
uma  somma  de  C{ue  tivesse  necessidade  passados 
dias. 

Mas  nos  bancos  estes  factos  não  se  verificam  só 
todos  os  mezes,  verificam-se  todos  os  dias,  e  mais  de 
uma  vez  por  dia;  e  como  ha  sempre  depósitos  novos, 
o  banco  pôde  sem  receio  fazer  transacções  com  as 
sommas  depositadas. 

Será,  porém,  impossível  uma  crise  em  que  os  de- 
positantes queiram  todos  receber  o  seu  dinheiro  na 
mesma  occasião?  Não  é  impossível,  mas  não  é  pro- 
vável; assim  como  não  é  provável,  apesar  de  ser  pos- 


sivel,  que  cm  uma  companhia  de  seguros  ardam  no 
mesmo  dia  todos  os  prédios  segurados. 

Ora  assim  como  nas  companhias  de  seguros  os 
accionistas  tomam  responsabihdade  de  muitos  mi- 
lhares de  contos,  e  os  segurados  não  receiam  ir  ah 
segurar  os  seus  haveres,  apesar  de  saberem  que  a 
empreza  em  que  fazem  o  seguro  corre  o  risco  a  uma 
quantia  muito  superior  ao  seu  capital;  assim  tam- 
bém nos  bancos,  nem  os  depositantes  receiam  entre- 
gar o  seu  dinheiro,  nem  os  bancos  temem  empregar 
os  depósitos. 

Supponha-se,  porém,  que  havia  a  crise.  O  banco 
pagava  emquanto  chegasse  o  dinheiro,  e  depois  ia 
pagando  á  proporção  que  as  letras  que  tivesse  des- 
contado se  vencessem,  até  entregar  todos  os  depósi- 
tos. E  porventura  prejudicava  este  fado  o  grande 
pensamento  dos  bancos?  Não,  o  que  o  poderia  pre- 
judicar era  se  elle  em  logar  de  descontar  boas  letras 
tivesse  entrado  em  transacções  ruinosas,  mas  n'es- 
te  caso  não  era  a  idéa  dos  bancos  que  convinha 
condemnar,  mas  sim  a  má  administração  que  o  ti- 
nha dirigido.  Os  ijancos  e  os  depósitos  correspon- 
dem a  uma  grande  necessidade  social,  e  é  por  isso 
que  emquanto  uns  se  desenvolvem,  os  outros  augmen- 
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tam,  apesar  das  crises  que  tem  havido  e  apesar 
d'aquellas  que  ainda  pode  haver. 

A  respeito  do  deposito  nos  bancos  ha  dois  pontos 
a  attender:  o  primeiro  é  se  convém  tel-os  gratuitos 
como  no  banco  de  Portugal  c  no  banco  de  Inglaterra, 
se  remunerados,  como  nos  bancos  do  Porto  e  nos 
de  Escócia;  o  segundo  é  qual  deve  ser  a  relação 
entre  a  totalidade  dos  depósitos  e  a  parte  que  d'elles 
o  banco  deve  ter  intacta  na  sua  caixa,  para  fazer 
face  a  qualquer  requisição. 

A  primeira  parte  está  resolvida  pelos  bancos  es- 
cocezes,  cuja  prosperidade,  segundo  a  njaior  parte 
dos  publicistas,  é  devida  ao  systema  de  pagar  premio 
aos  depositantes. 

Se  os  depósitos  são  uma  vantagem  para  os  bancos, 
ninguém  poderá  contestar  que  pagar  juro  por  elles 
é  também  uma  vanlagem,  porque  será  o  estimulo- 
para  augmentarem;  mas  as  circumstancias  em  que 
os  bancos  se  acham  é  que  devem  determinar  a 
quantia  d'esse  juro:  em  uma  praça  em  que  os  em- 
préstimos se  possam  fazer  em  lai'ga  escala  e  com 
segurança,  pode  o  juro  ser  maior,  porque  é  melhor 
pagar  4  por  cento  por  3.000:000|000  réis,  e  em- 
prestal-os  a  G  por  cento,  do  que  pagar  3  por  cento 
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SÓ  a  1.500:000^)000  réis  c  empreslal-os  aos  mes- 
mos O  por  centO;  por([ue  na  primeira  liypothese  o 
banco  lucrou  60:000^000  réis,  em  um  anno,  na 
segunda  só  tem  um  beneíicio  de  45:000^000  réis; 
mas  quando  os  descontos  ou  são  mais  raros  ou 
menos  seguros,  então  o  banco  deve  diminuir  o  juro 
que  paga  aos  depositantes,  porque  não  tem  tanta 
necessidade  d"elles.  Em  regra,  os  bancos  devem  au- 
gmentar  o  juro  dos  depósitos  quando  precisam  d'elles, 
e  diminuil-o  quando  a  necessidade  é  menor. 

É  n'este  ponto  que  existe  o  maior  contraste  entre 
os  bancos  modernos  e  os  da  idade  media;  nos  bancos 
modernos  os  gerentes  a[)roveitam  as  quantias  depo- 
sitadas em  beneficio  da  sociedade,  nos  bancos  do 
antigo  regimen  havia  o  maior  rigor  em  conservar 
intactos  os  fundos  que  ab  se  achavam  depositados, 
de  maneira  que  na  Hollanda,  quando  em  1672  as 
tropas  h'ancezas  invadiram  Amsterdam,  os  deposi- 
tantes, querendo  retirar  todos  os  fundos  que  tinhami 
depositado  no  banco,  para  os  esconder,  acharam-os 
intactos. 

Dissemos  que  o  segundo  ponto  que  havia  a  estu- 
dar a  respeito  dos  depósitos  era  a  relação  que  devia 
existir  entre  a  totalidade  d'elles  e  a  parte  que  o  banco 
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devia  conservar  guardada  para  fazer  face  ás  exigên- 
cias quotidianas,  tratemos,  pois,  d'elle. 

E  este  um  assumpto  importante  a  estudar,  mas 
que  não  p(')de  ser  resolvido  absolutamente,  porque 
são  tantas  e  tão  variadas  as  circumstancias  que  de- 
terminam essa  relação,  que  não  é  possível  estabelecer 
uma  regra  fixa.  Em  uma  praça  onde  as  transacções 
são  fáceis  como  em  Londres,  Paris,  Hamburgo  e 
Liverpool,  a  parte  dos  depósitos  a  que  o  banco  não 
deve  dar  applicação  para  a  ter  sempre  prompta  para 
qualquer  exigência,  deve  ser  muilo  maior  do  que 
em  uma  localidade,  em  que  os  depositantes  sejam 
pela  maior  parte  agricultores  ou  proprietários;  da 
mesma  forma  quando  os  depósitos  são  a  longo  praso 
deve  ella  também  ser  menor  do  que  quando  são  de- 
pósitos á  vista.  A  relação  depende  também  das  epo- 
chas:  quando  se  projectam  muitas  emprezas  indus- 
triaes  e  se  querem  formar  muitas  companbias  de  ca- 
minhos de  ferro,  ou  apparecc  uma  grande  excitação 
nas  especulações,  como  aconteceu  em  Inglaterra,  em 
1863,  com  a  compra  de  algodão,  diminuem  quasi 
sempre  os  depósitos;  quando  o  espirito  da  especu- 
lação afrouxa,  augmentam  então.  Na  França,  por 
exemplo,  augmenta  o  numerário  no  lianco  nos  mezes 
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de  outubro,  novembro  c  dezembro,  para  diminuir 
nos  de  abril,  maio  e  juiilio,  islo  devido  naturalmente 
a  Iiaver  mais  especulações  commerciaes  no  segundo 
periodo  do  ({ue  no  primeiro;  portanto  n'estes  últi- 
mos mezes  deve  aqudle  banco  conservar  maior  som- 
ma  de  dinheiro  intacta,  do  que  nos  mezes  em  que  a 
actividade  industrial  se  relrahe. 

A  vista  d'estes  factos  e  do  grande  numero  de  cir- 
cumstancias  que  modificam  a  relação  entre  os  depó- 
sitos e  o  dinheiro  em  caixa,  devem  todos  compene- 
trar-se  de  ({ue  é  impossivel  marcar  qual  deva  ser  essa 
relação,  porque  se  umas  vezes  seria  imprudente  ter 
só  uma  terça  parte  dos  depósitos  intacta,  outras  ve- 
zes será  excessivo  conservar  uma  quarta  ou  quinta 
parte  delles  em  caixa. 

Mas  o  que  a  lei  e  a  sciencia  não  podem  fazer,  de- 
vem-no  praticar  a  prudência  e  a  capacidade  das  ad- 
ministrações dos  estabelecimentos  de  credito,  as 
quaes,  dirigidas  pela  experiência,  é  que  podem  e 
devem  determinar  essa  relação,  augmentando-a  ou 
restringindo-a,  elevando  ou  baixando  o  juro,  confor- 
me as  circumstancias  o  determinarem  e  as  eplieme- 
rides  a  que  devem  proceder  o  indicarem;  e  estejam  to- 
dos certos  que  por  este  meio  se  poderão  evitar  muito 
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mais  facilmente  as  crises,  do  que  estabelecendo  as 
mais  rigorosas  regras,  e  faltando  a  prudência  e  a  ca- 
pacidade das  gerências  e  das  direcções.  Felizmente 
em  Portugal  essas  qualidades  têem  sido  manifestadas 
por  mais  de  uma  vez,  o  que  é  uma  honra  para  os 
nossos  estabelecimentos  de  credito  e  uma  gloria  para 
o  paiz. 

Tratámos  já  de  dois  instrumentos  bancários,  o  ca- 
pital com  que  se  constitue  um  banco,  e  os  depósitos 
que  recebe  e  applica  ás  suas  operações,  resta  estu- 
dar o  terceiro  instrumento,  a  emissão  de  notas,  o 
que  será  a  matéria  do  seguinte  capitulo. 


CAPITULO  VIÍI 

Emissão  e  circulação  das  notas  de  banco 

Quai  será  a  rasão  por  que  não  sendo  a  circulação 
das  notas  de  um  banco  a  mais  forte  alavanca  de  que 
elle  faz  uso,  é  este  ponto  um  dos  mais  discutidos  e 
estudados,  e  sobre  o  qual  mais  divergências  tem  ha- 
vido entre  os  economistas? 

Duas  causas  existem  para  que  se  verifique  este  fa- 
cto: a  primeira  é  porque  qualquer  perturbação  no 
meio  circulante  de  um  banco,  affectará  não  só  todos 
os  indivíduos  que  com  elle  tiverem  relações,  mas 
também  um  grande  numero  de  pessoas  que,  apesar 
de  não  terem  tido  nenhumas  transacções  com  esse 
estabelecimento,  tenham,  todavia,  recebido  a  sua 
moeda  fiduciária  em  logar  de  moeda  metallica,  e 
que,  conservando-a  em  seu  poder,  soffrerão  transtor- 
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nos  SC  essa  [)crliii'l>anu)  se  verificar:  a  seí^iincla  causa 
é  porque  para  alguns  escriplores  a  faculdade  de 
emillir  notas  corresponde  á  de  cunhar  moeda. 

Apesar  d'isso  deve  admirar  (jiio  havendo  Ião 
grandes  cuidados  para  com  a  circulação  de  notas,  e 
tantos  preceitos  de,  permitla-se-nos  o  termo,  hygiene 
bancaria  em  relação  á  sua  emissão,  se  descurem  os 
depósitos,  íjue  são,  segundo  os  homens  mais  aucto- 
risados,  o  meio  mais  enérgico  (jue  os  estabelecimen- 
tos de  credito  têem  de  desempenhar  a  sua  útil  e 
profícua  missão. 

Comparando  a  circulação  de  notas  de  um  banco 
com  a  importância  dos  seus  depósitos,  logo  se  reco- 
nhece quanto  o  valor  dos  depósitos  é  superior  ao  das 
notas  em  circulação. 

Examinemos  qual  é  essa  differcnça  nos  principaes 
bancos  portuguezes. 


Bancos 

Deposito 

em  31  de  ilezembro 

de  1865 

Circulação 

cm  31  de  dezembro 

de  1865 

De  Porlugnl 

1.74o:0()ô^977 

1.485:730^000 

Commercial  Jo  Poito 

402:679i^l38 

270:930^000 

Mercantil 

393:819^085 

216:000^000 

União 

932:847^856 

252:390^^000 

<Alliança 

385:251  i^092 

245:810^000 
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Segundo  este  mappa  reconhece-se  que  nos  cinco 
principaes  ])ancos  porliiguezes  (exceptuando  o  ul- 
tramarino por  não  ter  circulação  de  notas)  a,  impoi'- 
tancia  dos  depósitos  sobe  a  3.859:6044148  réis, 
emquanto  que  o  valor  das  notas  em  circulação  ape- 
nas foi  de  2.470:800<J000  réis,  isto  é,  a  responsa- 
bilidade dos  bancos  pelas  notas  que  circulavam  era 
apenas  dois  terços  da  responsabilidade  pelos  valores 
nelles  depositados;  ora  apesar  d 'este  facto,  que  não 
só  se  verifica  em  Portugal,  mas  em  quasi  todos  os 
bancos  estrangeiros,  as  grandes  questões  levantadas 
em  relação  ás  associações  de  credito  e  que  teremos 
de  apreciar  no  presente  capitulo,  têem  por  motivo 
a  segurança  que  se  precisa  dar  aos  possuidores  da 
moeda  fiduciária. 

Antes  porém  de  entrarmos  no  estudo  das  leis  eco- 
nómicas que  é  preciso  observar  a  este  respeito,  con- 
vém apreciar  e  conhecer  bem  o  que  seja  uma  nota  do 
banco  na  sua  accepção  teclmica  e  económica. 

Segundo  alguns  economistas,  muitos  dos  quaes 
têem  um  talento  provado,  uma  nota  do  l)anco  é  o 
mesmo  que  dinheiro,  e  portanto  emittil-as  equivale  a 
fabricar  moeda.  D'esta  theoria,  que  não  nos  parece 
a  mais  orthodoxa,  apesar  de  a  vermos  sustentada 


por  mr.  Wollowski.  notável  e  illiislrc  oscriplor,  do- 
(luz-se  um  grande  numero  de  consequências,  umas 
mais,  outras  menos  importantes;  a  principal  é  que  os 
poderes  públicos  ou  têem  de  conservar  para  si  o  di- 
reito de  emittir  notas,  por  isso  que  o  cunhar  moeda 
é  um  privilegio  dos  governos  cm  beneficio  commum, 
ou  consentirem  essa  faculdade  a  um  único  banco,  que 
se  torna  por  essa  forma  privilegiado,  como  acontece 
em  toda  a  França  e  em  Lisboa.  E,  dizem  os  escripto- 
res  que  militam  n'essa  escola,  a  intervenção  dos  go- 
vernos na  moeda  fiduciária  é  ainda  mais  precisa  do 
que  na  moeda  metallica  porque  n'esta  ha  o  valor  in- 
trinseco  que  as  notas  não  têem. 

Segundo  outros  economistas,  a  nota  do  banco  não 
é  mais  de  que  o  representante  de  uma  fracção  das 
letras  que  o  banco  desconta,  com  a  differença  unica- 
mente de  que  a  letra  precisa  ser  endossada  e  ha  de 
ser  paga  em  um  dia  determinado,  emquanto  que  as 
notas  são  pequenas  letras  sem  endosso  e  pagas  ao 
portador  e  á  vista;  a  consequência  d'esta  segunda 
opinião  é  que  todos  os  bancos  que  descontam  letras 
devem  ter  a  faculdade  de  emittir  notas,  por  isso 
que  estas  são  a  expressão  d'aquellas. 

Parece-nos  esta  theoria  mais  conforme  á  verdade,  e 
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mais  congriienle  com  a  forma  por  que  os  fados  se  ma- 
nifestam, mas  não  deixámos  de  reconhecer  que  a  pri- 
meira tem  no  vulgo  mais  proselytos  do  que  a  segunda. 

Mas  ou  as  notas  sejam  a  pholographia  da  moeda, 
ou  sejam  a  expressão  de  uma  parte  das  letras  des 
contadas,  o  facto  é  que  o  banco  que  as  emitte  se 
obriga  a  trocal-as  logoque  para  esse  fim  lhe  sejam 
apresentadas.  Ora  como  de  não  se  realisar  este  facto 
se  derivariam  grandes  transtornos  e  perturbações,  a 
economia  politica  e  os  governos  têem  investigado,  e 
hivestigam  ainda,  a  forma  de  evitar  que  esses  males 
se  verifiquem. 

E  n'este  empenho  a  sciencia  e  a  administração 
publica  fazem  não  só  um  serviço  aos  particulares, 
mas  aos  bancos  também,  porque  se  aquelles  lucram 
em  ter  com  toda  a  segurança  um  meio  circulante, 
fácil  de  transportar  e  muito  menos  dispendioso  de 
produzir,  do  que  os  metaes  preciosos,  os  bancos 
têem  igualmente  o  maior  interesse  em  ver  consolida- 
da a  circulação  de  notas,  porque  são  para  elles  um 
deposito  gratuito  que  têem  á  sua  disposição. 

Três  meios  têem  sido  postos  em  pratica  para  asse- 
gurar a  solvabilidade  das  notas  e  o  seu  integral  pa- 
gamento. 


I  Piohibir  (jiie  a  sua  circulação  seja  cm  iiiipor- 
(aiicia  superior  ao  liijilo  do  melai  cm  caixa; 

II  Ordenar  que  essa  emissão  seja  feita  só  por  cer- 
los  e  determinados  bancos,  com  exclusão  de  outros; 

III  Que  o  máximo  do  valor  de  cada  nota  seja  de- 
terminado pelos  poderes  públicos. 

Entremos  na  analyse  d'esta  therapeutica  bancaria, 
e  vejamos  se  o  mal.  quando  o  liaja.  pode  ser  por 
esta  forma  curado. 

Estabelecer  uma  relação  entre  o  metal  em  caixa  e 
as  notas  em  circulação  é  uma  disposição  cliimerica, 
porque  umas  vezes  pode  ser  precisa  uma  grande  re- 
serva, outras  vezes  é  sufficiente  que  seja  muito  menor. 

Quando  tratámos  no  capitulo  antecedente  dos  de- 
pósitos, dissemos  que  era  a  prudência  da  adminis- 
tração ou  gerência  de  um  banco,  que  devia  determi- 
nar a  somma,  que  precisava  estar  intacta  para  satis- 
fazer as  exigências  dos  depositantes,  porque  eram 
muitas  as  circumstancias  que  faziam  variar  essa  re- 
lação. 

Esta  mesma  doutrina  pode  ser  applicada  ás  notas. 

Em  geral  as  notas  do  banco  são  bem  recebidas 
pelo  publico,  porque,  podendo  ser  trocadas  quando 
o  possuidor  o  exija  sem  prejuizo  algum,  são  muito 
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mais  fáceis  de  transportar  do  que  a  moeda,  econo- 
misando-se,  alem  d'isso,  muito  tempo  na  contagem 
de  grandes  sommas;  todavia  ha  praças  onde  ellas 
são  mais  facilmente  recebidas,  do  que  em  outras,  e 
ha  bancos  que,  por  diversas  causas,  têem  sabido  gran- 
gear  mais  confiança  do  que  outros  estabelecimentos 
de  credito;  todas  estas  circumstancias  devem  influir 
na  relação  que  deve  existir  entre  as  notas  em  cir- 
culação e  o  metal  em  reserva. 

Em  Lisboa  será  de  certo  precisa  uma  relação 
mui  lo  menor  do  que  seria  necessário  em  Braga,  por- 
que n'esta  ultima  cidade  os  particulares,  menos  acos- 
tumados aos  machinismos  bancários,  serão  outros 
tantos  atritos  para  que  a  circulação  das  notas  seja 
tão  fácil  como  em  Lisboa;  por  isso  só  a  pratica  e  a 
prudência  poderão  determinar  quanto  é  necessário 
ter  em  reserva  em  cada  uma  d'estas  circumstancias. 

Entretanto  o  costume  dos  grandes  bancos  fez  com 
que  em  theoria  essa  relação  seja  (entrando  os  depó- 
sitos) um  terço,  isto  é,  por  cada  3:000|i000  réis 
de  notas  em  circulação  e  de  depósitos,  deve  haver 
1:000$000  réis  em  caixa.  Mas  se  esta  relação  é,  co- 
mo dizem  muitos  economistas,  chimerica,  em  que 
consiste  pois  o  verdadeiro  penhor  das  notas  que 
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um  banco  cniillc?  Consiste  nos  seus  valores  de  car- 
teira, o  depois  no  seu  capital;  consiste,  emfini,  em 
uma  sabia  e  prudente  administração,  que  se  em 
todos  os  estabelecimentos  é  precisa  e  necessária, 
mais  urgente  se  torna  em  uma  associação  banca- 
ria, cujos  fundamentos  é  a  confiança  do  publico,  e 
cuja  responsabilidade  é,  na  maior  parte  dos  casos, 
limitada. 

Em  um  dos  anteriores  capítulos  dissemos  uíjs  que 
os  bancos  por  conveniência  própria  não  deviam  nun- 
ca descontar  letras,  cujos  prasos  fossem  superiores 
a  três  mezes;  é  agora  a  occasião  de  mostrar  a  rasão 
d'isso. 

Supponha-se  que  havia  unia  crise,  e  o  publico, 
desconfiando  da  situação  do  banco,  começava  a  tro- 
car as  notas  por  metal,  e  que  o  banco,  tendo  conser- 
vado em  reserva  unia  terça  parte  do  que  tinha  em 
circulação,  via  desapparecer  em  poucos  dias  esse 
deposito ;  d'ahi  em  diante  será  com  o  valor  das  letras 
que  descontou  e  que  todos  os  dias  se  vão  vencendo, 
que  elle  pagará  as  notas  que  lhe  forem  apresentadas; 
e  se  o  maior  praso  for  o  de  três  mezes,  segue-se 
que  no  fim  d'elles  terá  forçosamente  acabado  a  crise, 
o  que  não  aconteceria  se  os  prasos  fossem  longos. 
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Ora  se  uma  crise  de  Ires  mezes  é  já  um  fado  cujos 
transtornos  não  é  fácil  avaliar,  o  que  não  acontece- 
ria se  ella  em  logar  de  três  durasse  seis,  nove  ou 
mesmo  doze  mezes? 

O  segundo  meio  que  mencionámos  para  evitar  as 
crises  provenientes  da  emissão,  é  o  de  que  os  gover- 
nos lançam  mão,  dando  a  um  só  l>anco  o  privilegio 
de  emiltir  moeda  fiduciária,  ou  restringindo  o  nu- 
mero dos  que  têem  essa  permissão. 

Dizem  alguns  publicistas  que  essa  restricção  é  útil, 
porque  permittindo-se  a  muitos  bancos  essa  facul- 
dade, e  desejando  todos  elles  fazer  muitas  opera- 
ções, resultará  d'esse  empenho  uma  concorrência 
nociva,  porque  tendo  todos  á  sua  disposição  o  emit- 
tir  notas,  que  é  um  capital  gratuito,  isso  os  condu- 
zirá á  diminuição  da  taxa  do  juro,  da  qual  se 
derivará  não  só  uma  larga  circulação  de  valores 
fiduciários,  mas  o  desconto  de  muitas  letras,  cuja 
solvabilidade  pôde  ser  duvidosa,  e  que  n'estas  cir- 
cumstancias,  a  concorrência  menos  prudente  pôde 
trazer  graves  embaraços,  que,  affectando  o  banco, 
irão  prejudicar  os  seus  credores,  em  cujo  numero  se 
encontram  os  possuidores  de  notas. 

Respeitámos  os  receios  de  que  estes  escriptores 
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se  preocciípam,  mas  julgiirnos  que  os  fados  não  se 
verificam  como  elles  suppõem,  e  sem  sair  do  nosso 
paiz,  temos  nós  exemplos  C[ue  nos  provam  o  con- 
trario. 

Em  Lisboa  o  systema  é  restriclivo,  porque  só  o 
lianco  de  Portugal  é  que  tem  a  liberdade  da  emis- 
são, emquanto  que  no  Porto  todos  os  bancos  lêem 
essa  liberdade;  e  o  que  é  que  nos  diz  a  estatística? 
Diz-nos  que  a  media  das  notas  do  banco  de  Portu- 
gal em  circulação,  no  anno  de  1865,  foi  de  réis 
i.6G0:000<í)000  mensaes,  isto  é,  a  quinta  parte 
approximadamenle  do  seu  capital,  emquanto  cjue  no 
Porto,  n'esse  mesmo  anno,  a  media  da  circulação  dos 
bancos,  Commercial,  Mercantil,  União  e  Alliança,  foi 
de  890:000<^000  réis,  também  mensaes,  isto  é,  pou- 
co mais  da  duodécima  parte  da  importância  dos  seus 
respectivos  capitães  reunidos. 

Mas  se  depois  de  confrontarmos  a  circulação  com 
o  capital  a  examinarmos  em  relação  ao  deposito 
metal! ico,  como  se  observará  do  seguinte  mappa  es- 
tatístico, reconheceremos  cpie  se  o  banco  de  Portu- 
gal tem  uma  emissão  muito  menor  do  que  podia  ter, 
nos  bancos  do  Porto  ainda  a  circulação  é  mais  mo- 
desta. 
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Bancos 

Media  da  circulação 
annual  em  1865 

if 

Media  mensal  dodinheiro 
em  caixa 

De  Portugal 

Commercial  do  Porto 
Mercantil 

1.660:000^000 
210:000^000 
200:000^000 
250:000^000 
230:000^000 

1.490:000^000 
320:000^000 
290:000^000 
590:000^000 
310:000^000 

União 

Allianca 

Estes  ciados  eslalisticos,  que  exlrahimos  de  peças 
oíííciaes,  c  que  para  mais  fácil  eslodo  reduzimos  a 
cifras  redondas, vistoque  as  differenças  que  dalii  re- 
sultam nada  influem  para  a  comparação,  mostram 
que  em  Portugal  os  estabelecimentos  de  credito  têem 
uma  circulação  muito  menor  do  que  lhe  faculta  a 
theoria  admittida  pelo  banco  de  França,  e  bancos 
de  Inglaterra,  porque  se  ali  é  permittida  uma  circu- 
lação até  o  triplo  do  dinheiro  em  caixa,  entre  nós  a 
circulação  é  ainda  menor  do  que  o  valor  da  moeda 
guardada  nos  bancos;  e  se  se  altender  só  ao  Porto, 
a  differença  é  ainda  mais  sensivel,  porque  sendo  a 
media  do  dinheiro  em  caixa  d'aquelles  quatro  ban- 
cos 1.510:000^000  réis,  a  sua  emissão  foi  só  de 
890:000^)000  réis,  também  mensaes. 

E  verdade  que  nos  poderão  dizer  que  a  obriga- 
ção imposta  aos  bancos  do  Poiio  é  de  conservarem 


sempre  em  caixa  uma  terça  parte  da  impoitancia  da 
circularão  reunida  á  dos  depósitos;  mas  se  investi- 
garmos se  essa  clausula  é  observada,  reconheceremos 
que  não  só  os  bancos  a  cumprem,  mas  que  ainda 
lêem  mais  dinheiro  cm  caixa,  do  que  o  que  lhes  é 
determinado  na  approvação  dos  seus  estatutos,  o  que 
se  prova  pelo  seguinte  niap{)a  eslatistico. 


Bancos 

Depósitos  e  notas 

em  circulação  em 

31  de  dezembro  de  1865 

Dinheiro  em  caixa 

em  31  de  dezembro 

de  1863 

Commercial  do  Porto 

Mercantil 

União 

673:609^138 

609:819i^085 

1.185:237^856 

631:061^^092 

286:976^628 
234:572^337 

598:855^906 
368:664^166 

Allianca 

D'estes  algarismos  resulta  que  podendo  o  banco 
Commercial  do  Porto  ter  só  em  caixa  224:536^379 
réis,  tinha  mais  de  286:000-^000  réis;  que  o  ban- 
co Mercantil  devendo  ter  203:273^028  réis,  tinha 
234:000^000  róis:  que  no  banco  União  havia  em 
caixa  mais  de  598:000^000  réis,  quando  bastaria 
ter  395:079^285  réis;  e  que  o  banco  Alhança  tam- 
bém tinha  em  caixa  mais  150:000^)000  réis,  do  que 
lhe  era  determinado  por  lei. 

Ora  o  estudo  d'este  ultimo  mappa.  junto  ás  con- 


clusões  que  se  tiram  dos  que  já  ficam  exarados,  deve 
convencer-nos  que,  pelo  menos  em  Portugal,  a  con- 
corrência dos  bancos  não  tem  trazido  os  males  que 
se  lhe  quer  attribuir. 

Mas  se  a  concorrência  dos  bancos  não  tem  trazido 
uma  larga  emissão,  também  não  tem  produzido  a 
diminuição  do  juro  como  alguns  escriptores  avan- 
çam, porque  emquanto  em  Lisboa  a  media  do  juro 
em  1865  foi  de  5,91  por  cento,  no  Porto  onde  func- 
cionavam  não  só  os  quatro  bancos  que  acabámos  de 
mencionar,  mas  outras  associações  de  credito  muito 
poderosas,  a  media  regulou  por  6,5  por  cento  na 
maioria  d'elles. 

Já  se  vê  que  a  opinião  de  que  a  pluralidade  dos 
bancos  de  circulação  traz  como  consequência  o  ex- 
cesso da  emissão,  não  recebe  confirmação  nos  factos 
que  se  verificam  entre  nós,  porque  em  Lisboa,  on- 
de impera  o  systema  restrictivo,  a  circulação  é  abso- 
luta e  relativamente  maior  do  que  no  Porto,  onde, 
pelo  contrario,  regem  os  principios  da  liberdade  dos 
bancos.  Mas  se  esta  opinião  não  é  confirmada  pelos 
bancos  portuguezes,  também  não  o  é  pelos  bancos 
estrangeiros,  porque  a  maior  ou  menor  emissão  de 
notas  não  depende  da  vontade  dos  estabelecimentos 
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de  rredilo.  mas  sim  das  exigências,  necessidades 
e  confian(.'a  do  Jiiercado. 

Tratámos  já  nos  dois  primeiros  alvitres  tendentes 
a  assegurar  o  pagamento  das  notas,  que  foram  o  li- 
mite da  emissão  e  a  restituição  d'essa  faculdade  a 
um  banco,  temos  agora  a  analysar  o  terceiro  meio, 
que  não  nos  parece  nem  mais  aceitável,  nem  mais 
profícuo  que  os  dois  primeiros;  consiste  elle  em  fi- 
xar o  minimo  do  valor  de  cada  nota. 

E  este  um  ponto  que,  não  parecendo  de  uma 
grande  importância  á  primeira  vista,  é,  entretanto, 
de  um  grande  alcance  económico,  porque  no  caso  de 
haver  crise,  é  ella  tanto  mais  prejudicial  quanto  me- 
nor for  o  valor  representativo  das  notas,  vistoque 
n'esse  caso  o  prejuizo  vae  affectar,  não  só  maior  nu- 
mero de  indivíduos,  mas  os  das  classes  menos  abas- 
tadas, em  consequência  das  notas  de  menor  valor 
terem  uma  circulação  mais  extensa  n'essas  classes. 

Nos  Estados  Unidos  os  bancos  emittem  notas  até 
ao  valor  de  um  dollar  cada  uma  (pouco  mais  ou 
menos  1§000  réis),  por  isso  cjue  a  lei  d'aquelle  paiz, 
não  só  dá  a  todos  os  bancos  a  faculdade  de  as  emit- 
tir,  mas  não  determina  o  minimo  da  quantia  que 
ellas  devem  representar. 


Na  França,  Inglalerra  c  Portugal,  pelo  contrario, 
o  limite  é  não  só  designado  pelos  governos,  mas  de 
um  valor  muito  superior  a  um  dollar,  porque  em 
Portugal  as  notas  de  prata  ou  oiro  do  nosso  primeiro 
estabelecimento  de  credito  representam  cada  uma 
18^000  réis,  na  França  o  menor  valor  de  cada  nota 
são  200  francos,  e  na  Inglaterra  o  minimo  são  5  li- 
bras esterlinas. 

Esta  disposição  da  lei  em  restringir  o  valor  me- 
nor de  cada  nota,  não  obtendo  por  um  lado  vanta- 
gem alguma,  vae,  pelo  outro,  prejudicar  e  diminuir  a 
emissão;  não  obtém  vantagem,  porque  a  circulação 
de  notas  de  qualquer  banco,  é,  como  ha  pouco  dis- 
semos, limitada  pelas  necessidades  do  mercado  e  pelo 
grau  de  confiança  que  o  banco  merece,  não  sendo 
portanto  necessário  que  a  lei  a  limite;  prejudica  a 
emissão,  porque  todas  as  quantias  inferiores  ao  va- 
lor de  cada  nota,  forçosamente  hão  de  circular  em 
moeda,  e  é  a  este  facto  que  se  pode  attribuir  a  dimi- 
nuição que  tem  tido  a  circulação  das  notas  do  banco 
de  Portugal,  porque  antes  de  1846  havia  notas  de 
prata  de  4^800  réis,  e  hoje  as  mais  pequenas  são  de 
18^000  réis:  ora  se  a  emissão  das  notas  é  uma 
cousa  útil,  tudo  quanto  a  restringir  é  um  mal. 


Portanto,  se  os  dois  primeiros  alvitres  não  têem 
muila  rasão  de  ser  para  existirem,  este  ultimo  tam- 
bém não  consegue  o  fim  que  se  propõe  alcançar. 

Assim  como  á  prudência  e  pratica  de  um  banco 
se  deve  deixar  o  cuidado  de  ter  em  caixa  o  dinhei- 
ro que  entenda  ser  necessário  para  pagar  as  notas 
que  lhe  são  apresentadas,  e  os  depósitos  que  devem 
ser  satisfeitos,  assim  também  a  essas  duas  qualida- 
des deve  deixar  o  de  fixar  o  minimo  valor  que  uma 
nota  deve  representar. 

N'este  assumpto,  como  nos  outros  dois,  o  esforço 
da  auctoridade  pode  significar  a  sua  boa  vontade  e 
desejos,  mas  o  que  de  certo  não  representa  é  o  ver- 
dadeiro remédio,  quando  por  acaso  o  mal  aconteça. 

Vimos  já  os  meios  com  que  se  pretendia  prevenir 
as  crises  bancarias,  estudemos  agora  essas  mesmas 
crises. 


CAPITULO  IX 

Crises  bancarias 

O  mundo  económico  tem-se  ultimamente  preoccu- 
pado  da  serie  de  crises  commerciaes,  de  que  nestes 
últimos  annos  a  Europa  tem  sido  expectadora,  e  pro- 
curando achar  o  meio  de  as  remediar  e  até  prevenir, 
os  homens  da  sciencia  e  os  governos  têem  investiga- 
do as  rasões  e  os  motivos  que  as  podem  originar. 

Apregoam  uns  que  as  causas  efficienles  de  taes 
embaraços  são  as  faculdades  permittidas  aos  ban- 
cos de  emissão,  e  d'ahi  vem  essns  doutrinas  restri- 
ctivas,  que  mencionámos  nos  capitulos  anteceden- 
tes, e  que  dariam  em  resultado,  quando  fossem  pos- 
tas em  pratica,  tornar  geral  a  legislação  franceza, 
permittindo  um  só  banco  em  cada  paiz. 

Outros  escriptores,  sem  desconhecer  os  profundos 


abalos  (|iie  ellas  podem  cansar,  siislenlam  que  as 
suas  causas  são  complexas,  e  f[uc  sendo  a  imprudên- 
cia (los  homens  o  ()ii(3  mais  diieclamente  as  occa- 
siona.  seria  iiui  erro  substituir  [loi-  uma  >ó  todas  as 
instituições  de  credito  que  existem,  porque» não  é  o 
numero  de  bancos  que  couvein  condemnar,  mas  sim 
a  forma  por  que  ás  vezes  elles  funccionam. 

E  importante  a  discussão,  grave  a  disputa,  não 
só  pelos  interesses  que  a  este  assumpto  se  referem, 
e  pelos  homens  eminentes  cjue  d'elle  se  occupam, 
mas,  principalmente,  pelas  consequências  que  d'este 
facto  hão  de  resultar,  porque  se  se  provar  que  a 
pluralidade  dos  bancos  é  a  origem,  das  crises,  é  mis- 
ter desde  já  restringir  o  seu  numero,  se,  pelo  contra- 
rio, se  reconhecer  cpie  essa  restricção  é  um  mal,  então 
torna-se  preciso  desenvolver  as  associações  bancarias 
nos  logares  onde  a  lei  só  consente  um  bnnco. 

Parece-nos  que  é  um  erio  attribuir  á  liberdade 
dos  bancos  a  causa  d'esses  abalos  económicos,  que 
muitas  vezes  produzem  as  maiores  desgraças,  e  se 
nos  anteriores  capitulos  expozemos  as  rasões  em  que 
nos  fundámos  para  assim  pensar,  n'este,  tratando  es- 
pecialmente das  crises  bancarias,  teremos  occasião 
de-  ratificar  e  confirmar  essas  mesmas  rasões. 


O  qiKí  é  uma  crise  commercial?  E  uma  perUirl)a- 
ção  mais  ou  menos  subila  e  repentina  nas  transac- 
ções mercantis,  a  qual,  espalhando  um  descrédito  ge- 
ral, deprecia  os  valores  commerciaes  e  públicos,  diffi- 
culta  o  desconto  nos  bancos,  faz  cessar,  as  trocas,  e 
entorpece  em  geral  a  circulação  das  riquezas.  Estes 
factos,  manifestando-se  siuudtanea  e  repentinamente, 
modificam  de  tal  forma  os  activos  das  casas  commer- 
ciaes, que  podem  obrigar  nmitas  a  fallir.  podendo 
mesmo  tornar  para  as  mais  poderosas  difíicil  a;  situa- 
ção. As  crises  são  sempre  passageiras,  porque,  se  a 
sua  duração  fosse  longa,  produziriam  infallivelmente 
a  desgraça  e  a  ruina  do  paiz  em  que  se  manifestassem. 

Como  estes  acontecimentos  desastrosos  só  nos  tem- 
pos modernos  têem  tido  logar,  e  especialmente  nos 
paizes  onde  mais  desenvolvido  estcá  o  credito,  têem 
muitos  querido  attribuir  ao  uso  delle  a  origem  das 
crises;  não  é  porém  no  seu  uso,  mas  sim  no  seu 
abuso,  que  se  encontram  os  motivos  de  taes  aconte- 
cimentos. 

Todavia  algumas  crises  tem  havido,  cuja  causa 
não  residiu  no  abuso  d'esse  grande  elemento  social; 
ainda  lia  poucos  annos  a  Europa  foi  expectadora  de 
uma,  para  a  t{ual  elle  de  nenhuma  forma  concorreu: 


1-28 

rcf(M-imo-nos  á  ciiso  algodoeira,  que  lia  Iros  ou  qna- 
Iro  annos  lanlos  embaraços  causou  na  classe  fabril 
(la  Gran-Brctanh;i. 

Em  conse(juencia  da  guerra  dos  Estados  Unidos, 
a  elevação  do  preço  do  algodão  foi  tão  sensível,  que 
os  consumidores  dos  seus  artefactos,  diminuindo  o 
seu  consumo,  obrigaram  a  reduzir  immensamenle  a 
producção.  Esle  facto,  que  para  todos  os  paizes  foi 
prejudicial,  maiores  embaraços  causou  na  Inglaterra, 
cuja  principal  industria,  depois  da  agrícola,  é  a  que 
tem  por  matéria  primeira  o  algodão.  A  guerra  que 
obrigava  os  romanos  a  abrirem  as  portas  do  templo 
de  Jano,  obrigou  os  industriaes  inglezes  a  fecha- 
rem as  das  suas  fabricas,  os  operários  tiveram  de 
substituir  a  esmola  ao  salário,  ao  trabalho  a  penúria; 
e  em  quanto  a  America  do  norte  experimentava  as 
consequências  de  uma  guerra  de  irmãos,  a  sua  an- 
tiga metrópole  soffria  os  resultados  de  uma  crise, 
que  era  originada,  não  pelo  abuso  do  credito,  mas 
pela  falta  e  carestia  de  um  dos  artigos  mais  neces- 
sárias á  sua  industria  manufactureira. 

Mas,  geralmente,  é  o  abuso  do  credito  que  origi- 
na as  crises  commerciaes.  que  tantos  e  tão  notáveis 
prejuizos  podem  causar. 
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E  sabido  que  todas  as  vezes  que  se  applica  uma 
certa  porção  de  capital  e  trabalho  á  producção  de 
riquezas,  e  os  productos  que  se  alcançam  têem  me- 
nor valor  do  que  o  dos  agentes  que  concorreram 
para  ella,  em  logar  de  haver  producçãx)  houve  per- 
da social,  porque  o  esforço  e  os  serviços  economisados 
que  se  empregaram  foram  consumidos  em  parte  im- 
productivamente.  No  credito  existe  um  principio  que 
produz  as  mesmas  consequências  económicas. 

Uma  das  condições  do  credito  é  que  os  valores 
que  por  meio  d'elle  se  obtêem,  se  tornem  mais  pro- 
ductivos  do  que  eram  antes  de  ter  logar  a  operação 
de  credito;  portanto  se  reahsada  ella,  deixou  de  se 
alcançar  esse  resultado,  póde-se  avançar  que  houve 
um  abuso  de  credito,  vistoque  a  sociedade  em  geral, 
em  logar  de  ter  benefícios,  foi  prejudicada  com  essa 
operação. 

E  fundando-se  n'esta  lei  que  alguns  escriptores 
censuram  as  operações  de  credito  applicadas  aos 
jogos  de  bolsa,  porque  não  só  ha  grande  risco  em 
as  praticar,  mas  quando  em  logar  de  prejuízos  ha 
vantagens,  não  se  traduzem  ellas  em  utilidade  geral, 
vistoque  as  riquezas  da  sociedade  não  foram  acres- 
centadas, mas  soffreram  somente  uma  deslocação. 


l;io 

O  ;il)iiso  du  credilo  vcrilica-se  tiiiiilxMii  quando 
um  individuo  ou  uma  sociedade  lomam  um  compio- 
niisso  ou  responsabilidade,  para  cuja  satisfação  com- 
plcla  não  lècm  os  meios  necessários,  ou  tendo-os, 
não  podem  dispor  d'ellcs  no  tempo  convencionado. 

Exempliíi([ucmos: 

Um  negociante  tem  um  capital  de  10:000^000 
réis,  e  desejando  entrar  em  nma  transacção  mercan- 
til, para  a  qual  são  precisos  40:000^S000  réis,  vae 
pedir  a  um  banco  os  30:000-^000  réis  que  lhe 
faltam:  houve  n'esta  hypothese  abuso  de  credito, 
porque  no  caso  de  prejuizo  lotai,  não  pode  elle  sa- 
tisfazer a  quantia  que  recebeu  por  empréstimo;  mas 
se  esse  negociante  tivesse,  em  logar  de  10:000^000 
réis  de  capital,  50:000|)000  ou  60:000^)000,  ain- 
da mesmo  que  estivessem  empregados  em  trans- 
acções mercantis,  e  pedisse  os  30:000r^000  ao  ban- 
co para  uma  especulação  determinada,  n'este  caso 
poderia  ser  taxado  de  pouco  prudente,  se  essa  es- 
peculação lhe  desse  uma  perda  total,  mas  não  havia 
abuso,  porque  com  os  50:000-3000  réis  que  já  pos- 
suía podia  satisfazer  os  30:000^)000  Cjue  ia  mutuar. 

Supponha-se  agora  que  um  agricultor  possue  uma 
propriedade,  e  a  fim  de  lhe  introduzir  melhoramen- 
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los,  pede  emprestados  2:000|)000  réis;  se  esse  em- 
préstimo for  a  longo  praso,  houve  uma  operação 
regular  de  credito,  que  poderá  trazer  grandes  van- 
tagens ao  agricultor,  mas  se  elle  se  obi"igar  a  pagal- 
os  em  praso  curto,  então  houve  abuso,  ainda  mesmo 
que  a  applicação  d'essa  quantia  seja  feita  segundo 
todas  as  condições  de  economia  e  sciencia  asfricola, 
porque  pela  natureza  da  industria  agraria  será  im- 
possível a  esse  agricultor,  com  os  lucros  que  lhe  de- 
vem resultar  das  bemfeitorias  introduzidas  na  pro- 
priedade, pagar  em  pouco  tempo  a  quantia  que  re- 
cebe por  empréstimo;  n'este  caso  será  forçado  a  ven- 
del-a,  e.as  consequências  do  abuso  que  praticou  bem 
depressa  se  lhe  patentearão. 

No  primeiro  d'estes  dois  exemplos  o  abuso  do 
■credito  consistiu  em  se  tomar  uma  obrigação  supe- 
rior aos  meios  de  que  se  podia  dispor;  no  segundo 
residiu  o  abuso  em  o  individuo  se  obrigar  a  pagar 
uma  quantia  em  uma  epocha,  em  que  era  impossí- 
vel ter  já  os  meios  para  fazer  esse  pagamento. 

Muitas  vezes  o  abuso  do  credito  verifica-se  por 
uma  outra  forma,  e  que  infelizmente  entre  nós  tem 
muitas  vezes  logar.  Um  individuo  funda  uma  fabri- 
ca, e  não  attendendo  á  relação  que  deve  haver  entre 


o  c;i[(ilal  lixo  e  o  circulante,  como  observámos  no 
capitulo  I,  emprega  quasi  todos  os  seus  haveres  no 
prédio  e  nos  machinismos,  de  maneira  que  para  co- 
meçar a  sua  industria  tem  de  pedir  emprestada  uma 
somma.  Os  juros,  actuando  no  custo  dos  artefactos, 
farão  suliir  o  seu  preço  remunerador;  ora  se  a  pro- 
ducção  for  de  espécie  tal,  que  possa,  pelas  differentes 
circumstancias  que  a  rodearem,  supportar  esse  acrés- 
cimo do  custo,  se  o  industrial  tiver  feito  o  empréstimo 
por  um  praso  mais  longo,  de  maneira  que  com  os 
lucros  o  possa  pagar,  e  se,  finalmente,  a  somma  que 
pediu  emprestada  for  muito  menor  do  que  o  valor 
do  seu  capital  fixo,  então  poderá  ter  havido  um  erro 
industrial  e  económico,  mas  não  houve  abuso  do 
credito:  mas  se  as  circumstancias  forem  taes  que 
o  fabricante  não  possa  obter  do  consumidor  a  par- 
te que  os  juros  sobrecarregam  no  preço  dos  pro- 
ductos,  ficando  só  com  o  lucro  da  fabrica,  ou,  se 
obtendo  esse  excesso,  se  tenha  obrigado  a  pagar 
passado  pouco  tempo  o  capital  que  pediu  empres- 
tado, sem  ter  onde  o  vá  buscar,  então  não  houve 
só  o  erro  industrial,  mas  abusou  também  do  cre- 
dito, e  assim  como  o  lavrador  se  viu  obrigado  a 
vender  a  propriedade,  o  fabricante  será  igualmente 
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forçado  a  vender  o  seu  estabelecimento,  com  a  dif- 
ferença  que  nesla  ultima  hypolliese  os  prejuízos 
serão  muito  maiores,  porque  todos  sabem  que  o  va- 
lor venal  de  uma  fabrica  é,  com  raríssimas  exce- 
pções, muito  inferior  ao  seu  valor  real. 

Outras  vezes  o  abuso  consiste  em  fazer  um  emprés- 
timo para  entrar  em  uma  operação  aleatória,  porque 
para  esta  qualidade  de  emprezas  só  se  deve  entrar 
com  uma  quantia  que,  no  caso  de  perda,  nenhuma 
falta  faça  ao  individuo  que  a  perdeu.  Supponha-se 
que  ha  dois  indivíduos,  um  que  possue  20:000,^000 
réis  e  outro  que  só  é  possuidor  de  1:000|000  réis, 
e  que  formando-se  uma  companhia  de  minas  o  pri- 
meiro entra  com  1:0005Í)000  réis  e  o  segundo  com 
5001000  réis.  Ora  como  a  industria  extractiva  de 
metaes  é  das  mais  aleatórias,  porque  muitas  vezes, 
apesar  das  melhores  indicações  e  dos  mais  auctori- 
sados  votos,  os  esforços  são  completamente  perdidos, 
ordena  a  prudência  que  só  se  entre  para  uma  sími- 
Ihante  empreza  com  uma  quantia  de  cuja  perda  to- 
tal nenhum  embaraço  resuhe;  portanto  o  primeiro 
individuo  foi  muito  mais  prudente  do  que  o  segundo, 
porque  entrou  para  essa  empreza  com  10  por  cento 
do  que  possuia,  emquanto  que  o  segundo  concorreu 
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pani  cila  com  50  poi'  cento  dos  seus  haveres;  mas  se 
este  ultimo,  alem  de  entrar  com  50  por  cenlo  dos 
seus  haveres,  ahida  tiver  tido  necessidade  de  os  pe- 
dir emprestados  (por  ler  o  seu  1:000<;í)000  réis  ap- 
plicado  de  uma  forma  qualquer),  então  não  houve  só 
imprudência,  existiu  igualmente  abuso  do  credito, 
porque  pode  acontecer  (pie  no  caso  d'elle  perder  tu- 
do, o  1:000§000  réis,  depois  de  liquidado,  não 
chegue  para  pagar  os  500^000  réis  que  mutuou. 

Finalmente  occasiões  ha  em  que  o  abuso  é  mais 
de  forma  do  que  de  essência.  Sabem  todos  que  uma 
letra  de  cambio  deve  significar  a  historia  resumida 
de  uma  transacção.  O  vendedor  das  fazendas  saca 
sobre  o  comprador  d'ellas  a  quantia  por  que  as  ven- 
deu, e  este  se  as  ha  de  pagar  immediatamente,  pa- 
ga-as  quando  a  letra  se  vence.  Mas  o  sacador  da  le- 
tra, tendo  uma  nova  operação  em  que  entrar,  e  não 
podendo  esperar  ])elo  dia  do  vencimento  da  letra 
vae  descontal-a  a  um  banco.  N'este  caso  tanto  o  sa- 
cador como  o  banco  fizeram  uma  operação  de  cre- 
dito das  mais  regulares.  Supponha-se,  porém,  (|ue 
a  letra  não  foi  a  expressão  de  uma  transacção  mer- 
cantil, mas  sim  uma  letra  de  favor  ou  de  circulação, 
isto  é;  uma  letra  que  não  significa  transacção  alguma, 
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papel  signiOca  ou  não  o  abuso  do  credito.  Se  o  valor 
cjue  se  recebeu  pela  letra  foi  applicado  ao  desenvol- 
vimento da  riqueza  de  Cjuem  a  descontou,  mas  por 
uma  forma  segura,  e  se  os  valores  que  esse  indivi- 
duo possuia  antes  de  descontar  a  letra  eram  supe- 
riores ao  valor  d'ella,  então  o  abuso  foi  só  de  for- 
ma, mas  que  se  justifica  pela  facilidade  que  elle  quiz 
obler  na  realisação  do  empréstimo;  se,  porém,  o  in- 
dividuo não  possuia  esses  valores,  ou  se  a  quantia 
que  por  esta  forma  recebeu  foi  applicada  de  uma  for- 
ma improductiva,  então  bouve  não  só  abuso  de  forma 
mas  de  essência. 

Adduzimos  já  vários  exemplos  para  patentear  o 
que  era  um  abuso  de  credito,  poderiamos  comtudo 
apresentar  muitos  mais,  porque  sendo  o  credito  um 
dos  mais  poderosos  meios  de  augmentar  a  riqueza 
e  a  producção,  são  muilas  as  formas  por  que  os  ho- 
mens procuram  obtel-o,  sendo  muitas  d'ellas  infeliz- 
mente mais  um  abuso  do  que  um  uso;  porém  os 
exemplos  que  acabamos  de  apresentar  são  sufficien- 
tes  para  avaliar  este  assumpto. 

Estudemos  agora  esse  mesmo  acto  em  relação  a 
um  estabelecimento  bancário. 
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Quando  nos  occupámos  dos  elemenlos  com  que 
as  casas  bancarias  funccionavam,  vimos  que  se  gru- 
pavam em  três  classes,  capital,  depósitos  e  emissão 
de  notas;  ora  como  estes  dois  últimos  instrumentos 
são  uma  consequência  do  credito  prestado  aos  bancos 
pelos  particulares,  porque  para  fazer  deposites  em 
um  banco  ou  aceitar  as  suas  notas  é  necessário  que 
haja  confiança  n'elle,  segue-se  que  todas  as  vezes  que 
haja  uma  crise  bancaria  é  sobre  estes  dois  uhimos 
instrumentos  que  ella  mais  ha  de  actuar. 

D'esta  verdade  deriva-se  uma  consequência,  e  é 
que  se  aos  bancos  fosse  prohibido  emittir  notas  e 
receber  numerário  em  deposito,  não  haveria  crises 
bancarias. 

Não  ha  duvida  que  impedindo  esses  dois  meios 
de  actividade  aos  bancos,  as  crises  a  que  nos  refe- 
rimos acabavam,  mas  d'esse  facto  resultaria  uma  cri- 
se permanente,  porcjue  então  os  estabelecimentos  de 
credito  retrogradariam  mais  de  dois  séculos.  E  por 
isso  que,  apesar  de  serem  os  depósitos  e  a  emissão 
o  que  mais  precipita  uma  crise  bancaria,  ainda  nin- 
guém se  lembrou  de  retirar  aos  bancos  estas  facul- 
dades; discute-se  é  verdade  a  conveniência  de  ser 
um  só  ou  mais  os  estabelecimentos  qne  as  possuam. 
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mas  nenhum  escriptor  propoz  ainda  a  suppressão 
d'esses  meios. 

Ora  querem  os  nossos  leitores  saber  quaes  eram 
as  consequências  de  limitar  a  actividade  dos  bancos 
ao  seu  capital,  prohibindo  os  depósitos  e  a  emissão? 
Era  não  só  restringir  immensamente  o  desconto,  o 
que  foi  um  dos  maiores  pânicos  que  houve  em  Lon- 
dres na  grande  crise  d'este  anno,  mas  elevar  o  juro, 
porque  era  preciso  não  só  que  este  pagasse  o  inte- 
resse do  capital,  e  as  despezas  sempre  grandes  em 
estabelecimentos  d'esta  ordem,  mas  que  ficasse  ainda 
um  excesso  para  fazer  face  aos  prejuizos  tão  frequen- 
tes e  inevitáveis  na  induslria  bancaria. 

Ora  se  o  banco  de  Portugal  este  anno,  tendo  á 
sua  disposição  mais  de  1.500:000|i00O  réis  de  no- 
tas e  alguns  milhares  de  contos  de  réis  de  depósi- 
tos, foi  obrigado  a  elevar  o  juro  a  8  por  cento,  qual 
não  seria  a  taxa,  se  tivesse  só  á  sua  disposição  o 
seu  capital?  E  verdade  que  nos  poderão  dizer  que 
€ssa  elevação  foi  motivada,  principalmente,  pela  ne- 
cessidade de  reter  o  dinheiro  na  sua  caixa  para 
fazer  face  á  troca  das  suas  notas  e  á  requisição  das 
quantias  depositadas;  mas  admittindo  mesmo  essara- 
são.  não  é  ella  sufficiente  para  destruir  a  idéa  de  que 
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não  lenha  forçosamente  de  exigir  maior  juro  do  que 
um  estabelecimento  que,  alem  do  capital  tenha  emis- 
são e  depósitos. 

Mas  a  importância  e  influencia  dos  depósitos  e 
da  moeda  fiduciária  são  Ião  grandes,  que  apesar  de 
serem  os  elementos  que  mais  influem  nas  crises 
bancarias,  ninguém  se  atreve  a  negar  a  sua  iililida- 
de  nos  estabelecimentos  de  credito. 

AJas  como  é  que  se  manifestam  estas  crises?  E 
exigindo  dos  bancos  maiores  sommas  de  numerário 
do  que  normalmente  se  lhes  requisitam. 

Supponha-se  que  um  banco  tem  em  seu  poder 
4.000:000rí)000  réis  depositados  pelos  particulares  e 
2.000:000^)000  réis  de  notas  em  circulação,  e  que 
obedecendo  ao  preceito  admittido  pelo  uso,  conserva- 
va intacta  na  sua  caixa  uma  terça  parte  d'aquellas 
duas  quantias  reunidas,  isto  é,  S.OOOiOOOr^OOO  réis. 

Admitta-se  agora  que  por  uma  causa  qualquer, 
ou  fosse  uma  guerra  civil,  ou  uma  excitação  Bas 
transacções  mercantis,  os  depositantes  começavam  a 
retirar  d'ali  os  seus  fundos,  e  que  os  possuidores  das 
notas,  sabendo  d'este  facto,  começavam  a  exigir  que 
o  banco  lhes  desse  metal  em  troca  d'ellas. 
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Emquanlo  se  não  extinguissem  os2. 000:000^000 
réis  que  estavam  em  caixa  não  havia  receio,  mas 
se  as  reclamações  continuassem  por  muitos  dias  ha- 
via forçosamenie  crise,  que  seria  maior  ou  menor 
conforme  a  prudência  com  que  o  banco  tivesse  sido 
administrado.  Se  o  banco  tivesse  tido  o  cuidado,  co- 
mo já  observámos  em  outro  capitulo  d'este  estudo, 
em  não  empregar  os  seus  fundos  senão  em  descontos 
e  empréstimos  de  primeira  ordem,  com  facilidade 
apuraria  todos  os  dias  uma  somma  importante  com 
que  satisfizesse  as  exigências  dos  que  retiravam  os 
depósitos  ou  dos  que  trocavam  as  notas,  e  portanto  a 
crise  talvez  terminasse  em  poucos  dias;  mas  se  o 
banco,  em  logar  de  ter  descontado  boas  letras  e  feito 
empréstimos  seguros,  e  tudo  isto  a  curjo  praso,  tives- 
se descontado  letras  pouco  solvaveis  em  caso  de  cri- 
se, e  entrado  em  operações  alheias  a  um  estabeleci- 
mento, cujas  operações  devem  ser  exclusivamente  de 
credito;  ou  emprestado  importantes  sommas  ao  es- 
tado, sem  ser  em  troca  de  letras,  ou,  finalmente, 
descontado  boas  letras,  mas  a  um  praso  muito  ex- 
tenso, então  em  qualquer  d'estas  hypotheses  o  men- 
cionado estabelecimento  teria  praticado  um  abuso  de 
credito,  que  lhe  poderia  ser  tão  prejudicial,  como 
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para  os  parliculares,  que  citámos  anteriormente,  po- 
deriam ser  os  factos  que  narrámos;  porque  n'esle 
caso  a  crise  seria  não  somente  mais  duradoura,  po- 
rém muito  mais  faial  ao  banco  e  aos  particulares 
que  com  elle  tivessem  transacções,  e  fossem,  em  vir- 
tude d'ellas,  credores:  a  estes  porque  maiores  seriam 
os  seus  prejuizos,  áquelle,  porque  perdendo  a  con- 
fiança do  publico,  ver-se-ía  obrigado  a  restringir 
a  sua  acção  industrial. 

Se  examinarmos  todas  ou  quasi  todas  as  crises 
bancarias,  reconheceremos  que  foram  estes  fados 
os  que  as  tornaram  graves. 

Em  1846  houve  uma  crise  bancaria  em  Lisboa, 
que  obrigou  o  governo  portuguez  a  dar  curso  força- 
do ás  notas  dp  antigo  banco  de  Lisboa;  e  porque? 
Porque  o  banco,  em  logar  de  só  emittir  as  notas  em 
troca  das  letras  que  descontava,  e  applicar  os  de- 
pósitos a  empréstimos  suÉficientemente  garantidos, 
emprestou  ao  governo  uma  notável  parte  dos  seus 
valores;  veiu  a  crise,  e  como  o  governo  não  podia 
pagar  promptamente,  e  as  letras  que  se  venciam 
todos  os  dias  não  chegavam  para  pagar  em  um  pe- 
queno periodo  as  notas,  foi  necessário  o  curso  for- 
çado. Portanto  a  crise  de  1846  foi  um  abuso  de  cre- 
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dito  que  nasceu  de  se  ter  emprestado  exageradamen- 
te ao  estado,  porque  se  as  notas  tivessem  saído  em 
troca  unicamente  de  letras,  á  proporção  que  estas  se 
venciam,  o  banco  ia  recolhendo  aquellas,  e  antes  de 
três  mezes  estaria  ella  forçosamente  acabada. 

Em  1864  houve  a  grande  crise  do  Rio  de  Janei- 
ro, a  qual  não  foi,  como  a  de  Lisboa,  motivada  pelo 
excesso  de  notas  em  circulação,  mas  sim  pela  má 
applicação  dos  depósitos.  Mas  se  todas  as  casas  de 
credito  que  então  falliram,  em  logar  de  fazer  emprés- 
timos nas  mais  deploráveis  condições,  como  o  in- 
quérito e  os  factos  evidenciaram,  emprestassem  com 
segurança  e  não  facilitassem,  pela  sua  promptidão 
de  descontar  letras,  tantos  e  tão  nocivos  abusos  do 
credito,  de  certo  que  a  America  não  teria  presen- 
ceado  um  tão  grande  cataclysmo,  cujos  effeitos  fi- 
carão por  muito  tempo  lembrados  não  s(3  aos  bra- 
zileiros,  mas  a  muitos  porluguezes  que  n'a({uellas 
casas  de  credito  tinham  depositado  o  fructo  do  seu 
trabalho  e  actividade. 

Continuemos  por  ordem  chronologica,  e  vejamos 
ao  que  foi  attribuida  a  crise  que  Londres  acaba  de 
presencear,  e  que  tanto  pasmo  e  terror  causou  em 
quasi  todo  o  mundo  commercial,  tão  grandes  e  im- 
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poiiantes  são  as  relações  que  a  Inglaterra  culliva 
com  todos  os  outros  povos. 

Sabem  todos  que  a  ordem  e  a  paz  que  desde  mui- 
to tempo  se  disfructa  na  Inglaterra,  e  a  diminuta 
taxa  a  que  ali  chegou  o  juro  do  dinheiro,  excitaram 
poderosamente  a  actividade  (Faquelle  grande  povo 
n'estes  últimos  annos ;  mas  as  economias  que  ali  an- 
nualmente  se  produziam,  e  que  sendo  applicadas  a 
novas  producções  se  tornavam  novos  capitães,  eram 
tão  importantes*,  que  o  espirito  mercantil  dos  ingle- 
zes  não  só  procurou  augmentar  todas  as  industrias 
que  já  ali  estavam  estabelecidas,  mas  entrou  em 
emprezas  duvidosas  e  aleatórias,  e  concorreu  para 
muitas  emprezas  e  empréstimos  estrangeiros.  Cami- 
nhos de  ferro  em  todos  os  paizes,  empréstimos  a 
todos  os  governos,  exploração  de  minas  em  todas 
as  partes  do  mundo,  compras  importantissimas  de 
fundos  americanos,  cpiando  o  norte  dos  Estados  Uni- 
dos se  achava  em  guerra  com  o  sul,  compras  não 
menos  importantes  de  algodão,  cujas  oscillações  re- 

*  Segundo  o  calculo  feito  por  alguns  estatísticos,  os  va- 
lores economisados  na  Inglaterra  e  que  podem  ser  applicados 
á  producção  de  novas  riquezas,  sobem  á  elevada  quantia  de 
200.000:000  de  libras  esterlinas  annualmente. 
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penlinas  causaram,  lambem,  rápidas  modificações 
de  fortuna;  lodos  estes  factos  exigiram  Ião  grandes 
sommas,  que  ao  espirito  humano  seria  difficil  apre- 
ciar a  sua  importância. 

Da  multiplicidade  e  complexidade  d'eslas  appli- 
cações  de  riqueza  deduziu-se  uma  tão  grande  procu- 
ra de  capitães  nos  bancos  da  Gran-Bretanha,  que  os 
bancos,  e  sobre  tudo  os  joint-stock  banks,  julgaram 
dever  atlrahir  para  as  suas  caixas,  por  meio  da  ele- 
vação dos  juros  dos  depósitos,  uma  parte  das  peque- 
nas fortunas  da  Inglaterra. 

Mas  n'esta  verdadeira  febre  de  actividade  indus- 
trial e  mercantil  era  impossivel  fazer  tudo  com  pru- 
dência; as  casas  bancarias  que  n'aquelle  paiz  têem 
por  costume,  o  que  Coquelin  tão  fortemente  cen- 
sura, commanditar  as  industrias,  entraram  em  mui- 
tas operações  arriscadas,  cujas  perdas  soffreram; 
isto  junto  á  queda  do  sul  dos  Estados  Unidos,  á 
baixa  extraordinária  no  preço  do  algodão,  e  ao  es- 
tado violento  em  que  se  encontrou  a  Europa  por 
causa  da  guerra  da  Áustria,  Prússia  e  Itália,  fez  com 
que  em  Inglaterra  se  experimentassem  difficuldades 
por  parte  de  muitas  casas  bancarias,  as  quaes  mais 
salientes  se  foram  tornando  nos  mezes  de  março  e 
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abril  do  corrente  anno.  Alguns  factos  isolados  po- 
deriam já,  um  anno  antes,  indicar  que  o  estado  de 
alguns  estabelecimentos  de  credito  não  era  o  mais 
prospero,  mas  era  então  ainda  tão  grande  a  confian- 
ça, que  ninguém  para  elles  reparou.  Ura  acaso  infe- 
liz fez  com  que  no  meado  de  maio  ultimo  a  crise  fi- 
zesse explosão. 

No  principio  de  maio  do  corrente  anno  fallíra 
em  Londres  a  casa  de  Overend,  Watson  k  C", 
constructores  de  navios;  mas  o  publico,  suppondo, 
em  consequência  da  similhança  de  nomes,  que  era 
a  sociedade  de  Overend,  Gurney  k  C"  limitada,  as- 
sim o  espalhou. 

Ora  esta  casa  bancaria,  que  era  uma  das  mais 
importantes  de  Londres,  tinha-se  reconstruído  em 
1865,  passando  de  illimitada  a  sociedade  limi- 
ted,  em  consequência  das  transacções  em  que  ti- 
nha entrado;  mas  no  novo  período  não  tinha  si- 
do mais  feliz  nem  mais  prudente,  e  a  noticia  da 
sua  quebra,  espalhando-se  em  Londres,  fez  com  que 
os  que  ali  tinham  depósitos  os  fossem  buscar,  de 
maneira  que  a  casa  Overend,  querendo  tentar  um 
ultimo  esforço  pediu  ao  banco  de  InglateiTa,  no  dia 
10  de  maio  400:000  libras  esterlinas  emprestadas; 
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mas  o  banco,  não  achando  sufficientes  as  garantias 
que  se  lhe  davam,  negou-se  a  fazel-o,  e  a  casa 
Overend,  Giirney  k  C."  limitada,  cujo  credito  era 
extraordinário  e  cujas  relações  eram  vastissimas, 
falliu  na  sexta  feira  1 1  de  maio. 

Foi  lai  a  violência  do  choque  que  o  povo  de 
Londres  recebeu,  tão  grande  o  effeito  que  este  facto 
produziu  no  commercio  e  na  industria,  tão  forte  o 
abalo  no  publico,  que  esle  dia  ficou  em  Londres 
conhecido  pelo  de  Overend  friday  e  the  black 
fridaij ;  sexta  feira  Overend  e  sexta  feira  negra. 

A  perda  que  esta  casa  occasionava  aos  seus  de- 
positantes montando  a  milhões  de  libras  esterlinas, 
forçosamente  devia  trazer  um  grande  alvoroço,  por 
isso  nos  dias  immediatos  começaram  os  depositantes 
de  todos  os  outros  bancos  a  exigirem  os  seus  depó- 
sitos. Era  um  run^  colossal  a  que  Londres  jamais  as- 
sistira. A  dor  e  a  desesperação  traduziam-se  nas  ex- 
clamações de  terror  que  milhares  de  individuos  solta- 
vam simultaneamente,  e  o  medo,  ganhando,  os  espíri- 
tos mais  fortes,  levava  o  receio  até  ao  parlamento. 

1  Vocábulo  pelo  qual  os  inglezes  designam  a  corrida  dos  cre- 
dores, quando  todos  ao  mesmo  tempo  exigem  o  pagamento  dos 
seus  créditos. 
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Ura  aiiuluijue  os  bancos  cslivessoiii  nas  melhores 
condições  financeiras  o  choque  devia  ser  horrivel, 
porque  ao  mesmo  tempo  que  era  preciso  satisfazer 
as  exigências  dos  depositantes,  era  necessário  dimi- 
nuir os  descontos  e  os  empréstimos,  justamente  na 
occasião  em  que  o  commercio  mais  necessitava 
d'elles;  e  se  não  fosse- o  banco  de  Inglaterra,  que  só 
nos  cinco  dias  que  decorreram  de  11  até  16  de 
maio  emprestou  2.874:000  fibras,  mais  de  réis 
12.000:000(;^000  sobre  valores,  ninguém  poderia 
avaliar  as  consequências  da  crise.  Casas  de  pri- 
meira ordem,  cujo  activo  era  de  alguns  milhares 
de  contos  de  réis,  acharam-se  repentinamente  sem 
meios  de  satisfazer  os  seus  compromissos! 

As  consequências  foram  fataes;  um  grande  nu- 
mero das  casas  bancarias  de  Londres  suspenderam 
os  seus  pagamentos;  os  valores  em  papeis  baixaram 
prodigiosamente,  de  maneira  que  os  fundos  ingle- 
zes  chegaram  a  valer  para  penhor  somente  10 
por  cento.  E  verdade  que  passados  vinte  dias  a 
confiança  renascia,  mas  durante  esse  periodo  o  re- 
ceio e  o  terror  operaram  muitas  desgraças. 

E  qual  foi  a  causa  de  Ião  desastroso  aconteci- 
mento? Foi  a  applicação  imprudente  dos  fundos 
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'los  bancos  em  operações  arriscadíssimas,  e  o  em- 
préstimo dos  seus  fundos  a  emprezas  de  caminhos 
de  ferro,  que,  no  caso  de  necessidade,  não  podiam, 
pela  sua  natureza  e  Índole,  tornar  effectivo  o  seu 
pagamento. 

Mas  se  em  logar  de  applicarem  por  esta  forma  a 
sua  actividade,  os  bancos  se  tivessem  limitado  a 
descontar  letras,  nas  quaes  existissem  todos  os  cara- 
cteres de  solvabilidade,  a  emprestar  sobre  penhores, 
a  abrir  contas  correntes  com  garantia,  e  a  pôr  em 
pratica  as  operações  propriamente  bancarias  que  ti- 
vemos occasião  de  examinar  quando  tratámos  da  or- 
ganisação  dos  estabelecimentos  de  credito,  então  não 
teria  havido  a  crise,  porque  se  não  teriam  verificado 
as  suas  causas. 

Mas  supponha-se  que  em  logar  de  haver  muitos 
bancos  em  Londres  havia  um  só,  e  que  assim  como 
aquelles  erraram,  errava  este  também,  o  que  acon- 
teceria? Verificava-se  a  mesma  crise,  porque  o  mo- 
tivo d'ella  não  fora  a  existência  de  muitos  estabele- 
cimentos de  credito,  mas  a  má  direcção  das  suas 
operações. 

Da  mesma  forma  que  a  existência  de  um  só  banco 
não  evitaria  a  crise  por  que  Londres  passou,  se  elle 
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empregasse  de  unia  fornia  censurável  os  seus  fundos, 
assim  lambem  a  existência  de  um  lerço  dos  depósi- 
tos cm  caixa,  não  a  podia  evitar,  porque  o  pânico 
foi  tão  grande  que  as  exigências  foram  da  totalida- 
de dos  individuos  que  tinham  depósitos,  em  conse- 
quência da  desconfiança  que  se  espalhou. 

Portanto  as  duas  crises  que  ultimamente  o  mundo 
presenciou,  a  do  Rio  de  Janeiro  em  1864,  e  a  de 
Londres  em  1866,  devem  convencer-nos  de  que  o 
verdadeiro  penhor  que  uma  casa  bancaria  pode  dar 
aos  seus  depositantes  e  aos  portadores  de  suas  notas, 
que  são  verdadeiros  depósitos  gratuitos,  é  elle  não 
se  afastar  das  genuinas  operações  de  banco,  não 
emprestando  os  seus  fundos  senão  por  prasos  pouco 
extensos,  e  a  pessoas  que,  ou  pelo  seu  credito  e  pro- 
bidade (credito  pessoal)  ou  pelos  valores  que  n'elle 
depositem  (credito  real),  oífereçam  suííicientes  ga- 
rantias de  solvabilidade. 

Se  os  bancos  seguirem  este  caminho  que  a  eco- 
nomia politica  lhes  aconselha,  ou  não  haverá  crises 
bancarias,  ou  serão  ellas  de  pequena  importância; 
mas  se  emprestarem  a  longo  praso,  e  sem  as  garan- 
tias que  mencionámos,  ou  entrarem  em  transacções 
alheias  c  diversas  das  da  Índole  do  credito,  então 
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aindaque  conservem  intactos  mais  de  uma  terça 
parte  dos  depósitos  e  das  notas  em  circulação,  a 
crise  ha  de  apparecer  e  com  ella  os  lamentáveis  effei- 
tos  que  acabamos  de  mencionar,  e  que  tão  lutuoso 
tornou  para  Londres  o  dia  1 1  de  maio  do  corrente 
anno,  porque  n'este  caso  haverá  da  parle  dos  bancos 
um  verdadeiro  abuso  de  credito. 

Não  é  pois  no  rigor  da  legislação,  mas  em  diffun- 
dir  as  boas  doutrinas,  sustentar  as  verdadeiras  theo- 
rias,  e  espalhar  por  toda  a  parte  os  princípios  do 
credito,  que  residem  os  verdadeiros  meios  de  evitar 
as  crises  bancarias. 

Não  é,  finalmente,  atacando  a  liberdade  dos  ban- 
cos, e  restringindo  o  numero  das  associações  de 
credito  que  um  paiz  evita  as  crises,  é,  pelo  contra- 
rio, deixando  a  maior  liberdade  na  sua  constituição, 
e  divulgando  o  mais  possível  as  verdades  que  pre- 
sidem ás  suas  funcções  que  os  poderes  públicos  hão 
de  prevenir  e  remediar  esses  males,  Ião  contrários 
e  funestos  á  prosperidade  de  um  povo,  como  nefas- 
tos e  oppostos  ao  desenvolvimento  de  uma  nação. 


CAPITULO  X 

Legislação  bancaria 

Tendo  nos  capítulos  anteriores  advogado  a  liber- 
dade dos  bancos,  e  mostrado  a  rasão  por  que  prefe- 
rimos,- em  relação  aos  assumptos  bancários,  as  dou- 
trinas de  mr.  Horn  e  mr.  Goquelin  ás  de  mr.  Wo- 
lowski  e  mr.  Coullet,  teremos  no  presente  capitulo, 
que  é  a  uUima  parte  do  estudo  económico  a  que 
nos  propozemos,  de  sustentar  as  condições  que  nos 
parece  se  devem  estabelecer  para  que  os  bancos 
possam  funccionar  com  toda  a  liberdade. 

O  primeiro  ponto  que  deve  ficar  estabelecido  é  que 
em  Portugal  a  fundação  de  qualquer  estabelecimento 
que  se  dedique  ás  operações  de  credito,  seja  qual 
for  a  natureza  d'ellas,  em  logar  de  ficar  dependente 
da  permissão  dos  poderes  públicos,  deve  ser  garan- 
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tida  pela  legislação  especial  das  sociedades  anony- 
mas. 

Esta  doutrina,  que  concorda  plenamente  com  os 
principios  por  que  se  rege  a  moderna  sociedade  por- 
tugueza,  tem  para  os  governos  a  grande  vantagem  de 
os  alliviar  da  laboriosa  tarefa  de  estudarem  e  exami- 
narem as  diversas  condições  em  que  as  sociedades 
anonymas  querem  existir,  e  de  economisar  á  admi- 
nistração publica  a  attenção  que  tem  de  empregar 
todas  as  vezes  que  essas  sociedades  se  querem  fun- 
dar, porque  estabelecidos  por  uma  lei  os  principios 
por  que  taes  associações  se  hão  de  reger,  é  aos  seus 
fundadores  que  cumpre  dar  execução  ao  que  ella  or- 
denar. 

Havendo,  porém,  sociedades  anonymas  que  se  de- 
dicam a  operações  mais  industriaes  do  que  de  cre- 
dito, e  outras  que  se  destinam  exclusivamente  ás 
d'esta  ultima  natureza,  deverá  a  lei  estabelecer  para 
todos  a  mesma  doutrina,  ou  para  cada  uma  d'essas 
espécies  principios  diversos? 

Conforme  for  a  natureza  do  estabelecimento,  as- 
sim deve  ser  a  legislação :  as  sociedades  que  se  des- 
tinarem ás  operações  de  banco,  mas  que  para  as 
realisar  empreguem  unicamente  o  seu  capital  e  os 
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fundos  que  receberem  em  deposito,  não  terão  que 
se  sujeitar  a  restricção  alguma,  porque  n'esse  ca- 
so a  sua  situação  será  igual,  ou  pelos  menos  simi- 
Ihante  ás  de  qualquer  outra  sociedade  anonyma;  mas 
quando  alem  d'esses  dois  meios,  os  bancos  quizerem 
usar  da  faculdade  da  emissão  das  notas,  então  é 
conveniente  que  a  lei  determine  quaes  são  as  con- 
dições que  se  lhes  deve  impor,  para  que  possam  pôr 
em  pratica  esse  outro  elemento  bancário. 

Todos  os  bancos  que  quizerem  fundar-se  devem 
ter  permissão  para  isso,  sem  que  os  poderes  públi- 
cos tenham  de  investigar,  como  acontece  hoje,  da 
sua  opportunidade;  todos  os  que  quizerem  emittir 
notas  devem  poder  emittil-as,  sem  que  a  auclorida- 
de  tenha  o  direito  de  julgar  se  convém  ou  não  que 
essa  emissão  seja  concedida;  mas  n'este  ultimo  caso 
é  preciso  que  a  lei  determine  quaes  os  preceitos  a 
que  esse  banco  deve  obedecer,  para  que  possa  reali- 
sar  esse  facto  de  uma  forma  a  mais  segura  que  pos- 
sível seja  para  os  interesses  particulares  e  públicos. 
Eis-aqui  o  que  é  o  syslema  da  liberdade  dos  bancos. 
A  lei  concede  a  lodos  o  direito  de  fundar  um  ban- 
co, sem  depender  da  auctoridade,  concede  a  todos 
os  bancos  a  faculdade  da  emissão  de  notas,  mas  in- 
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dica  os  preceitos  a  que  se  deva  sujeitar,  por  isso 
que  sendo  a  sua  responsabilidade  limitada,  o  publi- 
co não  tem  uma  garantia  tão  eKtensa  como  nas  so- 
ciedades, cuja  responsabilidade  não  tem  limites  se- 
não nos  baveres  dos  sócios. 

Mas  por  que  é  que  a  lei  deve  ser  mais  rigorosa 
quando  os  bancos,  alem  de  desconto  e  deposito,  fo- 
rem de  desconto,  deposito  e  emissão,  quando  da 
falta  do  pagamento  dos  depósitos  podem  resultar 
mais  males,  do  que  da  falta  do  pagamento  das  notas, 
vistoque,  como  já  dissemos  no  capitulo  VI,  e  que 
até  comprovámos  com  alguns  dados  estatísticos,  os 
valores  depositados  são  quasi  sempre  muito  supe- 
riores ao  valor  das  notas  em  circulação? 

A  resposta  está  no  que  dissemos  no  mencionado 
capitulo ;  é  porque  os  indivíduos  que  depositam  quan- 
tias em  um  bonco  estão  no  mesmo  caso,  em  que 
estão  os  que  as  depositam  em  uma  casa  particular; 
se  se  enganaram  no  conceito  que  elle  lhes  merecia 
só  de  si  se  podem  queixar;  emquanto  que  na  emis- 
são não  acontece  isso,  porque  as  notas  são  dadas 
nos  pagamentos,  vistoque  correm  como  moeda,  e 
quem  as  recebe  pode  muitas  vezes  ignorar  o  estado 
da  casa  que  as  emittiu,  confiando  só  na  pessoa  que 
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lh'as  deu,  e  por  consequência,  no  caso  de  crise  ou  de 
falta  de  pagamento  d'el]as,  achar-se  envolvido  em 
um  prejuizo  para  o  qual  não  concorreu  directamente. 

É  verdade  que  se  pode  dizer,  como  também  en- 
tão dissemos,  que  quem  recebe  uma  nota  é  porque 
tem  confiança  no  estabelecimento  que  a  emittiu,  e 
que  portanto  se  tornou  um  depositante  gratuito  d  es- 
se estabelecimento;  mas  o  facto  é  que  na  pratica 
as  cousas  verificam-se  de  outro  modo,  e  que  quanto 
maior  for  o  numero  dos  bancos,  menos  fácil  será  a 
um  grande  numero  de  pessoas  poder  fazer  um  juizo 
seguro  da  confiança  que  todos  elles  merecem. 

É  por  isso  que  a  maior  parte  dos  economista^,  e 
mesmo  os  que  partilham  e  defendem  as  idéas  libe- 
raes,  entendem  que  a  faculdade  de  emittir  notas  é 
um  ponto  mais  grave  do  que  o  de  receber  valores 
em  deposito. 

Quaes  são  porém  as  condições  que  se  devam 
impor  aos  estabelecimentos  de  credito  que  queiram 
ter  a  faculdade  de  emittir  notas?  São  as  três  se- 
guintes: 

A  primeira  é  que  as  suas  operações  se  devam 
restringir  ao  desconto  de  letras  e  a  empréstimos  ga- 
rantidos por  valores  e  operações  de  cambio,  e  todos 
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esses  actos  a  um  curlo  praso,  que  não  deve  exceder 
três  mezes. 

A  segunda  condição  é  que  esses  estabelecimentos 
não  devem  fazer  empréstimos  ao  estado,  senão  em 
uma  certa  proporção  do  seu  capital,  e  recebendo 
sempre  um  penbor  sufficiente,  porque  n'este  caso 
essa  operação  entra  no  numero  das  mencionadas  na 
primeira  condição. 

A  terceira  clausula,  finalmente,  que  a  lei  deve 
estabelecer,  é  (pie  os  bancos  de  emissão  não  devem 
receber  quantias  em  deposito  senão  por  praso  longo. 

A  condição  de  limitar  as  operações  dos  bancos 
que  têem  a  faculdade  de  emittir  notas,  aos  descon- 
tos de  letras,  empréstimos  garantidos  por  valores  e 
transacções  de  câmbios,  e  tudo  isso  a  curto  praso, 
é  porque  qualquer  d'estas  operações  é  muito  me- 
nos aleatória  e  muito  mais  fácil  de  avaliar  previa- 
mente do  que  muitas  outras  operações  a  que  muitos 
bancos  se  applicam,  porque  se  estudarmos  a  orga- 
nisação  de  muitas  casas  bancarias  da  Europa,  vere- 
mos que  talvez  o  maior  numero  d'ellas  se  dedicam 
a  operações  muito  mais  arriscadas  do  que  as  que 
julgamos  se  devem  restringir  aos  nossos  bancos  de 
emissão.  Pois  não  será  um  grande  perigo  para  a 


lo7 

id('';i  cie  credito  se  a  um  banco  de  emissão  íor  per- 
mitlido,  como  o  é  ao  nosso  banco  ultramarino,  o 
entrar  na  qualidade  de  commanditario  em  um 
grande  numero  de  industrias,  umas  menos,  outras 
mais  sujeitas  a  embaraços  e  prejuizos?  Supponha- 
se  que  uma  administração  mui  lo  iníelbgente  e  ze- 
losa de  um  banco  fundado  n'essas  circumsl anciãs, 
tinha  julgado  útil  e  vantajoso  para  o  estabelecimento 
que  administrava,  empregar  uma  parte  do  seu  actÍA'o 
em  uma  empreza  das  mais  profícuas,  mas  que  so- 
brevinha  uma  crise,  e  que  não  podendo  desligar-se 
immediatamente  d'essa  empreza  se  achava  na  im- 
possibilidade de  pagar  com  promptidão  as  suas  no- 
tas, apesar  de  ter  um  activo  bastanle  solido,  vendo- 
se  por  isso  na  necessidade  de  adiar  o  pagamento 
d'ellas:  qual  seria  o  resultado  d'este  facto?  Os  por- 
tadores das  notas  talvez  fossem  unicauiente  prejudi- 
cados na  demora  do  pagamento  das  quantias  que 
ellas  indicavam,  mas  o  credito  do  banco  seria  forçosa- 
mente affectado,  facto  que  necessariamente  iria  pre- 
judicar a  idéa  geral  de  credito;  e  como  o  credito  é 
um  grande  elemento  de  prosperidade  publica,  segue- 
se  c{ue  o  desenvolvimento  social  soffreria  com  este 
acontecimento. 
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Ora  lodos  eslos  inales  sr  ovilain  s(>  a  reslricrão 
que  aconselhámos  for  adoptada  na  nossa  legislarão 
bancaria,  relativamente  aos  bancos  que  qnizerem 
usar  da  faculdade  da  emissão. 

Admitta-se,  porém,  que  se  funda  um  estabeleci- 
mento que  deseja  ter  toda  a  liberdade  na  natureza 
das  suas  operações  de  credito:  n'esse  caso  prescinda 
ellc  da  emissão,  c  obterá  essa  plenitude  que  deseja. 
E  não  se  supponba  (jue  perdendo  a  faculdade  da 
emissão,  os  estabelecimentos  de  credito  são  feridos 
profundamente  na  sua  prosperidade,  porque  ahi 
está  a  historia  que  prova  o  contrario:  os  bancos 
cooperativos  da  Allemanha,  fundados  por  iniciativa 
de  mr.  Schulze-Delitzsch,  surprehendem  pelos  seus 
resultados  vantajosos,  e  todavia  não  emittem  notas; 
entre  nós  poderiamos  também  citar  alguns  exemplos, 
porque  o  banco  União  do  Porto,  sendo  um  dos  que 
mais  vantagens  aufere,  tem  uma  circulação  pouco 
superior  á  dos  outros  bancos  do  Porto,  emquanto 
que  o  banco  Lusitano,  sem  circulação  e  com  dimi- 
nuto capital,  apresenta  vantagens  quasi  iguaes  á 
maioria  dos  nossos  estabelecimentos  bancários.  En- 
tretanto não  se  supponba  que  isto  é  desprezar  a  cir- 
culação: não  é  de  certo:  somos  os  primeiros  a  re- 
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conlieeer  os  Itoneficios  que  cila  pode  trazer,  já  na 
economia  da  moedn,  já  na  facilidade  do  seu  trans- 
porte, assim  como  somos  os  primeiros  a  reconhecer 
que  a  circulação  dos  nossos  bancos  é  muilo  inferior 
ao  que  poderia  ser;  mas  é  preciso  também  não  exa- 
gerar os  seus  resultados,  como  faz  mr.  Macleod,  nem 
suppor-lhe  maior  poder  do  que  na  realidade  tem. 

Dissemos  que  a  segunda  condição  que  se  devia 
impor  aos  estabelecimentos  de  credito,  que  quizes- 
sem  emittir  notas,  era  não  emprestarem  ao  estado  se- 
não em  uma  diminuta  proporção  do  seu  capital,  re- 
cebendo sempre  um  penhor  sufficiente. 

E  fácil  explicar  esta  restricção;  se  um  banco  de 
emissão  emprestasse  sommas  importantes  ao  estado, 
ver-se-ía  em  grandes  diíficuldades  se  por  acaso  hou- 
vesse uma  crise,  porcjue  o  empréstimo,  ou  era  a  lon- 
go praso,  ou  a  praso  curto ;  se  era  a  longo  praso  se- 
ria uma  grande  difficuldade  para  o  banco  ter  de 
esperar  muito  tempo  para  lhe  pagaren»  uma  somma 
importante,  o  que  mais  difficil  tornaria  o  pagamento 
das  suas  notas;  se  o  praso  era  curto,  poderia  o  gover- 
no ver-se  embaraçado  para  pagar  a  divida  que  tinha 
contraindo,  e  >n'este  caso  o  banco  teria  de  vender 
os  valores  que  recebera  para  penhor  do  empres- 
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timo.  Oi-a  havendo  crise,  esses  valores  leriam  bai- 
xado miiilo.  e  haveria  mesmo  grande  diííiculdade 
para  encontrar  compradores,  porque  é  este  um  dos 
resuhados  que  sempre  se  observa  quando  ha  trans- 
tornos económicos,  e  por  consequência  o  banco 
maiores  esforços  teria  da  empregar  para  pagar  as 
suas  notas,  e  portanto  para  vencer  a  crise. 

iVJas  por  que  rasão  não  ha  de  o  governo  pagar 
sempre  a  um  banco  que  lhe  tenha  emprestado  uma 
somma  importante,  quando  chegue  o  vencimento,  e 
o  banco  não  queira  renovar  ou  reformar  o  emprés- 
timo? Porque  muitas  vezes  será  impossivel  ao  go- 
verno fazel-o:  e  sobretudo  quando  essa  divida  tiver 
sido  contrahida,  infelizmente,  para  cobrir  deficits,  co- 
mo acontece,  não  só  entre  nós,  mas  em  muitos  outros 
paizes;  e  uma  prova  de  que  os  governos  têem  muitas 
vezes  essa  impossibilidade,  está  no  facto  dos  parla- 
mentos tornarem  muitas  vezes  fundada  a  divida  que 
era  fluctuante,  porque  se  o  thesouro  podesse  satis- 
fazer esses  compromissos,  de  certo  que  não  iria  au- 
gmentar  a  divida  do  estado. 

Portanto  se  a  administração  financeira  de  um 
grande  numero  de  paizes  torna  possivel  esse  receio, 
é  conveniente  que  os  bancos  de  emissão  não  fiquem 
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sujeitos  aos  transtornos  que  d'esse  facto  lhes  poderia 
resultar;  não  se  prive  o  estado  dos  benefícios  que  lhe 
podem  trazer  os  empréstimos  de  qualquer  banco  de 
emissão:  mas  não  seja  a  faculdade  a  estes  tão  latitu- 
dhiaria,  que  por  causa  d'ella  se  comprometta  o  prin- 
cipio do  credito. 

Resta-nos  tratar  da  ultima  clausula  que,  segundo 
a  nossa  opinião,  se  deveria  estabelecer  para  os  ban- 
cos de  emissão,  e  é  a  de  proliibir  n'elles  o  deposito 
por  curto  praso. 

É  fácil  de  comprehender  o  seu  ílm;  se  houver 
crise  e  o  banco  tiver  de  satisfazer,  em  maior  quan- 
tidade do  que  esperava,  o  pagamento  das  Buas  notas, 
os  embaraços  que  tem  de  vencer  serão  tanto  maio- 
res, quanto  maior  for  a  porção  d'ellas;  ora  como  os 
depósitos  a  praso  curto,  ou  sem  praso,  equivalem  a 
notas,  porque  ambas  as  cousas  são  o  mesmo  que  le- 
tras vencidas  e  ao  portador,  segue-se  que  um  dos 
meios  de  diminuir  a  intensidade  da  crise  será  collo- 
car  o  banco  a  coberto  das  exigências  dos  depositan- 
tes, e  o  modo  de  o  realisar  é  estabelecendo  o  princi- 
pio que  defendemos,  isto  q,  que  nos  bancos  de  emis- 
são os  depósitos  não  possam  ser  a  curto  praso,  nem 
á  vista,  porque  n'esse  caso  os  depositantes  só  poderão 


rccIaiDíii'  ;is  (jiiaiilias  (jiiu  (l('|iusilar;iiii  iia  l'[)0c1iíi 
coni})elcnle.  o  que*  Idiiiaiá  menos  dillicil  a  crise. 

Ora  determinando  a  lei  cslas  condições,  iremos 
|)or  acaso  coarctar  a  liberdade  dos  bancos  c  offender 
a  sua  autonomia?  Não  vamos  de  certo,  porque  a  li- 
berdade não  quer  dizer  licença,  e  assim  como  na 
ordem  politica  á  liberdade  do  cidadão  corresponde 
um  certo  numero  de  condições,  assim  landiem  á  li- 
l)erdade  económica  deve  corresponder  um  certo  nu- 
mero de  clausulas;  alem  d'isso  a  legislação  ([ue  de- 
fendemos não  é  só  para  regei"  um  banco,  mas  todos 
elles,  e  o  que  hoje  mais  offende  os  princípios  liberaes 
é  a  existência  de  casas  bancarias  com  faculdades 
que  a  outras  são  proliibidas. 

Mas,  apresentando  estas  restricções.  poderemos 
por  acaso  asseverar  que  são  ellas  sufficientes  para 
garantir  um  banco  de  uma  crise  qualquer,  ou  que 
tornarão  impossível  um  transtorno  bancário  ou  de 
credito? 

De  certo  ([ue  seria  um  erro  sustentar  esta  propo- 
sição, porque  podia  um  banco  applicar  todos  os  seus 
meios  ao  desconto  de  letras,  que  reputasse  as  me- 
lhores da  praça,  e  por  um  infortúnio  inesperado 
tornarcm-se  essas  letras  insolvavcis,  })odendo  o  ban- 
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CO  ver-se  na  iiuiiossibiliclade  de  pagar  as  suas  no- 
tas, apesar  de  ter  cumprido  religiosamente  as  con- 
dições da  lei;  mas  como  esla  hypotliese,  com  o  ri- 
gor com  que  a  apresentámos,  lalvez  nunca  se  possa 
verificar,  por  isso  poderemos  avançar  que  as  condi- 
ções que  ficam  expostas  são  muito  mais  efíicazes  c 
muito  mais  enérgicas  para  impedir  uma  crise  ban- 
caria, do  que  o  pensamento  cliimerico  de  se  conser- 
var sempre  em  caixa  uma  terça  parte  do  valor  das 
notas  em  circulação,  ou  de  limitar  em  cada  locali- 
dade ou  paiz  o  numero  das  sociedades  de  credito. 
Alem  d'isso  as  condições  que  ficam  estabelecidas 
não  impedem  que  uma  administração  intelligente, 
zelosa  c  prudente  conseive  sempre  em  caixa,  não 
um  quarto,  um  quinto  ou  um  terço  do  valor  das 
notas  em  circulação,  mas  aquella  quantia  que  julgar 
precisa  para  fazer  face  ás  requisições  ordinárias, 
porque  no  caso  de  crise,  como  os  depósitos  têem 
praso  determinado,  e  as  notas  que  emittiu  só  foram 
dadas  em  troca  de  letras,  ou  por  empréstimo  com 
valores  depositados,  os  possuidores  d'ellas  terão  mui- 
to maior  facilidade  em  receber  o  valor  que  ellas  re- 
presentam, do  que  não  liavendo  esses  principios  es- 
iaL'elecidos. 


Eis-aqui  a  legislarão  <|ue  coiivi"iii  ;i(lo|>lai';  não 
se  poderá  aííirmar  que,  seguindo-a,  tenhamos  resol- 
vido a  grave  questão  liancaiia,  porque  apesar  de 
nuiilo  esludada,  atlendida  e  anaiysada  pelos  mais 
dislinclos  economistas,  ainda  ncnlium  paiz  pódeufa- 
nar-se  de  possuir  uma  legislarão  modelo  sobre  tal 
assumpto;  mas  o  que  será  fácil  sustentar  é  que  as 
douirinas  que  ficam  emiltidas  são  muito  mais  phi- 
losophicas  8  muito  mais  verdadeiras,  do  que  as  que 
até  aqui  têem  vigorado  entre  nós,  havendo  alem 
d'isso  a  vantagem  de  que  ao  arbitrio  que  hoje  exis- 
te, se  substituirá  o  direito  de  todas,  tornando-se 
commum  o  que  hoje  é  especial. 

E  não  só  julgámos  que  esta  legislação  é  preferí- 
vel á  que  existe  em  Poríugal,  mas  também  mais  ef- 
íicaz  do  que  a  estabelecida  em  muitos  paizes,  onde 
a  industria  do  credito  tem  muito  maior  desenvolvi- 
mento e  actividade  do  que  entre  nós. 

Na  Gran-Bretanha  a  legislação  estabelece,  pelo 
que  diz  respeito  ao  banco  de  Inglaterra,  que  a  emis- 
são de  notas  d'esse  banco,  sem  garantia  metallica,  não 
vá  alem  da  somma  emprestada  por  elle  ao  estado,  e 
que  todos  os  valores  que.  alem  d'ella,  o  referido  ban- 
co queira  emittir,  tenham  no  mesmo  banco  um  equi- 
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valente  melallico.  Ora  como  a  rjiianlia  emprestada  ao 
governo  se  eleva  á  somma  de  14.000.000  de  lil)ras 
esterlinas,  segue-se  que  alem  d'esta  quantia  nenhuma 
nota  pode  ser  emittida  pelo  lianco  de  Inglaterra  sem 
que  na  sua  caixa  fique  valor  igual  em  moeda.  Para 
facilitar  este  mechanismo,  o  banco  de  Inglaterra  é  di- 
vidido em  dois  departamentos,  um  que  se  occupa  dos 
negócios,  e  outro  qne  se  encarrega  da  circulação. 
D"esta  legislação,  estabelecida  em  1844,  resultam  os 
seguintes  absurdos.  Se  a  emissão  total  for,  por  exem- 
plo, de  42.000:000  de  libras  esterlinas,  haverá  em 
dinheiro  no  banco  dois  terços  do  total  da  emissão; 
se  a  emissão  for  apenas  de  28.000:000,  haverá  me- 
tade em  caixa,  e  se  ella  se  reduzir  á  somma  de 
10.000:000,  então  só  haverá  em  caixa  2.000:000, 
porque  os  outros  1 4.000:000  são  a  importância  em- 
prestada ao  estado;  e  n'esta  ultima  hypothese,  em  to- 
gar da  relação  do  metal  para  as  notas  ser  de  2  :  3, 
como  na  primeira  hypothese,  ou  de  2:4,  como  na 
segunda,  será  de  2:16  unicamente. 

Estes  factos  mostram  bem  claramente  o  defeito  da 
lei  ingleza,  porque  ao  mesmo  tempo  que  o  uso 
admitte  que  o  metal  em  caixa  deve  ser  igual  á  terça 
parte  da  circulação  das  notas,  principio  que  é  posto 
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em  pialic.i  mcsiiit»  por  miiilos  luiiicos  iiifílezes,  como 
dissemos  no  capiliiloMII.  (piando  (ralámos  <la  í-mis- 
são  c  circularão  das  noias.  acontece  «pie  o  lianco  de 
Inglaterra  poderá  ler  em  caixa,  umas  vezes  muito 
maior  somma,  c  outras  vezes  somma  muito  inferior 
á  que  a  mencionada  tiienria  ndmitte,  isto  é,  umas 
vezes  será  o  nidal  em  caixa  dois  terços  do  valor  das 
notas  emillidas,  outras  vezes  será  apenas  um  oitavo. 

Nos  Estados  Unidos  também  a  legislação  conduz 
ao  absurdo,  porcpie  ali  todos  os  bancos  tèem  o  direito 
de  emillir  notas,  mas  para  o  fazer  tião  de  depositar, 
previamente,  nos  cofres  doestado  um  valor  de  fundos 
públicos  igual  á  importância  ria  emissão,  do  que 
resulta  que  se  os  fundos  d";M|iicllf  paiz  descerem  pro- 
fundamente, ou  os  bancos  ('\|M'rimentarã,o  graves 
prejuízos,  ou  as  notas  ficarão  com  o  penhor  muito  re- 
duzido; resultando  também  outra  consequência,  e  é 
que  da  circulação  das  notas  não  se  deduzirão  todos 
os  benefícios  que  se  podem  obter  quando  o  seu  pe- 
nhor for  a  capacidade  da  administração  que  as  emil- 
tir,  e  a  segurança  das  operações  que  eíTectuar. 

Portanto  suppomos  que  a  legislação  que  defende- 
mos produziria  muito  mais  salutar  effeito  do  que  as 
duas  (jue  acabàuius  de  mencionar. 
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Mas  para  obter  desde  já  as  vantagens  que  uma 
lei  fundada  em  bases  mais  pliilosophicas  deve  alcan- 
çar, lia  difíiculdades  a  vencer,  e  consistem  ellas  no 
privilegio  que  a  lei  actual  concede  a  alguns  dos  nos- 
sos estabelecimentos  de  credito ;  esse  ponto  é  exclu- 
sivamente do  domínio  dos  poderes  públicos,  e  a 
elles,  junto  com  os  estabelecimentos  privilegiados, 
é  que  compete  resolvel-o;  mas  se  o  accordo  for  im- 
possível, ao  menos  leremos  conseguido,  quando  o 
privilegio  acabar,  uma  lei  que  será  muito  mais  effi- 
caz  para  desenvolver  o  credito  e  evitar  as  crises  que 
se  derivam  do  seu  abuso,  do  que  esses  meios  que  até 
hoje  se  têem  adoptado,  e  que,  repugnando  á  sciencia 
e  á  rasão,  são  opposlos  ao  desenvolvimento  das 
idéas  de  credito,  que  com  elles  se  quizeram  proteger. 

Assim  como  á  liberdade  do  trabalho,  que  tantos 
esforços,  aindaque  infructiferos,  mereceu  a  Turgot, 
se  seguiu  a  do  commercio,  que  tão  assignalado  tor- 
nou o  nome  de  Roberto  Peei,  assim  também  á  liber- 
dade das  trocas  ha  de  seguir-se  a  dos  bancos  e  as- 
sociações de  credito;  e  quando  esta  doutrina  se  tor- 
nar victoriosa,  e  a  economia  politica  contar  mais  um 
triumpho,  tenhamos  todos  fé  que  os  factos  hão  de 
provar  a  verdade  das  thcorias  que  n'cste  trabalho 
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siistenlAnids.  c  qiir  a  oxpciifiicia  moslnii"'!  mais  uma 
vez  a  siípcrioridailc  (jiic  os  piiiicipios  liberaes  lêem 
sobre  os  alvitres  propostos  pela  restricção. 

FloresceFii  com  a  liberdade  os  povos,  com  ella  se 
desenvolvem  as  industrias  e  o  trabalho;  appliqne- 
mol-a.  pois.  aos  eslaljclccimcntos  de  credito,  e  tere- 
mos não  só  conseguido  o  desenvolvimento  da  riqueza 
particular  e  publica,  m!is  dado  um  importante  passo 
na  estrada  do  progresso  e  da  civilisação. 


FIM 


IN]  nr.K 


Cap.                                                                   •  Pag. 

Introducção 5 

I  Producção  das  riquezas 13 

II  Troca  ou  permutação  c  moeda 29 

III  Credito 37 

IV  Os  bancos , 43 

V  Funcções  dos  estabelecimentos  de  credito 55 

VI  Theoria  dos  câmbios  estrangeiros 73 

VII  Instrumentos  bancários 93 

VÍII  Emissão  e  circulação  das  notas  de  banco 109 

IX  Crises  bancarias 125 

X  Legislação  bancaria 151 


^ 


■  '4'. 


HG 
351 

■"   S37 


Serzedello,  A^J,  P. 

Os  bancos  e  os  princípios  t'*''^. 


PLEASE  DO  NOT  REMOVE 
CARDS  OR  SLIPS  FROM  THIS  POCKET 

UNIVERSITY  OF  TORONTO  LIBRARY 


^f--'0!^-. 


.^* 


,S 

^— 

=  !=  5 

UJ^ 

(/> 

>^ 

o   tr. 

0)^ 

z^ 

^= 

—1 

o= 

tn  o 

Q  = 

>- 

— Sí  •- 

==IU 

_l  = 

tT 

1-^ 

-^ 

3  = 

<     <£> 

cr  T- 

m^- 


W^f^ 


"9^^. 


^Sp 


